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RESUMO

Neste trabalho, investiga-se os modos pelos quais a perspectiva psicogenética sobre aquisição da escrita, teorizada por Emília Ferreiro e colaboradores, teria produzido efeitos na produção acadêmica sobre alfabetização entre os anos 1985 e 1989, no estado de São Paulo. Apreenderam-se diferentes perspectivas teóricas em relação de concorrência discursiva, com o objetivo de discutir e compreender as mudanças geradas nos modos de constituição e circulação de discursos sobre aquisição da língua escrita. Dessa forma, analisou-se os modos de produção do discurso acadêmico sobre alfabetização (em investigações científicas) para que se pudesse conhecer as concepções sobre a temática que circulavam naquele período, evidenciando que este discurso se interconstituiu em relação ao discurso pedagógico. Notou-se que os discursos produzidos no campo acadêmico ocasionaram implicações, tanto no âmbito das políticas públicas, no que se refere à alfabetização nas séries iniciais, bem como no que tange às questões da (re)estruturação da escola básica. Conhecer o movimento de expansão na oferta da Educação Básica permitiu compreender tanto as tensões discursivas que se estabeleceram entre as instâncias responsáveis por essa reestruturação, bem como aquelas observadas no âmbito social, inclusive no discurso oficial (em políticas públicas educacionais). A análise se fundamentou no arcabouço teórico da Linguística Textual (KOCH, 2011) e na Análise de Discurso de linha francesa, pois se partiu do princípio de que todo discurso se constitui enquanto interdiscurso (MAINGUENEAU, 2005). Compuseram o corpus de análise artigos acadêmicos publicados em revistas especializadas da área de Educação, Linguística e Psicologia, entre os anos de 1985 e 1989, período em que pesquisas acadêmicas evidenciaram a crescente circulação do construtivismo no Brasil. Observou-se que o discurso acadêmico sobre alfabetização construtivista, fundamentado na teoria de base psicogenética, constitui-se interdiscursivamente e teve seus limites estabelecidos, não só em relação a discursos do campo pedagógico, mas também em relações de confronto e/ou de aliança com discursos acadêmicos sobre alfabetização fundamentados em perspectivas teóricas concorrentes. Acredita-se que, desse modo, dado seu funcionamento e sua constituição relacionada a objetivos pedagógicos, o discurso acadêmico teria produzido uma nova ordem, a partir da qual o construtivismo circula no Brasil.
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CRUZ, Dayse Cristina Araújo da. The modes of appropriation of the psychogenetic perspective about the acquisition of the writing system of representation in academic researches. 2016. 117f. Dissertation (Master in Education), School of Education, University of São Paulo, São Paulo. 

ABSTRACT
In this research, we have investigated the ways in which the psychogenetic perspective on the acquisition of writing, theorized by Emilia Ferreiro and her collaborators, had an effect on the academic production on literacy between the years 1985 and 1989 in the state of São Paulo. We apprehend different theoretical perspectives in relation to discursive competition, in order to discuss and understand the changes generated in the modes of creation and circulation of discourses on the written language acquisition. Thus, we have analyzed the production modes of academic discourse on literacy (in scientific research) so that we might understand the conceptions on the subject that were circulating at that time, showing that this discourse interconstituted itself in relation to the pedagogical discourse. We noticed that the discourses produced in the academic field caused implications, both in terms of public policies regarding literacy in the early grades, as well as with regard to issues of (re) structuring of elementary school. Having knowledge about the expansion movement in the provision of basic education allowed us to understand both the discursive tensions that took place between the bodies responsible for this restructuring as well as those observed in the social sphere, including the official discourse (in public education policies). The analysis was based on the theoretical framework of Textual Linguistics (KOCH, 2011) and the French Discourse Analysis, as we assume that all speech is constituted as interdiscourse (MAINGUENEAU, 2005). The corpus of analysis was composed of academic articles published in specialized journals in the field of Education, Linguistics, and Psychology between the years 1985 and 1989, period in which academic research showed increasing circulation of Constructivism in Brazil. We have found out that the academic discourse on constructivist literacy, based on psychogenetically based theory, developed itself in an interdiscoursive way and had its limits established, not only in relation to pedagogical discourses, but also in confrontational relations and / or agreement with academic ones on literacy based on competing theoretical perspectives. We believe that in this way, given its operation and its constitution related to pedagogical goals, the academic discourse would have produced a new order, from which Constructivism circulated in Brazil.

Key-words: Psychogenesis, Constructivism, Literacy, Acquisition of Writing, Interdiscourse.
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INTRODUÇÃO

Nesta pesquisa, investigamos como a perspectiva psicogenética sobre aquisição da escrita, teorizada por Emília Ferreiro e colaboradores, teria produzido efeitos na produção acadêmica sobre alfabetização entre os anos 1985 e 1989, no estado de São Paulo. Para embasar nosso trabalho de pesquisa apreendemos diferentes perspectivas em relação de concorrência teórica, com o objetivo de compreender as mudanças geradas nos modos de constituição e circulação de discursos sobre alfabetização no contexto da reorganização da Escola Básica, na década de 80. 
Considerar os fatores históricos e sociais na elaboração deste trabalho se mostrou relevante na medida em que observar o movimento de expansão na oferta da Educação Básica permitiu compreender tanto as tensões discursivas, que se estabeleceram entre as instâncias responsáveis por essa reestruturação, quanto às observadas no âmbito social. 

Segundo Freitas e Biccas (2009), a expansão da escolarização e as questões de aprovação/reprovação já estavam presentes em discussões no interior do sistema educacional brasileiro em 1956 e ganharam visibilidade quando da realização da Conferência Regional Latino Americana, cujo tema foi “Educação Primária Gratuita e Obrigatória” (p. 191 e 192).

De acordo com os autores supracitados, as lutas pela estruturação da escola pública demarcaram socialmente um “lugar” designado para o público que carecia de recursos para adquirir uma educação de qualidade. Esse dado é relevante “... para que não nos esqueçamos que o próprio Estado é construído no âmago das relações de força que constituem a própria sociedade.” (FREITAS E BICCAS, p. 18).

Ao observar os movimentos de reorganização escolar, partimos da consideração de que “A construção social da escola pública, no Brasil, não foi e não é somente um “reflexo” da estrutura econômica... [bem como o fato de que] Essa escola também resultou da opinião que várias camadas sociais compartilharam a respeito dos seus próprios direitos de mobilidade...” (FREITAS E BICCAS, p. 22).

Observamos, desse modo, o contexto de produção do discurso acadêmico e pedagógico sobre alfabetização para efeito de análise, a partir de questionamentos como: que posição enunciativa o pesquisador ocupava? Quais as características do momento histórico e sociocultural em que produzem e publicam seus trabalhos? Em quais perspectivas se inscrevem? Quais suas filiações teóricas? Para quem escreveram? 

Considerando as relações interdiscursivas que se estabeleceram entre o discurso acadêmico e o discurso pedagógico, tal como se constituíram na década de 80, período marcado pela circulação da perspectiva psicogenética acerca do processo de aquisição e representação da língua escrita no Brasil, questionamos se objetivos pedagógicos teriam orientado os modos de apropriação da concepção psicogenética pelo campo acadêmico brasileiro e que efeitos as relações de concorrência discursiva e questões relacionadas ao ensino-aprendizagem produziram nos modos de constituição do construtivismo enquanto referencial teórico para investigações sobre alfabetização no contexto observado.
É importante evidenciar que denominamos discurso acadêmico aquele produzido em investigações científicas sobre alfabetização, por discurso pedagógico compreendemos aquele gerado sobre questões de ensino/aprendizagem escolar e por discurso oficial, nesse caso, de ensino, denominamos aquele representado em documentos legais, que visam instaurar ou revisar políticas públicas na área de Educação.
Como no meio acadêmico não temos visto a publicação de trabalhos que tenham investigado os modos de circulação da perspectiva psicogenética e a constituição do discurso construtivista no contexto observado, julgamos relevante realizar esta pesquisa com o objetivo de evidenciar, ao observar a problemática à luz da AD, que efeitos esses processos geraram sobre a produção de enunciados sobre a alfabetização.

Considerando-se as relações interdiscursivas entre discurso acadêmico, pedagógico e oficial, bem como a concorrência teórica observada entre diferentes perspectivas sobre ensino-aprendizagem da língua escrita, pretendemos contribuir para a compreensão dos modos de constituição dessas relações e dos efeitos que a produção e a circulação desses discursos geraram sobre as práticas e concepções de alfabetização que passaram a ser construídas, desse modo, no cenário educacional brasileiro.

Assim, para a delimitação do corpus, definiu-se o período compreendido entre os anos de 1985 e 1989. A partir de 1985, com a tradução do livro Los sistemas de escritura en el desarrollo del niño 
 para a Língua Portuguesa, amplia-se consideravelmente a circulação da perspectiva psicogenética de aquisição da escrita, que é questionada, por exemplo, em 1989, com a publicação de A criança na fase inicial da escrita: alfabetização como processo discursivo de Ana Luiza Smolka.

A perspectiva da qual parte Smolka apresenta um olhar crítico sobre o caráter individual da concepção psicogenética de aquisição da língua escrita e, ao considerar as interações sociais no processo de alfabetização, contribui para o deslocamento do discurso construtivista mediante seu “esgotamento para um tipo de ecletismo que fora definido como ‘socioconstrutivismo’ ou ‘construtivismo-interacionista’” (MORTATTI, 2000).  

Nesta pesquisa, nos detivemos em dados próprios ao estado de São Paulo, uma vez que o processo de reorganização da Escola Básica, com a implantação do Ciclo Básico de Alfabetização (Decreto 21.833, de 21.12.1983), se faz associadamente à produção de referenciais teórico-metodológicos para o ensino e aprendizagem, como podemos observar quando da elaboração e publicação das Propostas Curriculares para o Ensino de 1º Grau. Esse documento, por sua vez, é elaborado a partir da colaboração entre instâncias oficiais-pedagógicas e acadêmicas. Encontra-se, portanto, no contexto em questão, um processo em que o acadêmico, o pedagógico e o oficial se interrelacionam de modo bastante produtivo.
Essa investigação permitiu o conhecimento dos movimentos dialéticos e tensões que se estabeleceram no âmbito discursivo, pois partimos da análise de produções acadêmicas das áreas da Educação, Psicologia e Linguística cujas investigações, orientadas pela perspectiva psicogenética, se referiam à problemática da aquisição da língua escrita. Isso nos auxiliou na compreensão dos processos discursivos de construção de sentidos para o campo educacional, pois essas produções apresentam perspectivas teóricas concorrentes em relação à psicogênese e aspectos pedagógicos sobre alfabetização.
Assim, possibilitou-se a compreensão das relações estabelecidas entre o discurso acadêmico e o pedagógico e, desse modo, evidenciou-se as tensões discursivas às quais os sujeitos estão submetidos dadas as suas filiações institucionais, as suas filiações teóricas e as suas posições de enunciação, tendo em vista que, de acordo com Maingueneau (2005), cada sujeito só pode enunciar de determinada forma dependendo do lugar/posição de enunciação que ocupa na formação discursiva em que se constitui.
Propomos uma perspectiva discursiva para observar os modos como a política relacionada ao ensino da língua escrita foi constituída no período estudado, possibilitando reflexões acerca dos impactos acarretados pela perspectiva psicogenética no contexto escolar paulista, impactos, esses, que produzem efeitos até a atualidade.  Em outras palavras, esta pesquisa pode auxiliar a compreender como o construtivismo reverberou tanto nos discursos quanto nas práticas sobre alfabetização.
Assim, estruturamos nosso trabalho da seguinte forma: no capítulo 1 apresentaremos a fundamentação teórico-metodológica, onde ficará evidente a pertinência da Análise do Discurso de linha francesa como arcabouço teórico a partir de conceitos trabalhados por Maingueneau (1997; 2005; 2008), visto que as principais questões abordadas nesta pesquisa são de ordem discursiva.
Ao adotar uma perspectiva discursiva de análise, prevê-se a escolha de um determinado modo de compreensão da linguagem e, dessa maneira, se apreendem os processos linguísticos enquanto interação discursiva entre sujeitos, o que oferece instrumentos importantes para a compreensão dos modos como se propõem discussões sobre ensino e aprendizagem em contextos institucionais. O trabalho com os discursos aqui analisados será realizado com o suporte da Linguística Textual (KOCH, 2011).

No capítulo 2, apresentaremos considerações sobre diferentes perspectivas em situação de concorrência discursiva no contexto da expansão da escolarização no Brasil, tendo em vista a necessidade de identificar e compreender as mudanças produzidas sobre os modos de constituição e circulação dos discursos sobre alfabetização, além de considerar os efeitos dessas mudanças no movimento de (re)organização do ensino, tanto no que se refere à elaboração/revisão de políticas públicas em Educação, quanto às práticas de alfabetização nas séries iniciais da Escola Básica. Esse trabalho nos permite contextualizar as tensões discursivas que se observava entre as instâncias responsáveis pela reestruturação da escola básica.
Já no capítulo 3, a partir da observação da polêmica estabelecida entre o moderno e o tradicional em alfabetização, apresentaremos os princípios da concepção psicogenética de aquisição da escrita e buscaremos evidenciar os processos pelos quais, a partir de sua circulação, o discurso construtivista pôde se constituir no contexto abordado.

 No capítulo 4 apresentaremos nosso trabalho de análise dos dados. Buscaremos analisar as relações estabelecidas entre perspectivas concorrentes e o discurso pedagógico, apreendidas a partir da consideração de que todo discurso se constitui enquanto interdiscurso (MAINGUENEAU, 2005) e da análise das marcas linguísticas (KOCH, 2011) presentes na materialidade textual dos artigos componentes de nosso corpus. 
Por fim, no capítulo 5, apresentaremos as considerações finais da pesquisa. Com a abordagem que contemplada ao longo do trabalho, buscamos evidenciar os modos de constituição do discurso construtivista no contexto ao qual nos detemos, considerando os efeitos da circulação do discurso de base psicogenética sobre o campo acadêmico brasileiro. 
CAPÍTULO 1 -  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA
1.1 A Análise do Discurso como arcabouço teórico
Os altos índices de fracasso escolar registrados na América Latina, no final da década de 70, apontaram para a necessidade de revisão das práticas educacionais, dando início a uma busca por respostas capazes de abarcar e solucionar os diversos problemas relativos à (não) alfabetização e à massiva evasão no início da escolarização. 

Mortatti (2000) afirma em seu livro Os sentidos da alfabetização que os discursos enunciados sobre alfabetização vão construindo ao longo do tempo diferentes sentidos para o campo educacional. Observamos que esse efeito também ocorre em relação à concepção psicogenética de aquisição da língua escrita na década de 80, no Brasil.

A teoria que sustenta as investigações apresentadas no livro Psicogênese da língua escrita (1985) passou a constituir os discursos sobre alfabetização em um contexto que demandava mudanças urgentes relacionadas ao cenário de crise da escola pública brasileira. Nesse período, essa constituição ocorre mais fortemente em contexto paulista, no que se refere às produções acadêmicas, pedagógicas e oficiais. Gradativamente, vemos sua circulação ampliada em outros estados e seu reconhecimento teórico fortalecido em nível de políticas públicas
.
Considerando a constituição da alfabetização enquanto objeto de estudo, bem como a representação da “revolução conceitual” construtivista, podemos observar a interconstituição do discurso acadêmico de base psicogenética em relação ao discurso oficial de ensino (MORTATTI, 2000). Esse fato se torna relevante à medida que percebemos que o principal efeito dessa incorporação está na “... quase total coincidência entre tematizações e normatizações sobre alfabetização.” (MORTATTI, 2000, p.253), empreendidas no período.

Ainda de acordo com a autora, “... essa coincidência encontra sua síntese no discurso sobre a “revolução conceitual”, representada pelo postulado da construção do conhecimento linguístico pela criança...” (MORTATTI, 2000, p. 253). Partindo desse princípio, com a instauração do Ciclo Básico de Alfabetização (CBA), a teoria psicogenética passa a servir de base para as propostas didático-pedagógicas que deveriam orientar as relações de ensino-aprendizagem nesta nova ordem.

Entretanto, as autoras do livro Psicogênese da língua escrita (PLE) haviam advertido que não pretendiam “... propor nem uma nova metodologia da aprendizagem nem uma nova classificação dos transtornos da aprendizagem” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 15), fato que nos indicou, de partida, um conflito que precisava ser investigado.

Segundo Smolka (1989, p. 58-59), “... elas mostram mais um fator que precisa ser conhecido e observado no processo de alfabetização, mas não resolvem – nem pretendem resolver – o problema.”. Essa perspectiva permite o vislumbre de um confronto de ordem pedagógico-epistemológica, a partir do qual os representantes da perspectiva interacionista questionam diretamente o propósito da perspectiva psicogenética para com os âmbitos educacional e social. 
Considerando esse confronto, as expectativas geradas a partir da “novidade” proposta na vertente psicogenética para alguns professores e pesquisadores dão lugar às frustrações e aos questionamentos sobre suas (não) concretizações: 

Como é que uma teoria que efetivamente representava uma evolução conceitual em termos de alfabetização, não lograva obter avanços significativos em termos de prática pedagógica dentro da sala de aula? (HERNANDES, 1995 apud MORTATTI, 2000, p. 281).
Desse modo, no final da década de 80, trabalhos cuja abordagem interacionista delineia o deslocamento gradativo do termo “construtivista” para “construtivismo-interacionista” ou “sócio-construtivismo”, apontam a tendência de um ecletismo teórico sintetizado pelas próprias expressões referidas, além de evidenciar os emergentes questionamentos em relação à validade prática
 e social do construtivismo.

Essa hibridização ou, na perspectiva assumida neste trabalho, essa interdiscursividade se constitui mais claramente com a publicação do livro A criança na fase inicial da escrita: A alfabetização como processo discursivo (1989), de Ana Luiza Smolka, que chama a atenção do leitor-professor para a importância da consideração da dimensão social na (e para a) aprendizagem da lecto-escritura. 

Segundo essa perspectiva, haveria uma falta do construtivismo em “desconsiderar” a importância do caráter social das relações de ensino-aprendizagem na alfabetização, o que representa uma crítica às bases cognitivistas da concepção psicogenética da língua escrita, à medida que esta focaliza a “construção individual do conhecimento”, enquanto que, no interacionismo, se 

[...] aborda a alfabetização como processo discursivo, enfocando as relações de ensino como fundamentais nesse processo e deslocando a discussão de como para por quê e  para quê ensinar e aprender a língua escrita na fase inicial de escolarização de crianças. (SMOLKA, 1989 apud MORTATTI, 2000, p. 275, grifos do autor).

Observando o confronto estabelecido entre as vertentes construtivista e interacionista, percebemos a necessidade de situar a gênese do discurso de base psicogenética no momento de sua constituição no contexto brasileiro, de modo que pudéssemos identificar as diferenças e convergências teórico-metodológicas (e pedagógicas), entre o que se denominou construtivismo e a concepção psicogenética
 sobre alfabetização.
Diante do exposto, observamos que as principais questões abordadas em nossa pesquisa são de ordem discursiva, portanto, elas têm sido consideradas com base em elementos teóricos da Análise do Discurso de linha francesa (AD), principalmente em contribuições teóricas de Dominique Maingueneau (1997; 2005; 2008). 
Utilizar a perspectiva discursiva como fundamentação teórica nos permite observar a problemática posta no contexto histórico-econômico-social-educacional do período estudado e tratar os dados oriundos de nossa investigação de modo indissociável. Segundo Maingueneau (1997), significaria articular condições de produção e discurso, visto que se esses relacionam de modo constitutivo.

Desse modo, realizar a investigação aqui apresentada sob a luz da AD nos permite compreender de que modo ocorre a constituição do discurso construtivista no contexto observado, além de indicar os efeitos gerados com a sua circulação no âmbito social e, mais especificamente, na esfera educacional. Isto porque a AD oferece elementos de interesse para pesquisas em Educação, já que adotar uma perspectiva discursiva de análise implica na escolha de um determinado modo de compreensão da linguagem e, nesse caso, se apreendem os processos linguísticos enquanto interação discursiva entre sujeitos, o que oferece instrumentos importantes para a compreensão dos modos como discussões sobre ensino e aprendizagem são propostas em contextos institucionais. 

Ademais, o trabalho de análise consistiu na relação da AD com elementos teórico-analíticos da Linguística Textual (KOCH, 2011), visto que observar os elementos constituintes de uma dada estrutura textual (como, por exemplo, os usos de modalizadores e de negativas), contribuiu para que apreendêssemos as características do discurso construtivista na materialidade textual de nosso corpus.
Articulamos a esses conceitos a consideração do primado do interdiscurso, pois acreditamos que a constituição de um discurso ocorre “... em termos de operações regulares sobre formações discursivas já existentes” (MAINGUENEAU, 2005, p. 36). 
O caráter constitutivo do interdiscurso nos indica que há duas formas de presença do Outro (o não-Eu) no discurso: a heterogeneidade mostrada e a heterogeneidade constitutiva.  

A primeira seria a única acessível aos aparelhos linguísticos, representada por marcas visíveis, como o discurso citado, palavras entre aspas, autocorreções, etc. A segunda é caracterizada por não deixar marcas aparentes, ou seja, as palavras e os enunciados estão “intimamente ligados ao texto”. É nessa segunda perspectiva que Maingueneau (2005) situa a hipótese do interdiscurso, pois ela une “... em uma relação inextricável, o Mesmo do discurso e seu Outro” (p. 33).

Para definir o conceito de interdiscurso, Maingueneau (2005) propõe a relação do analista com o que denomina universo, campo e espaço discursivos (p. 35). Aqui, ainda de acordo com o autor, entende-se por universo discursivo um “... conjunto de formações discursivas de todos os tipos que interagem numa conjuntura dada” (p. 35). 
Considerando as relações estabelecidas entre enunciados, de acordo com Foucault (2010), podemos compreender o conceito de FD (Formação Discursiva) enquanto um sistema de dispersão, ou seja,

No caso em que se puder descrever, entre um certo numero de enunciados, semelhante sistema de dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas, as temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, transformações), diremos por convenção que se trata de uma formação discursiva. (FOUCAULT, 2010, p. 43, grifos do autor).
Pêcheux entende que a formação discursiva “não é um espaço estrutural fechado, já que ela é constitutivamente ‘invadida’ por elementos provenientes de outros lugares (i.e., de outras formações discursivas) que nela se repetem, fornecendo-lhes suas evidências discursivas fundamentais...” (PÊCHEUX, 1983, p. 297). 

Desse modo, partimos do princípio de que a formação discursiva se relaciona de modo constitutivo com o interdiscurso, pois, segundo Charaudeau e Maingueneau, 

A maneira pela qual se apreende uma formação discursiva oscila entre uma concepção contrastiva, na qual cada uma é pensada como um espaço autônomo que se coloca em relação a outros, e uma concepção interdiscursiva, para qual uma formação discursiva apenas se constitui e se mantém pelo interdiscurso. (CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008, p. 242, grifos do autor).
Por campo discursivo, Maingueneau (2005, p. 35) define um “... conjunto de formações discursivas que se encontram em concorrência, delimitando-se reciprocamente em uma região determinada do universo discursivo”.  Vale ressaltar que essa “concorrência” inclui tanto o confronto quanto a aliança e a neutralidade aparente entre discursos de mesma função social. 

Já o espaço discursivo pode ser compreendido como “... subconjuntos de formações discursivas que o analista julga relevante para o seu propósito colocar em relação” (MAINGUENEAU, 2005, p. 37), operando assim um recorte que inclua discursos em relação polêmica.

Essa polêmica entre discursos, a propósito do que observamos em relação ao deslocamento da ênfase do construtivismo para o interacionismo configura, de acordo com a perspectiva analítica aqui assumida, uma disputa em busca da legitimação discursiva. 

Essa disputa está intimamente relacionada ao lugar de enunciação e, assim, “... cada discurso define o estatuto que o enunciador deve conferir-se e o que deve conferir a seu destinatário para legitimar seu dizer” (MAINGUENEAU, 2005, p. 91). Nesse sentido, considerar a relação estabelecida entre discursos implicaria
[...] propor ao analista o interdiscurso como objeto e fazê-lo apreender, de imediato, não uma formação discursiva, mas a interação entre formações discursivas. Isto implica que a identidade discursiva está construída na relação com o Outro. (MAINGUENEAU, 1997, p. 119-120).
Considerando essa perspectiva, compreendemos que as polêmicas construídas na interação de diferentes formações discursivas se constituem em um processo de delimitação recíproca, o qual se localiza no próprio cerne dos discursos considerados. Assim, 

Dizer que a interdiscursividade é constitutiva é também dizer que um discurso não nasce, como geralmente é pretendido, de algum retorno às próprias coisas, ao bom senso, etc., mas de um trabalho sobre outros discursos. (MAINGUENEAU, 1997, p. 120).

Esta relação, que diz respeito à interação entre dois discursos em um espaço dado, delimitando-se, portanto, reciprocamente, pode ser apreendida, segundo o autor, como um processo de tradução interligada a uma interincompreensão constitutiva. É importante ressaltar que essa tradução não se refere às operações entre línguas, mas entre formações discursivas. Assim,

[...] quando uma formação discursiva faz penetrar seu Outro em seu próprio interior, por exemplo, sob a forma de uma citação, ela esta apenas "traduzindo" o enunciado deste Outro, interpretando-o através de suas próprias categorias. (MAINGUENEAU, 1997, p. 120).

Um exemplo de tradução que pode ser dado diz respeito à crítica que se faz aos métodos tradicionais de alfabetização, que pode ser apreendido no excerto a seguir:

As situações experimentais propostas tampouco supõem uma avaliação do “rendimento escolar”, em termos de quantas palavras uma criança sabe escrever, nem de como pode decifrar um texto. É evidente que, nas provas de rendimento, o progresso é medido em função do modelo proposto a partir do qual se ensina. Os avanços escolares são, então, o resultado de assimilar um determinado tipo de ensino. No entanto, conforme já afirmamos, o “modelo de ensino” não pode confundir-se com os processos subjacentes. (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 36).

Neste trecho do livro PLE, apreendemos a tradução do discurso do Outro (tradicional) pelas autoras principalmente nos termos entre aspas, que demarcam um pretendido distanciamento em relação à concepção de ensino à qual se contrapõe. Essa marca linguística indica os modos de constituição do discurso construtivista, que se faz na delimitação recíproca com seu Outro, pois menciona e, ao mesmo tempo, recusa aquilo que traduz por “tradicional”.  
Neste caso, a leitura do discurso do Outro produz a identificação entre, por exemplo, “avanço escolar” e “assimilação de um modelo de ensino”, de modo que a correspondência entre essas expressões constituiriam a “imagem” do que seria a concepção considerada tradicional, de acordo com a perspectiva construtivista.
Um fator relevante para a compreensão dos processos de tradução é observar que o sentido, considerando um dado espaço discursivo, não é estável, mas é construído, como afirma Maingueneau (1997), “no intervalo entre as posições enunciativas” (p.120). Visto isso, a incompreensão resultante das operações de tradução 
[...] se transforma em “interincompreensão” porque obedece a regras e estas regras são as mesmas que definem a identidade das formações discursivas consideradas. Dito de outra forma, o sentido aqui é um mal-entendido sistemático e constitutivo do espaço discursivo (MAINGUENEAU, 1997, p. 120, grifos nossos).


Como podemos apreender, esse mecanismo de dupla tradução se instaura em forma de polêmica, já que “cada uma das formações discursivas do espaço discursivo só pode traduzir como "negativas", inaceitáveis, as unidades de sentido construídas por seu Outro” (MAINGUENEAU, 1997, p.120), pois é com a rejeição desse Outro (o não-EU) que as formações discursivas definem sua identidade. 

Segundo Maingueneau (1997, p. 32), é preferível “formular as instâncias de enunciação em termos de ‘lugares’, visando a enfatizar a preeminência e a preexistência da topografia social sobre os falantes que ai vem se inscrever”.  Não se trataria, de acordo com o autor, de associar 
[...] de forma mais ou menos direta, um conjunto de textos a uma região definida da sociedade, pensada em termos de classes ou subclasses sociais. Num quadro desta natureza, a formação discursiva aparece como uma zona onde se manifestam com alguma perturbação as aspirações da classe que seria seu suporte. Trata-se, então, de definir uma relação entre o "eu" implícito desta classe e os lugares de enunciação presumidos pelo discurso. (MAINGUENEAU, 1997, p. 54).

Partindo desta perspectiva, acreditamos que as coordenadas espaço-temporais, ou seja, o conjunto de referências implicadas em determinado ato de enunciação
, são definidas pela dêixis discursiva, visto que
Os lugares sociais só podem existir através de uma rede de lugares discursivos, os quais se apoiam em uma economia distinta. É preciso admitir que a “encenação” não é uma máscara do “real”, mas uma de suas formas, estando este real investido pelo discurso. (MAINGUENEAU, 1997, p. 34).

Observar a dêixis (ou seja, as relações entre enunciador/coenunciador e tempo/espaço discursivos, considerando que o discurso insere-se em um sistema de lugares) e do funcionamento da prática discursiva, no que se refere aos modos de constituição dos discursos investigados, nos indicou características do contexto histórico, político e social em que se produziram enunciados, tendo em vista a adoção do construtivismo como referencial teórico para investigações acadêmicas e práticas pedagógicas. Em outras palavras,

O que chamamos de deixis discursiva possui a mesma função, mas manifesta-se em um nível diferente: o do universo de sentido que uma formação discursiva constrói através de sua enunciação. Em geral, as três instâncias da deixis discursiva não correspondem a um número idêntico de designação nos textos, mas cada uma recobre uma família de expressões em relação de substituição. Distinguir-se-á nesta deixis o locutor e o destinatário discursivos, a cronografia e a topografia. (MAINGUENEAU, 1997, p. 41, grifos do autor).
 Entretanto, é importante lembrar que a dêixis não trata dos locais físicos nem de datas em que foram produzidos os enunciados efetivamente, mas,
O ato de enunciação supõe a instauração de uma ‘dêixis’ espaciotemporal que cada discurso constrói em função de seu próprio universo... Essa dêixis, em sua dupla modalidade espacial e temporal, define de fato uma instância de enunciação legítima e delimita a cena e a cronologia que o discurso constrói para autorizar sua enunciação. (MAINGUENEAU, 2005, p. 93, grifos do autor).

Nesse sentido, cada discurso constituiria sua identidade no interior de um sistema de lugares. Esse primado se faz relevante na medida em que consideramos as formações discursivas (FD’s), pois se trataria, “então, segundo o preceito de M. Foucault, de ‘determinar qual é a posição que pode e deve ocupar cada indivíduo para dela ser o sujeito’” (MAINGUENEAU, 1997, p. 33). Essa subjetividade enunciativa, ainda de acordo com o autor, possui duas facetas: ao mesmo tempo em que ela constitui o sujeito “em sujeito de seu discurso” (MAINGUENEAU, 1997, p.33), ela o assujeita. 

Acreditamos que a encenação (relações que podem ser apreendidas em nível de dêixis discursiva) representada por um determinado ato de enunciação, 
[...] não é uma cena ilusória onde seriam ditos conteúdos elaborados em outro lugar, mas um dispositivo constitutivo da construção do sentido e dos sujeitos que ai se reconhecem. A AD cabe não só justificar a produção de determinados enunciados em detrimento de outros, mas deve, igualmente, explicar como eles puderam mobilizar forças e investir em organizações sociais. (MAINGUENEAU, 1997, p. 50).
Partindo do princípio de que a instância enunciativa coloca o enunciador sob suas regras, ela também o legitima, “atribuindo-lhe a autoridade vinculada institucionalmente a este lugar”. Entretanto, não se deve partir do pressuposto de que “a linguagem constrói "cenas" autônomas, de que, na sociedade, existem apenas efeitos de linguagem” (MAINGUENEAU, 1997, p. 33), pois, nesta perspectiva, não se pode definir nenhuma exterioridade entre o sujeito e seu discurso, visto que “estamos em um terreno onde a relação social é, desde o início, linguagem” (MAINGUENEAU, 1997, p.34).

Assim, ao considerarmos as possíveis condições de produção de uma FD, não nos bastaria lembrar a

[...] existência de um conflito social, de uma língua, de ritos e de lugares institucionais de enunciação, é preciso ainda pensar que o próprio espaço de enunciação, longe de ser um simples suporte contingente, um "quadro" exterior ao discurso, supõe a presença de um grupo específico sociologicamente caracterizável, o qual não é um agrupamento fortuito de "porta-vozes". (MAINGUENEAU, 1997, p. 54, grifos do autor).

 É importante observar que a apreensão das relações existentes entre o discursivo e o “extradiscursivo”, em AD, tradicionalmente ocorre ao se associar,
[...] de forma mais ou menos direta, um conjunto de textos a uma região definida da sociedade, pensada em termos de classes ou subclasses sociais. Num quadro desta natureza, a formação discursiva aparece como uma zona onde se manifestam com alguma perturbação as aspirações da classe que seria seu suporte. Trata-se, então, de definir uma relação entre o "eu" implícito desta classe e os lugares de enunciação presumidos pelo discurso. Sobre este ponto, a reflexão em termos de "instituição enunciativa" não modifica radicalmente esta questão: em lugar de confrontar exclusivamente o conteúdo do discurso com uma topografia social, passa-se a confrontar esta topografia com uma "encenação". Mas, tanto em um caso como no outro, a comunidade daqueles que produzem, que fazem com que o discurso circule, que se reúnem em seu nome e nele se reconhecem é apagada. (MAINGUENEAU, 1997, p. 54).

Se considerarmos a relação entre discurso e condições de produção, nos termos acima referidos, podemos explorar o conceito de formação discursiva e situá-lo em relação à AD, pois,

Como o termo "instituição discursiva" apresenta o inconveniente de privilegiar os aparelhos e de poder referir unicamente ao aspecto enunciativo, falaremos de prática discursiva para designar esta reversibilidade essencial entre as duas faces, social e textual, do discurso. (MAINGUENEAU, 1997, p. 56, grifos do autor).
Desse modo, lançamos mão da concepção de prática discursiva, que se constitui enquanto processo de organização entre as duas facetas do discurso, a partir da qual se observa que “as formações discursivas concorrentes em uma determinada área também se opõem pelo modo de funcionamento dos grupos que lhes estão associados” (MAINGUENEAU, 1997, p. 55). 

De acordo com Maingueneau (1997, p. 56), podemos compreender a noção de prática discursiva como integrante das duas vertentes da atividade discursiva, a saber, a FD e aquilo que o autor chama de comunidade discursiva (CD), que pode ser compreendida como “o grupo ou a organização de grupos no interior dos quais são produzidos, gerados os textos que dependem da formação discursiva”. 

Nosso interesse, ao abordar questões referentes à constituição da comunidade discursiva, se estabelece em razão da produtividade de sua relação
 com as formações discursivas e com os modos de circulação dos enunciados no contexto observado. Assim, é importante ressaltar, como bem aponta Maingueneau (1997, p. 56, grifos do autor), que “visamos aqui aos grupos que existem unicamente por e na enunciação, na gestão destes textos, e não aos grupos que encontrariam sua razão de ser em outro lugar”. O autor ainda alerta que, caso essa conduta não fosse adotada,
[...] recairíamos facilmente num campo tradicional de problemas: a consideração do grupo transforma-se em determinação de "desvios", "obscuridades", "ruidos" que as fraquezas da natureza humana imporiam aos discursos. Preferimos admitir que não existe relação de exterioridade entre o funcionamento do grupo e o de seu discurso, sendo preciso pensar, desde o início, em sua imbricação. Dito de outra forma, é preciso articular as coerções que possibilitam a formação discursiva com as que possibilitam o grupo, já que estas duas instâncias são conduzidas pela mesma lógica. (MAINGUENEAU, 1997, p. 55). 

Visto isso, a fim de facilitar a compreensão das relações interconceituais acima referidas, apresentadas por Maingueneau (1997), propomos o esquema seguinte:
Figura 1 - O funcionamento e a constituição da prática discursiva
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Fonte: elaborada pela autora
Assim, podemos observar que a principal instância do funcionamento discursivo se dá em nível da prática discursiva, constituída pelas duas facetas que seguem: a formação e a comunidade discursivas (FD e CD). Ambas são, no trabalho discursivo, constitutivas do que Maingueneau (1997) chama de Identidade Discursiva (ID), a qual permite a atribuição de categorias
 semânticas ao discurso e estas, por sua vez, possibilitam o posicionamento de seus elementos entre reivindicativas (+) ou recusadas (-). 
Apreender a identidade dos discursos observados nos interessa, nesta pesquisa, em razão das especificidades de nosso corpus, pois nos permite caracterizá-lo com base na observação dos modos pelos quais ele é construído textualmente e constituído discursivamente. Ou seja, podemos observar em que nível constitutivo um discurso se relaciona com seu Outro, que enunciados desse Outro são recusados e quais estabelecem uma relação de aliança na materialidade textual. Os modos de constituição dos discursos observados nesta pesquisa serão evidenciados ao longo dos capítulos seguintes.

Após as necessárias considerações acerca da formação e da comunidade discursiva, visto seu caráter constitutivo e a ordem que segue a circulação de seus discursos no contexto observado, retomando a concepção de tradução já referida, observa-se que, ao traduzir o enunciado do Outro, este é interpretado através das próprias categorias do “Eu”.  Isto ocorre, pois, “Para preservar sua identidade, o discurso só pode relacionar-se com o Outro do espaço discursivo através do simulacro que dele constrói” (MAINGUENEAU, 1997, p.122, grifos do autor). 

Assim, temos a distinção entre discurso agente e discurso paciente. Com relação à constituição do discurso construtivista, como será apresentado no capítulo 3, a perspectiva psicogenética constitui-se enquanto discurso agente, visto que são os seus enunciados que podem ser observados na materialidade textual do PLE; já o discurso paciente, caracterizado aqui pelo “discurso tradicional”, é lido, traduzido, apresentado e rejeitado no discurso que compõe o PLE, ou seja, que circula a partir da enunciação de representantes da CD adepta à perspectiva psicogenética. 
Em outras palavras, o primeiro encontra-se na posição de “tradutor”, ou seja, ele lê o Outro a partir de suas próprias categorias semânticas, atribuindo-lhe o lugar de discurso recusado (-). No discurso agente, assim, observamos a constituição do simulacro, posto que a imagem que constrói do Outro e transmite, não coincide, necessariamente, com a autoimagem do discurso paciente, que assume, desse modo, a posição de discurso traduzido. É importante observar que esses “papéis” não são fixos, pois “... em uma cena polêmica, os papéis de agente e paciente se alternam constantemente” (MAINGUENEAU, 1997, p.122). 

Um exemplo de polêmica, e é a que nos interessa mais especificamente neste trabalho, pode ser vislumbrada a partir da relação estabelecida entre: 1- a concepção psicogenética de aquisição da língua escrita e 2- as pesquisas sobre alfabetização construtivista.
O mecanismo de funcionamento dessa relação é aquele em que se interpreta o enunciado do Outro em situação de concorrência
 com base num processo de tradução, caracterizado pela interincompreensão constitutiva (Maingueneau, 2005). Essa relação polêmica pode ser percebida mais claramente ao observarmos as relações interdiscursivas constituídas em duas instâncias: na primeira, o discurso acadêmico se constitui em relação à concepção psicogenética, o que não exclui a interação com outros referenciais teóricos que circulavam no contexto observado. 

Na segunda instância que é constitutiva da primeira, o discurso acadêmico, considerando-se a concepção psicogenética, é produzido de acordo com as regras semânticas do discurso pedagógico, ou seja, aquela perspectiva é transposta para uma abordagem pedagógica, sobre as relações de ensino-aprendizagem na escola. Essa especificidade enunciativa é constituinte do que chamamos de discurso construtivista, cujas características serão discutidas no capítulo 4 deste trabalho.
Se observarmos essas interações enquanto práticas discursivas, de acordo com a investigação realizada, percebemos que elas se estabelecem através do processo de tradução, já referido anteriormente. Uma interincompreensão se constitui em relação à concepção psicogenética, sobretudo ao observar que seus enunciados (considerando-se os momentos iniciais de circulação desses no contexto observado) sugerem o desinteresse em relação às questões de caráter pedagógico. 

Visto isso, realizamos o recorte do espaço discursivo considerado nesta pesquisa, de modo que pudéssemos, ao observar as interações entre as FD’s ou perspectivas concorrentes, investigar como a teoria psicogenética foi apropriada no discurso acadêmico no Brasil, evidenciando as relações que estabeleceu com o discurso pedagógico. 

Considerando a perspectiva psicogenética por um lado, e os trabalhos acadêmicos constituídos a partir dela por outro, trataremos aqui, para efeito de classificação e organização do corpus, de “discurso primeiro” e “discurso segundo” (MAINGUENEAU, 2005). 

Tendo em vista que todo discurso se constitui enquanto interdiscurso, o discurso primeiro é aquele que é enunciado previamente no interior de uma formação discursiva, de um espaço discursivo dado; o segundo é o discurso “... que se constitui através do discurso ‘primeiro’”, que aparece como Outro em relação àquele do qual se originou.

Dado o contexto e as razões temáticas de nossa pesquisa, consideramos que a concepção psicogenética de aquisição da língua escrita se constitui no interior do discurso primeiro e a produção acadêmica gerada em contexto brasileiro, dadas suas relações com o discurso pedagógico, isto é, dada a “nova” ordem discursiva em que se constitui, consiste no discurso segundo
.

Considerando o caráter da constituição discursiva, é importante ressaltar que “o discurso primeiro não permite a constituição de discursos segundos sem ser por eles ameaçado em seus próprios fundamentos” (MAINGUENEAU, 2005, p. 41). Acredita-se que seja então previsível que haja uma modificação semântica em relação aos fundamentos do construtivismo, quando de sua estruturação no discurso segundo (o discurso acadêmico produzido no contexto observado).

Tendo em vista a regularidade discursiva, sabendo-se que o discurso segundo se constitui a partir do primeiro, podemos nos questionar a respeito de como ocorre essa relação interdiscursiva.  Assim, pretendemos aprofundar o conceito de simulacro, formulado por Maingueneau:

Se, como pensamos, os fundamentos semânticos de tais formações discursivas obedecem a muitas restrições e são pouco variados, as transformações interdiscursivas globais que se podem aplicar a eles para constituir novos fundamentos não o são menos.   A partir do momento em que essa transformação é um processo que concerne ao conjunto de condições de possibilidade semânticas do discurso primeiro e cujo produto é um discurso concorrente, concebe-se facilmente que o discurso segundo seja imediatamente apreendido pelo discurso primeiro como uma figura privilegiada de seu Outro. Como ele jamais é constituído ex nihilo, mas no interior de um espaço discursivo anterior, é compreensível que o discurso segundo remeta no todo ou em parte ao Outro através do qual ele mesmo se constituiu. (MAINGUENEAU, 2005, p. 41 - 42).

Em outras palavras, acredita-se que o discurso segundo produz um simulacro do discurso primeiro, de modo que o menciona ao mesmo tempo em que o recusa.  Transpondo o conceito para a problemática abordada nesta pesquisa, propõe-se que o discurso acadêmico materializado em artigos publicados em revistas especializadas neste contexto se estabelece como o Outro (discurso) da perspectiva psicogenética, através de sua apropriação, que se faz sob as regras semânticas do discurso pedagógico, isto porque abarca discussões sobre alfabetização escolar.

O discurso pedagógico, por sua vez, estaria então posicionado enquanto o Outro do discurso acadêmico. A interpretação da perspectiva psicogenética pelo discurso acadêmico, em função do discurso pedagógico, produz um simulacro daquilo que é proposto no PLE, constituindo outros modos de compreensão da teoria no contexto que investigamos. Ilustramos as relações interdiscursivas que estão postas entre esses discursos no esquema a seguir. 
É importante assinalar que essas relações não são fixas e, dado seu caráter interdiscursivo, não se pode definir uma ordem na qual cada um desses discursos possa seguir um sentido. De acordo com a perspectiva que assumimos, esses discursos interagem a nível interconstitutivo, como podemos ver abaixo:
Figura 2 - A interconstituição discursiva
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Fonte: elaborada pela autora
Devemos explicitar que, neste trabalho, mostrou-se necessária a distinção entre o discurso acadêmico enunciado no livro PLE e o discurso acadêmico observado nos artigos componentes do corpus. Essa distinção foi elaborada a partir das considerações de Foucault (1987) sobre o conceito de raridade de enunciados. 

Dessa forma consideramos que, ao circular, a concepção psicogenética ocuparia uma posição de “produtora” de enunciados e, portanto, seria considerada como um “discurso fundador”. A essa consideração, podemos associar, por exemplo, o fato de que essa teoria emerge nos contextos sendo apresentada como uma “Revolução Conceitual”. 

Em contrapartida, o discurso acadêmico que passa a ser (re)produzido a partir da publicação do PLE (1985), traria, em certa medida, o  “já-dito” (PÊCHEUX, 2009) da concepção psicogenética, o que indicaria a ressignificação de novos enunciados. Ao longo do trabalho investigativo, pudemos apreender que há produção de “novos” (outros) enunciados, porém, estes respondem a regras de ordens diferentes
.

Assim, acreditamos que a Psicogênese estaria, nos momentos iniciais de sua circulação, em situação de produtora de enunciados, enquanto os autores que escrevem a partir dessa teoria, permitiriam a ocorrência da “multiplicidade das enunciações” (FOUCAULT, 1987), respondendo a diferentes injunções. 

De acordo com Maingueneau (2014, p. 70), nas relações entre esses “tipos” de discurso, estabelece-se “... uma hierarquia entre os textos ‘primeiros’, que refletem sobre a questão de seu fundamento, e aqueles que os tomam por objeto para comentar, resumir, refutar, etc.”. Nesse contexto, o autor lança mão do termo “revistas de vulgarização científica” (MAINGUENEAU, 2014, p. 70), ao se referir aos meios de circulação de discursos acadêmicos. A constituição discursiva é “justificada” através da cena de enunciação que o texto (discurso) traz para legitimar e autorizar sua fala.
Existe assim uma circularidade constitutiva entre a representação que o dispositivo enunciativo deixa perceber de sua própria instauração e a validação retrospectiva que ele realiza de suas modalidades sociais de existência: um modo de difusão de textos, uma distribuição da autoridade enunciativa, um tipo de exercício de poder reivindicado pelo gesto que instaura a obra. (MAINGUENEAU, 2014, p. 70, grifos nossos).
Acreditamos, assim como aponta Maingueneau (2014, p 71), que as noções de cenografia, código de linguagem e ethos, “... são uma maneira de abordar a questão do poder que a enunciação tem de suscitar a adesão ao inscrever seu destinatário numa cena de fala que é parte do universo de sentido que o discurso pretende promover.” , salvo as devidas diferenciações próprias de um discurso e outro (literário ( científico-acadêmico).
Esses esquemas se mostram suficientes para ilustrar as relações entre os discursos primeiro, segundo e terceiro
, quanto ao estabelecimento de seu(s) Outro(s).  Porém, representar a complexidade das relações interdiscursivas, refletindo a (inter)constituição desses discursos, exigiria a formação de uma imagem multidimensional, tendo em vista que as “direções” que seguem, ou, dito de outra forma, independente das direções/sentidos que seguem, eles se interrelacionam de modo constitutivo. A este respeito, podemos observar que a teoria psicogenética é abordada nas produções acadêmicas em relação aos aspectos pedagógicos da alfabetização, ou seja, relacionados às questões de ensino/aprendizagem em contexto escolar. 

Assim, a partir da leitura e apreensão da concepção de aprendizagem da língua escrita trazida pelo viés construtivista com base no referencial teórico psicogenético, observamos que há uma polêmica que se estabelece não apenas entre dois, mas entre três discursos que se constituem a partir de regras semânticas diferentes e que se encontram em situação de concorrência nas relações interdiscursivas.
É importante ressaltar que, neste trabalho, nos interessou observar mais profundamente a polêmica posta entre o discurso primeiro (construtivismo) e o discurso segundo (de cunho acadêmico, produzido no contexto observado). Isto porque, como já referido, o discurso primeiro apresenta-se como inovador, o que possibilita, em certa medida, a circulação de outros enunciados no contexto que observamos. 

Verificamos que o discurso segundo constituiu-se, na década de 80, em duas facetas, a saber: aquela construída na interação com a teoria de base psicogenética e a que se produz a partir das relações com discursos de cunho pedagógico. Em outras palavras, o segundo se delimitou em relação ao primeiro, o que gerou uma produtividade e uma multiplicidade enunciativa considerável na área da alfabetização e na interação com FD’s constituídas no interior de outras perspectivas teóricas, como a Sociolinguística, por exemplo. 

Já o terceiro discurso, o pedagógico, aparece nessas relações interconstitutivas em segundo plano, visto que, no meio acadêmico, dele lança-se mão para discutir sobre a prática pedagógica da qual a teoria psicogenética afirma não pretender se ocupar. A construção discursiva dessas relações heterogêneas ficará mais evidente no capítulo de análise dos dados. 

Para caracterizar esses discursos, no capítulo 3 contrastaremos o que foi “dito antes”, nas referências iniciais da teoria psicogenética em relação ao aprendizado do Sistema de Representação Escrita, com o que é enunciado a partir de meados da década de 80 sobre a problemática da alfabetização, a partir da caracterização dos simulacros construídos de um e outro discurso.
Para tanto, nos pareceu necessário averiguar como se estabeleceram relações polêmicas para com as outras concepções de escrita que circulavam neste contexto. Essa tarefa será realizada a partir da metodologia que será descrita a seguir.
1.2 Constituição do corpus
Essa pesquisa teve por objetivo conhecer de que modo a perspectiva psicogenética sobre aquisição do sistema de representação escrita fundamentou investigações acadêmicas a respeito da alfabetização no período em que passou a ser introduzida nas discussões concernentes ao tema no Brasil. Para tanto, observamos artigos acadêmicos publicados em revistas especializadas em Educação, Linguística e Psicologia, entre os anos de 1985 e 1989. 

Selecionamos artigos inseridos em 3 grandes áreas cujos critérios estabelecidos para sua a escolha foram: artigos que representassem os discursos sobre alfabetização construtivista na área de Educação; artigos que representassem discursos sobre o mesmo tema na área de Psicologia;  artigos que representassem discursos sobre a temática na área da Linguística. Além disso, a concepção psicogenética tem suas bases teórico-metodológicas formuladas no entrecruzamento dessas três grandes áreas do conhecimento, o que nos possibilitou situar as discussões sobre o corpus nos entremeios dessas áreas.

A partir desse recorte, buscamos analisar os modos pelos quais os discursos inscritos na perspectiva psicogenética de aquisição da escrita se constituíram nas produções acadêmicas que compõem o corpus, partindo da hipótese de que esses discursos se interconstituiram de modo produtivo em relação ao discurso pedagógico e ao discurso oficial. Para a delimitação do corpus, nos pautamos na noção de “revolução conceitual” em alfabetização, proposta por Emília Ferreiro (1985), e na proposição do conceito de interacionismo, por Ana Luiza Smolka (1989), já que com ele propõe-se observar a alfabetização sob outro prisma
. Os dados obtidos foram tratados com base em elementos do arcabouço teórico da Análise do Discurso de linha francesa (Maingueneau, 2005), além de considerações de Koch (2011). 

Em um primeiro momento, realizamos o levantamento bibliográfico de artigos acadêmicos publicados no período compreendido entre os anos de 1985 e 1989 em revistas publicadas no estado de São Paulo, especializadas em Educação (Cadernos CEDES, Cadernos de Pesquisa da Fundação Carlos Chagas e Revista da Faculdade de Educação/ Educação & Pesquisa), em Linguística (ALFA - Revista de Linguística, CEL - Cadernos de Estudos Linguísticos, DELTA – Documentação de Estudos em Linguística Teórica e Aplicada e Trabalhos em Linguística Aplicada) e em Psicologia (Estudos de Psicologia PUC-CAMPINAS, Psicologia: Ciência e profissão, Revista Brasileira de pesquisa em Psicologia e Revista da Universidade São Francisco)
. 

Essas revistas foram selecionadas para a composição do corpus, pois se enquadravam nas seguintes exigências: serem revistas publicadas no estado de São Paulo, pois, dessa forma, pudemos apreender as características da constituição do discurso construtivista no contexto paulista de reorganização da escolarização básica; serem revistas que se enquadram em uma das três grandes áreas que orientam a perspectiva psicogenética de aquisição da escrita (Educação, Linguística e Psicologia); serem revistas cujas publicações ocorreram entre os anos de 1985 e 1989, pois a década de 80 foi marcada pelas mudanças estruturais e conceituais no que se refere à escolaridade básica, fato que nos fornece elementos que permitem compreender os modos pelos quais os discursos sobre alfabetização se constituíram e circularam naquele período. 

Visto que a pesquisa se voltou para a problemática da aquisição da língua escrita (Língua Portuguesa) na fase inicial da alfabetização, tratando de teorias relativas à alfabetização de crianças no Ciclo I da escolarização básica
, foram considerados artigos cuja investigação consiste em uma abordagem qualitativa, excluindo-se aqueles que utilizaram pesquisas quantitativas. 
Selecionamos artigos escritos em Língua Portuguesa que estiveram inscritos no contexto de concorrência discursiva, no que se refere à vertente psicogenética, e que trazem em seu título e/ou resumo os termos “alfabetização”, “construtivismo”, “psicogênese” e “concepção/ensino/aprendizagem/ aquisição/representação da língua escrita/linguagem”.

 Dessa forma, foram descartados artigos que tratavam dos termos “alfabetização” e “construtivismo” referentes a outras disciplinas que não a de Língua Portuguesa, artigos referentes à Educação Especial e artigos que não se referiam à fase inicial de escolarização, como os que tratavam de Educação Infantil, Ensino Profissionalizante e Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Após essa triagem, realizamos uma seleção das publicações que fazem menção à teoria psicogenética no corpo do texto
, por se tratarem de artigos que dialogam e, mais que isso, representam discursos que se interconstituem em relação à concepção psicogenética de aquisição da língua escrita. 

Com essa seleção, os artigos que não abordavam a perspectiva psicogenética, foram descartados. No que se refere à Linguística, descartamos: A criança de baixo nível sócio-econômico e os métodos de alfabetização
, de Dair Aily Franco de Camargo (UNESP), publicado em 1985 pela revista Trabalhos em Linguística Aplicada, de Campinas e, publicado pela revista Cadernos de Pesquisa, de São Paulo, em 1985, temos o artigo O príncipe que virou sapo: considerações a respeito da dificuldade de aprendizagem das crianças na alfabetização
, de Luiz Carlos Cagliari (UNICAMP).
Em relação à área de Psicologia, descartamos o artigo Refletir para mudar ou apenas para constatar as dificuldades? Um desabafo daqueles que alfabetizam
, de Raquel Souza Lobo Guzzo, publicado em 85, na Revista do Instituto de Psicologia da PUCCAMP e A importância da superação do realismo nominal na aprendizagem da leitura e da escrita
, de Marcia Damasceno Pena, publicado em 1986 pela Revista da Universidade São Francisco – “Educação para a paz”.

 Da área de Educação, descartamos: Alfabetização na pré-escola: exigência ou necessidade
, de Sonia Kramer e Miriam Abramovay, publicado em 1985, na revista Cadernos de Pesquisa, em São Paulo; Critérios para avaliação de noções sobre a linguagem escrita em crianças não alfabetizadas
, de Maria Cecília R. de Góes (UFSCAR), publicado em 1984, na Revista Cadernos de Pesquisa. 

Por fim, da área de Educação, outro artigo descartado foi A representação da linguagem e o processo de alfabetização
, de Emília Ferreiro (Departamento de Pesquisas Educacionais, Centro de Pesquisas e de Estudos Avançados do Instituto Politécnico Nacional. México). O artigo foi publicado em 1985, também pela revista Cadernos de Pesquisa da Fundação Carlos Chagas.

Desse modo, as revistas cujos artigos compõem o quadro final de nosso corpus, são: Cadernos de Pesquisa (Educação), Trabalhos em Linguística Aplicada (Linguística) e Revista da Universidade São Francisco (Psicologia). Nosso corpus é composto por 05 artigos acadêmicos, publicados no período delimitado, em razão do cumprimento dos objetivos da pesquisa já referidos. Sendo eles:

· 1 artigo da área de Psicologia
· 1 artigo da área de Linguística 

· 3 artigos da área de Educação

O artigo da área de Psicologia que compõe nosso corpus denomina-se Considerações sobre a problemática da alfabetização no Brasil, de Acácia Ap. Angeli dos Santos (USF), publicado em 1987, pela Revista da Universidade São Francisco – “Educação para a paz”.

Da área da Linguística, selecionamos o seguinte artigo: Análise linguística da produção textual nas séries iniciais, de Ana Maria de Mattos Guimarães e Ana Mariza Ribeiro Filipouski (UFRGS), publicado em 1988 pela revista Trabalhos em Linguística Aplicada, de Campinas. 

Com relação à área de Educação, temos os seguintes artigos: Os usos escolares da língua escrita, de Elsie Rockwell (Departamento de Investigações Educativas – México), com tradução de Horácio Gonzales, publicado em 1985 pela revista Cadernos de Pesquisa, em São Paulo. Publicados pela mesma revista e no mesmo ano, temos A pós-alfabetização e um pouco de compreensão dos “erros” das crianças e Repensando a prática de alfabetização: as ideias de Emília Ferreiro na sala de aula, de Eglê Pontes Franchi (PUC CAMPINAS UNICAMP) e Telma Weisz, (Escola da Vila – São Paulo), respectivamente.

A análise, como já mencionado anteriormente, foi realizada com o agenciamento de conceitos como o de dêixis enunciativa (ou discursiva), que refere a correlação entre tempo e espaço discursivos e entre enunciador/coenunciador, e também de conceitos como os de interdiscurso, de heterogeneidade mostrada e constitutiva, polêmica como interincompreensão constitutiva, delimitação recíproca e simulacro.
Julgamos interessante articular os elementos analíticos da AD e da Linguística Textual, tendo em vista que esses elementos permitirão maior precisão no trabalho de análise, possibilitando que nosso olhar se direcione para os diferentes aspectos constituintes dos dados. Ademais, essa abordagem nos permitiu observar as relações interdiscursivas estabelecidas entre os discursos acadêmico e pedagógico sobre alfabetização em produções que possuem como referencial teórico a psicogênese da língua escrita. Esse trabalho nos possibilitou conhecer como o discurso construtivista constituiu-se no contexto ao qual nos detemos aqui.

Dessa maneira, elencamos algumas marcas linguísticas da argumentação (KOCH, 2011) para apoiar a análise dos dados, a saber, o uso de modalizadores e negativas. Essas marcas se mostraram pertinentes à nossa pesquisa, tendo em vista que, a partir da identificação de suas ocorrências, podemos tecer considerações sobre a construção do(s) texto(s) e a constituição do(s) discurso(s) que estão em jogo.  Essa abordagem às marcas linguísticas será ampliada no decorrer das análises, a fim de evidenciar como foram articulados os conceitos analíticos discursivos e linguísticos.

No próximo capítulo, com o objetivo de explicitar as características do contexto onde se produziram, inseriram e passaram a circular “novos” enunciados sobre alfabetização, apresentaremos o perfil da expansão da escolaridade no estado de São Paulo, bem como considerações acerca das perspectivas teóricas que ali circularam, pois, de acordo com Maingueneau (1997), não se pode dissociar discurso e condições de produção, como veremos a seguir.
CAPÍTULO 2 - PERSPECTIVAS SOBRE ALFABETIZAÇÃO: CONCORRÊNCIA DISCURSIVA NO CONTEXTO DA EXPANSÃO DA ESCOLARIZAÇÃO BÁSICA
Apresentaremos, ao longo deste capítulo, diferentes perspectivas teóricas em relação de concorrência discursiva, no contexto da expansão da escolarização básica, a fim de discutir e compreender as mudanças geradas nos modos de constituição e circulação de discursos sobre aquisição da língua escrita. Com o movimento de (re)organização da escola pública paulista na década de 80, observamos que esses discursos ocasionaram implicações tanto no âmbito das políticas públicas educacionais, no se refere à alfabetização nas séries iniciais, quanto no que tange às questões da (re)estruturação da escola básica.

Observar essas perspectivas sobre alfabetização, considerando em nosso trabalho o contexto sócio-histórico em que esses discursos se constituíram e circularam, se mostrou relevante na medida em que conhecer o movimento de expansão na oferta da Educação Básica permite compreender tanto as tensões discursivas que se estabeleceram entre as instâncias responsáveis por essa reestruturação quanto as observadas no âmbito social. É importante ressaltar também que, partindo da perspectiva teórico-metodológica aqui assumida (a AD), se faz imprescindível situar os discursos considerados em relação ao contexto, pois nele, os discursos não só circulam como se interconstituem.

Dessa forma, observamos os modos de produção do discurso acadêmico a respeito da alfabetização para que pudéssemos apreender as concepções sobre a temática que circulavam na década de 80, a partir de questionamentos como: de que posições discursivas enunciam os pesquisadores? Quais as características do momento histórico e sociocultural em que produzem e publicam-se as pesquisas? De que maneira esse contexto permite a constituição desses discursos e de que modo eles circulam, naquele momento? 

Questionamo-nos, ao observar os movimentos que nortearam a reestruturação da escola básica no período ao qual nos detemos, a respeito dos modos pelos quais a perspectiva construtivista foi apropriada em São Paulo, a partir da instauração do Ciclo Básico de Alfabetização (1983) e da elaboração das Propostas Curriculares (1986). 

Assim, perguntamo-nos: com toda a heterogeneidade discursiva observada no contexto ao qual nos detemos, porque essa concepção adquire o status de teoria norteadora das práticas escolares, embora, como afirmam Ferreiro e colaboradores (1999), ao divulgar seus resultados de pesquisa, não se pretendia constituir uma prática pedagógica?

Apresentaremos, a seguir, algumas considerações acerca das perspectivas que se encontravam em relação de concorrência com o construtivismo no período observado. Abordaremos, em linhas gerais, a pedagogia freireana e o sócio-interacionismo, por se tratarem de vertentes que circularam concomitantemente ao construtivismo, e 
que, apesar de não terem assumido, naquele momento, o estatuto de discurso oficial, estabeleceram relações de aliança e/ou confronto com a perspectiva psicogenética de aquisição da língua escrita.

 É importante ressaltar que as relações de poder e as disputas pela legitimidade enunciativa estavam constitutivamente relacionadas às condições de produção postas naquele contexto discursivo, como pretendemos indicar, ao longo deste trabalho.

Nesta pesquisa, nos detivemos a dados próprios ao estado de São Paulo, uma vez que em seu campo educacional, o processo de reorganização da Escola Básica com a implementação do Ciclo Básico de Alfabetização se faz associadamente à produção de referenciais teórico-metodológicos para o ensino e aprendizagem, como podemos observar quando da elaboração e publicação das Propostas Curriculares para o Ensino de 1º Grau.

Esse documento é elaborado a partir da colaboração entre instâncias oficiais e acadêmicas, o que torna interessante a observação de suas condições de produção, tendo em vista que ali ocorre um processo em que o acadêmico, o pedagógico e o oficial se interrelacionaram de maneira produtiva, pois, como supracitado, nesse período, a circulação de referenciais que articulam essas três esferas aumenta expressivamente. 

Entretanto, a reorganização tem suas raízes em períodos anteriores à década de 1980 e, para ancorar nossas discussões a respeito desta temática, recorremos à História e à Sociologia da Educação Brasileira para compreender a problemática levando em consideração suas diversas facetas. 

Ao observar o percurso histórico da concepção do que seja um sujeito alfabetizado, no século XIX, este era definido como alguém que sabia escrever o próprio nome; Em 1940, essa definição se baseava na “capacidade” de um sujeito ler e escrever bilhetes simples, basicamente. Já em 1958, tal concepção é modificada a partir da definição da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), pois concebia que

[...] alfabetizada seria a pessoa capaz de ler e escrever com compreensão uma frase simples e curta sobre a sua vida cotidiana; analfabeta seria a pessoa que não consegue nem ler nem escrever uma frase simples e curta sobre a sua vida cotidiana. (BRITTO, p. 20, 2007).

Refletindo sobre essas questões, no que se refere aos problemas educacionais, Freitas e Biccas (2009, p. 226) apontam o ano de 1958 (governo de Juscelino Kubitschek (JK)) como um momento no qual surgem “inúmeros grupos e propostas para solucionar o problema da educação de adultos no país”, população majoritariamente analfabeta, sobretudo nas classes econômicas menos favorecidas. 

Em 1960 as campanhas de alfabetização praticamente desapareceram no governo JK: buscava-se passar a impressão de estabilidade política e crescimento econômico, e, sobre essa imagem, a construção de Brasília respondia a esse propósito (FREITAS; BICCAS, 2009).
 Nesse contexto, Paulo de Tarso convida Paulo Freire para presidir a Comissão Nacional de Cultura Popular em 1963. Em 1964, Freire coordena o Programa Nacional da Alfabetização, porém, acaba sendo exilado durante a ditadura, voltando ao Brasil em 1979, como professor da UNICAMP e da PUC (FREITAS; BICCAS, 2009).

O 1º Encontro Nacional de Alfabetização e Cultura Popular é realizado em 1963. Em janeiro de 64, um decreto instituiu o Programa Nacional de Alfabetização, mobilizando vários setores da/na sociedade. Assim,

[...] por meio do Decreto n. 53.465, foi instituído o Programa Nacional de Alfabetização, que no seu artigo 4º indicava a convocação e utilização dos serviços de ‘agremiações estudantis e profissionais, associações esportivas, sociedades de bairros, municipalidades, entidades religiosas, organizações governamentais, civis e militares, associações patronais, empresas privadas, órgãos de difusão, o magistério e todos os setores mobilizáveis’. (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 241).

Segundo os autores supracitados, o Programa optou na ocasião pela legitimação do Sistema Paulo Freire que, a partir da prevista instalação de 60.870 círculos de cultura, visava alfabetizar 1.834.200 adultos. Os círculos de cultura, que substituíam as salas de aula, seriam implantados em todos os estados, porém, a ditadura militar é instaurada, rompendo, assim o processo que vinha sendo desenvolvido, no que se refere, inclusive, à educação no país. Assim,

No período da ditadura militar que se iniciou em março de 1964, no Brasil, os movimentos de educação e culturas populares foram desmantelados e reprimidos, suas lideranças perseguidas, as ideias de transformação social foram silenciadas, estudantes e professores, todo o amplo espectro de católicos progressistas engajados nessas práticas também foram perseguidos, cassados e alguns exilados.
O Plano Nacional de Alfabetização foi extinto pelo Decreto n. 53.886/64 e o MEB
 teve a atuação fortemente inibida tanto pela repressão dos militares quanto pelo distanciamento de parte da hierarquia católica em relação à base optando pelo resguardo institucional no âmbito de sua missão evangelizadora. (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 247).
Nesse contexto político, a Cruzada da Ação Básica Cristã (Cruzada ABC), considerada o “braço pedagógico” do governo militar, atua de 64 à 69 mas não obtém êxito como movimento de alfabetização de massa. A ideia de missão foi atribuída à escola de modo que esta foi incumbida de realizar crescimento e o desenvolvimento econômico do país (FREITAS E BICCAS, 2009, p.248). 
Além disso, em dezembro de 1967 foi criado o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), instrumento próprio da ditadura que “... pretendia ser a resposta do Estado frente aos elevados índices de analfabetismo da população brasileira.” (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 249). Em 1970, o movimento passa por uma reestruturação, na qual é descentralizado administrativamente. A seguir, apresentamos os quatro programas que compuseram o Mobral, a seguir:
Figura 3 - Composição do MOBRAL
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Fonte: elaborada pela autora
Segundo Pietri (2010, p. 70) “A década de 1970, no Brasil, caracteriza-se pela ampliação das possibilidades de acesso ao ensino formal e pelo aumento, de quatro para oito, do número de anos de escolarização básica”. Observa-se que, neste período, ocorre uma mudança na ordem discursiva

[...] em que se redefiniram os limites entre discursos concorrentes: mudanças nas regras que estabeleciam os modos de delimitação entre os discursos acadêmico, oficial e pedagógico sobre ensino de língua portuguesa teriam promovido alterações na conformação das formações discursivas em jogo, produzindo-se novas estratégias e novos temas para o tratamento do ensino de língua portuguesa, e sua reconfiguração enquanto objeto de discurso. (PIETRI, 2013, p. 517).

O aumento do tempo escolar a que se refere Pietri (2010) é oficializado com a promulgação da Lei 5.692 de Diretrizes e Bases da Educação, durante o governo Médici (1971). Nesse contexto, houve um movimento socialmente relevante de mudança na organização da escola básica. Essa lei estabelecia a alteração do Ensino Fundamental para 8 anos, porém, não assegurava a permanência dos alunos durante esse período obrigatório de escolarização (ALVES, 1990).

Já no final da década de 70, quando se tratava do Mobral, de acordo com Freitas e Biccas (2009, p. 249),

[...] era frequente encontrar alusões ao projeto de ‘levar a clientela a participar ativamente da vida comunitária, tornando-se agente e beneficiária do processo de desenvolvimento’. Essa era, aliás, a justificativa para a elaboração de uma metodologia própria visando a propiciar ao indivíduo a tomada [de] consciência sobre sua condição e sobre suas possibilidades.
Nesse contexto, a mídia assume papel fundamental na divulgação e na imagem que se pretendia passar do movimento, pois, segundo os autores, 

Os meios de comunicação de massa como o rádio, a televisão, as revistas, somados a outros suportes de informação como cartazes e outdoor, foram utilizados intensamente para influenciar e convencer a opinião pública de que o Mobral era um programa de alfabetização ‘evolucionário e aberto’. (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 253).

Observa-se, no contexto em questão, um enfraquecimento da função-professor provocado pelas ações empreendidas durante a ditadura militar. Referente ao Mobral, 

Não existiam critérios definidos para selecionar os agentes que atuariam em seus programas. Na maioria das vezes, eram mobilizadas pessoas sem que em suas trajetórias pudéssemos encontrar elementos da formação pregressa suficientes para justificar seu engajamento no esforço de erradicar o analfabetismo no país.
Não havia um processo seletivo, não se exigia nem o 2º grau e nem o nível universitário para atuar em tais programas educacionais. Os escolhidos, denominados então como monitores, recebiam uma formação inicial que lhes proporcionava um conjunto de orientações para utilizar os conjuntos didáticos do programa. (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 261).

Em contrapartida à atuação dos monitores do Mobral, sabendo que estes não tinham formação adequada para atuarem como professores, como mencionado no excerto acima, 

[...] os educadores populares, na sua maioria, tinham formação universitária, recebiam uma boa formação para o desenvolvimento de suas ações junto aos movimentos populares e produziam seus próprios materiais... na perspectiva de concretizar as propostas educativas fundamentadas nos princípios de Paulo Freire. (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 261).

Em que medida, pode-se afirmar que as concepções que nortearam as práticas escolares no âmbito da reorganização da escola pública respondem à necessidade de empoderamento e decisão dos sujeitos, como aponta Freire (1959)? Além disso, o autor assinala a importância do comprometimento com a circunstância humana, visto que 

Não há, portanto, como admitirmos a existência de um homem totalmente não comprometido diante de sua ‘circunstância’. É condição de sua própria existência o seu compromisso com essa ‘circunstância’ que inegavelmente aprofunda suas raízes e de que também inegavelmente recebe cores diferentes. (FREIRE, 1959, p.09).

Esse comprometimento estaria intrinsecamente relacionado à Educação, o que evidencia a necessidade do desenvolvimento da consciência crítica e da organicidade do processo educativo (FREIRE, 1959, p. 09). Tal desenvolvimento apresentou-se enquanto um processo “tardio”, em se tratando do contexto brasileiro. Sob a influência das ideias de Anísio Teixeira, Paulo Freire afirma que sofremos resquícios da colonialidade:

Não tememos apontar nossa ‘inexperiência democrática’, responsável por tantas manifestações de nosso comportamento, como a matriz desta educação desvinculada da vida, autoritariamente verbal e falsamente humanista, em que nos desnutrimos. (FREIRE, 1959, p.10).

No mesmo sentido, o autor afirma que a Educação é Política e essas, relacionando-se de modo constitutivo nas pesquisas acadêmicas, deveriam estar a serviço da real democratização do ensino como uma “opção descolonial”. Para tanto, dever-se-ia descentralizar a educação, apoiando ações de grupos locais, regionais, que assumindo sua responsabilidade crítica-social-econômica, seriam os responsáveis por discutir temas, resolver problemas e adaptar o ensino à sua realidade e necessidades. Freire (1959) parece dialogar com as ideias de Mignolo (2008), quando este propõe a desobediência epistêmica, afirmando que 
O espírito de análise e de crítica”, “a paixão da pesquisa”, o debate, o diálogo, de que tanto carecemos na nossa formação histórico-cultural, nos teriam dado, não há dúvida nenhuma, postura diferente.
Um dos grandes problemas de nossa educação atual, cada vez mais devendo endereçar-se no sentido da nossa democratização, é, por isso, o de superar esta quase exclusiva centralização da palavra, no verbo, nos programas, no discurso. (FREIRE, 1959, p. 12).
O autor propõe, então, a experiência democrática através da Educação, tanto da criança quanto do adulto, “Educação democrática que fosse, portanto, um trabalho do homem com o homem e nunca um trabalho verticalmente do homem sobre o homem ou assistencialistamente do homem para o homem, sem ele.” (FREIRE, 1959, p.13), visto que essa seria uma “anulação” da liberdade/possibilidade de expressão. Dessa forma, o fazer educativo, deveria estar a serviço da transformação (sócio-política-econômica), ou seja, “A nossa experiência, por isso que era democrática, tinha de se fundar no diálogo, uma das matrizes em que nasce a própria democracia.” (FREIRE, 1959, p.14).
Freire (1959, p. 14), posiciona-se contra o assistencialismo que consiste, a seu ver, na domesticação e deformação do homem e aponta a relação entre este e a massificação, baseada em efeito e causa. No sentido oposto, deve-se ajudar o sujeito, possibilitando que este se coloque “numa postura conscientemente crítica diante de seus problemas e dos problemas de sua comunidade” (FREIRE, 1959, p. 14), visto que “O assistencialismo, ao contrário, é uma forma de ação que rouba ao homem condições à consecução de uma das necessidades fundamentais da alma humana – a responsabilidade.”, (FREIRE, 1959, p. 14).

Apesar de sua política e proposta educacional terem sido boicotadas no contexto do autoritarismo militar e não ter tido a possibilidade de serem, de fato, instauradas no contexto brasileiro, “Paulo Freire, mesmo no seu momento de exílio, continuou contribuindo com a educação de adultos em outros países da América Latina e África, consolidando merecidamente um grande reconhecimento internacional.” (FREITAS; BICCAS, 2009, p.262).

Embora Paulo Freire tenha se dedicado majoritariamente à alfabetização de adultos, seus escritos constituem uma considerável base para tratar da alfabetização de crianças nas séries iniciais. A proposta freireana foi gerada em contexto nacional, conhecendo e considerando-se os fatores de ordem política, econômica e social que ditavam as regras para o sistema educacional o que, parece-nos, constituiria uma chave teórica pertinente para a erradicação do analfabetismo, para a democratização do ensino e para a consequente conscientização política do povo. 

Essas discussões, que se referem aos problemas educacionais brasileiros evidenciaram o caráter marginalizador da escola pública, que começava então a atender camadas econômica e socialmente menos favorecidas da população sem, entretanto, responder às diferenças culturais e linguísticas observadas nesse “novo” público.

No meio acadêmico, passou-se a observar a questão do sucesso ou fracasso escolar, considerando-se a educação em seus aspectos políticos, econômicos, sociais e pedagógicos e, assim, acreditou-se necessária não só uma medida política de transformação estrutural da escola, mas concepções de ensino e aprendizagem que levassem em conta todos esses fatores de modo a tornar a escola “mais democrática”. 

Tais discussões, embasadas muitas vezes na teoria dialético-marxista, apresentaram a proposta de superação da “consciência ingênua” Mortatti (2000), em relação às concepções de “escola redentora” e de “escola reprodutora”. Esse ideal possibilitou a reformulação das finalidades da escola e o discurso de apoio à superação da seletividade do ensino, o que se divulgou muito por intermédio de documentos oficiais de referência, como foi o caso das propostas curriculares produzidas em vários Estados da Federação.

Alves (1990), que participou ativamente dos estudos, pesquisas e elaboração de materiais no setor pedagógico da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, na década de 80
, afirma que, naquele momento, não havia nesse estado uma política educacional devidamente estruturada. Destaca ainda que em 1983, quando da eleição do primeiro governador pelo povo, houve esforços para formular uma política cuja meta era a democratização do ensino público
. 

Segundo Silva e Davis (1994, p. 09)
, o quadro de fracasso escolar ou, dito de outra forma, a “prática indiscriminada da repetência” que então se observava no ensino público, se aliou, nesse momento, à crise econômica pela qual passou o Brasil durante a ditadura militar.  Dessa forma, a Secretaria de Educação teria empreendido ações que visavam fornecer subsídios para acabar com os altos índices de repetência e diminuir a seletividade no ensino.

Em contrapartida, Batista (2000, p. 186) afirma que as políticas educacionais não se mostram suficientes para a modificação de quadros de fracasso escolar, tendo em vista que o professor não teria elementos para atuar e modificar essa realidade, já que esse quadro refletiria o “... fracasso da sociedade e seus pressupostos culturais...”. 

Para a autora, “isto fica claro na tentativa de diminuir o número de crianças evadidas da escola simplesmente eliminando a repetência.” (BATISTA, 2000, p. 186). Considerando a “nova” ordem que passa a vigorar a partir da revisão das políticas públicas, no que se refere ao campo da alfabetização, nos questionamos, como propõe a autora: será que “a perspectiva de mais crianças e por mais tempo na escola, num ponto de vista meramente quantitativo, pode ser chamada de ‘democratização’ ?” (BATISTA, 2000, p. 186).

Nesse sentindo, foi interessante ponderar sobre o porquê de o construtivismo ter embasado, a nível teórico (e prático), a reorganização do ensino paulista, tendo em vista que, apesar de ter emergido como um discurso de ordem progressista, suas origens repousam sobre a Psicologia Cognitivista, o que significa considerar o desenvolvimento como um processo individual. 

Esse fator constituiu-se, como veremos ao longo deste trabalho, um dos pontos considerados falhos por outras perspectivas em relação à concepção psicogenética, fato que leva, por exemplo, ao questionamento sobre a dimensão política e social do ensino-aprendizagem, pois, a concepção de desenvolvimento intrínseca a essa teoria estaria desconectada às condições histórico-sociais, visto que essa “... passa pela sujeição conceituada numa concepção biológica e não sócio-política.” (BATISTA, 2000, p. 194). Esse ponto será mais aprofundado no capítulo seguinte.

Vislumbrando a possibilidade de eleição, André Franco Montoro (PMDB) se candidatou ao governo do Estado de São Paulo em 1982 e, segundo Filho, Alves e Duran (2003, p. 18), sua proposta para o setor educacional, “... priorizava a descentralização administrativa e a participação dos agentes educacionais no processo de tomada de decisões”. 
Com relação à escolarização, o Secretário de Educação Paulo de Tarso (o primeiro do governo Montoro), “... determinou que o ensino de primeiro grau incorporasse o ciclo básico.” (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 319). Nesse sentido, podemos esquematizar alguns eixos que nortearam a política de alfabetização no governo de Montoro, a partir de 1983:
Figura 4 - Eixos da política de alfabetização na década de 80
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Fonte: elaborada pela autora
Nesse contexto, uma das medidas políticas estabelecidas para o tratamento dos efeitos produzidos pela democratização do acesso ao ensino foi a criação do Ciclo Básico de Alfabetização (CBA), elaborado no ano de 1983, e implementado a partir de 84 na rede de ensino paulista. Com essa medida, houve a desseriação (1º e 2º graus) e a possibilidade de flexibilização do tempo para as crianças se alfabetizarem. 

Tal medida, segundo Silva e Davis (1994), se constituiu (inclusive discursivamente, a nosso ver) tanto no âmbito pedagógico quanto político, tendo em vista que se previa a participação, no processo, de diferentes sujeitos envolvidos com a esfera educativa (pais, alunos, professores, funcionários), ou seja, pretendia-se que essa “democratização” ultrapassasse os discursos e fosse materializada nas ações da comunidade, a partir da concepção de trabalho coletivo. Tomando como base a meta de democratização do ensino, além do Ciclo Básico,

[...] a elaboração do Estatuto do Magistério, o desenvolvimento de Programas de Capacitação de Pessoal (através da estrutura do sistema de ensino, de convênios com as Universidades e da utilização dos meios de comunicação de massa)... O Programa de Antecipação da escolaridade, o PROFIC – Programa de Formação Integral das Crianças, a descentralização das ações da Secretaria de Educação transformando as Delegacias de Ensino em Unidades de Despesa, os Centros de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério – CEFAMs, a Municipalização do ensino, entre outros, constituíram-se em programas voltados para esse fim. (ALVES, 1990, p. 134 - 135).

Apesar da relevância desses programas, abordaremos de forma mais aprofundada o CBA, tendo em vista sua importância para a problemática da alfabetização, pois, observando sua estruturação, se pretendeu “... resgatar o processo de reorganização do ensino fundamental iniciado naquele período, que teve início com a criação do ciclo básico, mediante a publicação do Decreto Estadual nº 21.833, de 28 de dezembro de 1983...” (FILHO; ALVES; DURAN, 2003, p. 13).


Esse movimento político no campo educacional embasava a reorganização curricular, o que demandou a incorporação de uma teoria que apresentasse outra concepção de ensino/aprendizagem da língua escrita e orientasse questões didático-pedagógicas, tendo em vista que os métodos tradicionais de ensino passaram a ser questionados, pois eram considerados pelos estudiosos da área como insatisfatórios, autoritários e descontextualizados. 

Assim, de acordo com Mortatti (2000), ganha espaço neste cenário a concepção psicogenética. A teoria, transposta por Emília Ferreiro, colaboradora de Jean Piaget, aos estudos no campo da alfabetização, fundamentou a pesquisa divulgada na obra mais conhecida da autora: A psicogênese da língua escrita, que, no Brasil, foi traduzida e publicada em 1985.

Partindo de uma perspectiva psicolinguística, resultante do entrecruzamento da Teoria da Inteligência, de Piaget, com a Teoria da Linguagem, de Chomsky, Ferreiro buscou explicar a aquisição do Sistema de Representação Escrita como um processo psicogenético que tem início antes mesmo do período de escolarização e que “segue uma linha de evolução surpreendentemente regular, através de diversos meios culturais, de diversas situações educativas e de diversas línguas” (FERREIRO, 1985, p. 19), permitindo vislumbrar a escrita como um sistema de representação cujas hipóteses vão sendo elaboradas pela criança a partir do contato com seu objeto de aprendizagem ― a língua escrita.

Essa mudança não se deu apenas na nomenclatura que designava um diferente modo de ver e tratar a alfabetização, mas trouxe também uma preocupação com o âmbito social da aquisição da escrita, o que, segundo Mortatti (2000), Ferreiro não aborda diretamente em suas pesquisas. Como anteriormente mencionado, a demanda pela consideração dos aspectos sociais da alfabetização faz com que diferentes perspectivas teóricas tentem contrapor o que se denominou construtivismo. Uma delas é o interacionismo, que Mortatti (2000) define, a partir das propostas de Smolka
 (1989) como uma vertente:

[...] contraposta em alguns aspectos fundamentais à teoria construtivista piagetiana e baseada na psicologia soviética, sobretudo nos estudos de L. S. Vygotsky e A. Luria traduzidos no Brasil, na década de 1980 – entendida como a possibilidade de preencher a lacuna em relação ao ‘social’, pouco enfatizado no ‘construtivismo’ (MORTATTI, 2000, p. 272).

É importante ressaltar que, em 1988, entram na constituinte a erradicação do analfabetismo e a universalização do ensino fundamental, no Brasil, cujo prazo estipulado para o cumprimento desta meta era 10 anos. Segundo Geraldi (1991), esses fatores impeliram os professores de Língua Portuguesa a refletir sobre o caráter de sua disciplina: deveria delimitar suas fronteiras, mesmo diante do caráter multifacetado da problemática dos altos índices de analfabetismo ou se perder na multidisciplinaridade e perder seu caráter de especialista? Nesse sentido, o autor propõe a reflexão sobre o problema a partir do seguinte movimento:

Escola que temos ( Escola que queremos

Assim, Geraldi (1991) alerta para o perigo da refração, ou seja, da imagem projetada através de mecanismos de simulacro, afirmando que

[...] temos que compreender que nada do universo humano guarda estrita fidelidade à mera aparência de realidade e que a interpretação da realidade se justifica mediante a certeza de se fazer dela uma abordagem que leve em conta sua absurda e infinita complexidade. (GERALDI, 1991, p.04).

Ressalta-se, dessa maneira, o caráter histórico constitutivo do homem e de suas ações que vão tecendo ao longo do tempo soluções (que não se querem mais) paliativas, pois partem de “... postos de observação possíveis que somente uma sociologia do conhecimento e uma história do conhecimento poderão explicar.” (GERALDI, 1991, p.04). Nesse contexto, apresenta a linguagem como condição imprescindível para compreensão de conceitos necessários ao sujeito, para que esse possa agir e compreender o mundo.

Evidencia-se o caráter instável do “posto de observação”, cujas posições devem ser negociadas a partir da interlocução, aqui entendida por “... espaço de produção de linguagem e constituição de sujeitos.” (GERALDI, 1991, p. 05). A linguagem deve, assim, ser olhada através do prisma da interlocução. 
Logo, a interação verbal é compreendida como lugar de produção da linguagem, sendo identificada pelo caráter histórico-temporal. Para melhor compreender essas inter-relações, segue o esquema abaixo:
Figura 5 - Interação como produção de linguagem   [image: image4.jpg]. Interagdes .




Fonte: elaborada pela autora
No mesmo sentido, Vygotsky (1993, p. 48), ao abordar o aprendizado e o desenvolvimento como um processo sócio-histórico, evidencia a relação entre pensamento e linguagem, ao afirmar que “Uma palavra sem significado é um som vazio; o significado, portanto, é um critério da ‘palavra’, seu componente indispensável” e atenta para a necessidade da mediação simbólica, visto que conceitua a linguagem enquanto “... sistema simbólico básico de todos os grupos humanos...” (VYGOTSKY, 1993, p. 42). Em decorrência disso, defende que os pontos a seguir constituem funções psicológicas superiores mediadas por sistemas simbólicos, a saber:

· Ações controladas conscientemente

· Atenção voluntária

· Memorização ativa

· Pensamento abstrato

· Comportamento intencional
Assim, a linguagem assumiria duas funções básicas, ilustradas a seguir:

Intercâmbio social      ((     Pensamento generalizante

Entretanto, faz-se importante ressaltar que, segundo o autor, o pensamento e a linguagem possuem origens diferentes (VYGOTSKY, 1993, p. 42), visto que “É a função generalizante da linguagem que a torna um instrumento do pensamento.” (VYGOTSKY, 1993, p. 51). Partindo deste princípio, teríamos as seguintes etapas de desenvolvimento, de acordo com Vygotsky (1993):

I. Fase pré-verbal do desenvolvimento do pensamento: característica pela transformação do biológico em sócio-histórico, ocorreria por volta dos 2 anos de idade
.

II. Fase pré-intelectual do desenvolvimento da linguagem: caracteriza-se por não possuir, ainda, a função de signo (compartilhado).

Assim, temos que a generalização e a formação de conceitos constituem atos de pensamento e, portanto, esse fenômeno está ligado ao significado que seria, como já mencionado, o “critério da palavra”. Este, sendo construído sócio-historicamente, estaria em constante transformação. Em outras palavras, os significados se transformam durante o “... processo de aquisição da linguagem pela criança.” (VYGOTSKY, 1993, p. 49), ou seja, durante seu desenvolvimento. A palavra, assim, possuiria duas facetas, a saber, o significado e o sentido
.

Nesse contexto, então, circulam as ideias acima referidas, cuja concepção interacionista, a partir da qual Smolka (1989) contrapõe-se à teoria construtivista, valoriza e focaliza a importância das interações sociais para o ensino da lecto-escritura.  Isto porque, nessa perspectiva, as relações de ensino, ou seja, as relações estabelecidas em contexto escolar entre professor/aluno e aluno/aluno são fundamentais no processo (discursivo) da alfabetização. 

É importante explicitar que, neste trabalho, chamamos discurso acadêmico aquele produzido no âmbito de estudos e investigações por pesquisadores vinculados a instituições de pesquisa. Esse discurso é apreendido aqui a partir da observação de sua materialização nos artigos acadêmicos publicados em revistas especializadas. 

Ou seja, entende-se o discurso acadêmico como aquele produzido em práticas que se propõem científicas e que visam à produção e divulgação de conhecimentos especializados. Em relação ao objeto da pesquisa aqui apresentada, trata-se das investigações que, com base em fundamentos teóricos da concepção psicogenética, enunciaram discursos com características específicas em sua constituição, no que se refere à aquisição da escrita alfabética e sua consideração enquanto objeto de conhecimento. 

Considerando tais produções, teve grande importância o papel desempenhado por órgãos como a Associação Nacional de Educação (ANDE), o Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES) e a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação (ANPED), por exemplo, pois
[...] propuseram e organizaram conferências que acumularam reivindicações que, ao termo, configuraram o repertório de diagnósticos e prognósticos encaminhado à Assembleia Nacional constituinte relacionado à situação da educação pública no país. (FREITAS; BICCAS, 2009, p. 313 - 314).

Denominamos discurso pedagógico aquele em que a prática de ensino e os processos de aprendizagem se constituem em objeto de conceitualização e de estratégias enunciativas orientadas para o estabelecimento de proposições sobre os modos pelos quais se podem realizar os fazeres docentes e discentes.  

O discurso pedagógico se constitui, em maior ou menor grau, em relações interdiscursivas para com o discurso oficial, entendido aqui como o discurso produzido em instâncias do poder público, responsáveis pela implementação de políticas para a Educação. 

As práticas discursivas produzidas nessas instâncias se instituem em referência para os processos de definição curricular e para a concepção das práticas de ensino e de aprendizagem a se desenvolverem na escola. 


Com relação à enunciação do discurso pedagógico, tal como se configurou no período em questão, foi imprescindível a atuação de diversos sujeitos que se encontravam vinculados a instituições de ensino (básico ou superior), ou seja, esse discurso representa ideias tanto de professores alfabetizadores, quanto de pesquisadores de diversas instituições de pesquisa, ambos, a princípio, a serviço da escola pública. 

A professora Telma Weisz, por exemplo, uma das principais representantes da perspectiva construtivista no Brasil, desempenhou um papel fundamental no que se refere à proposta de criação do CBA. Além dela, de acordo com Mortatti (2000), Beatriz Cardoso, Madalena Freire, Lucia Browne Rego, Terezinha Nunes Carraher, Esther Pilar Grossi entre outros também se constituíram enquanto representantes dessa perspectiva teórica, considerando sua produção junto à Equipe Técnica da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

Nesse período, era comum a prática de relatos de experiências das professoras alfabetizadoras, as quais embasavam seu trabalho (pedagógico) na concepção psicogenética. Esses relatos ganharam visibilidade na rede pública de ensino com os volumes publicados pela CENP que, através do Projeto Ypê, visava divulgar a referida teoria. Assim, apresentavam-se frequentemente experiências de prática docente de sujeitos que já haviam aderido à perspectiva, a fim de incentivar igual aderência do professor-leitor, de modo que esse “percebesse” ou se “convencesse” de que o trabalho baseado na concepção construtivista de aquisição da língua escrita seria a melhor forma de se alfabetizar.

Acredita-se que esses sujeitos acabam por responder às injunções epistemológicas, metodológicas e normativas próprias desses “lugares” que então ocupam, o que, no entanto, não se produz sem que haja o estabelecimento de tensões de diferentes ordens. A palavra lugares é utilizada entre aspas, tendo em vista que, a partir da perspectiva teórico-metodológica aqui assumida, a saber, a Análise do Discurso de Linha Francesa, compreende-se e trata-se, para efeito de análise, não de um lugar delimitado fisicamente, mas de um lugar discursivo, de onde os sujeitos enunciam, constituindo discursos. 

Referindo-nos de modo mais especifico à elaboração da Proposta Curricular, que ocorre em 1985
 (SOUZA, 2006, p. 206), essa foi realizada com a assessoria de especialistas de algumas universidades, como a do professor Carlos Franchi, do Instituto de Estudos da Linguagem (IEL - UNICAMP), por exemplo. Essa informação é relevante na medida em que indica, de modo consistente, como essa teia interdiscursiva foi tecida na década de 80, o que será mais amplamente discutido no decorrer deste trabalho.

Dessa maneira, os discursos acadêmico, pedagógico e oficial para o ensino de Língua Portuguesa, de modo geral, e para o ensino da modalidade escrita nos momentos iniciais da escolarização, de modo específico, se constituem em relações interdiscursivas que se estabeleceram de forma produtiva na história do Brasil recente, pós 1970, tendo em vista o expressivo número de publicações (acadêmico-oficiais). 
No contexto que assim se estabelece, tanto a produção de conhecimentos científicos quanto a proposição de referenciais pedagógicos e o estabelecimento de propostas curriculares para o ensino básico se interconstituem, de modo que as práticas discursivas de um campo produzem e recebem efeitos das práticas desenvolvidas no campo concorrente, ainda que estes campos (acadêmico, pedagógico e oficial) estabeleçam uma relação de aliança, neste período. Podemos afirmar que esses âmbitos se relacionaram interdiscursivamente, inclusive, tendo em vista que 

Tanto as entrevistas realizadas com os responsáveis pela elaboração das propostas curriculares quanto as matérias publicadas pela imprensa e o debate travado na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, bem como o posicionamento assumido pela Apeoesp apontaram na direção de uma estreita relação entre as opções curriculares e as preferências político-pedagógicas dos atores envolvidos na discussão em torno da reforma curricular. (FILHO; ALVES; DURAN, 2003, p.55).

A esse respeito, podemos tomar como exemplo a atuação da própria Secretaria da Educação que, através da CENP, no período em questão, ao desenvolver o Projeto Ipê, produz efeitos no âmbito educacional articulando as três instâncias às quais temos nos detido aqui: acadêmica, pedagógica e oficial. Esse fato pode ser observado a partir dos materiais publicados pela coordenadoria, tendo em vista que podem ser categorizados, segundo Filho, Alves e Duran (2003, p. 84), “... pelo tipo de abordagem que evidenciam: se de caráter mais político ou mais pedagógico.”.

Ainda de acordo com os autores acima referidos, as dimensões política e pedagógica estavam embasadas e, principalmente, respaldadas pelas teorias oriundas da academia, ou seja, “Em seu conjunto, a produção da SEE/Cenp para o CB, pelas opções teóricas que ocorrem a partir de 1985/86, representa uma ancoragem acadêmica na construção da credibilidade em torno do CB.” (FILHO; ALVES; DURAN, 2003, p. 107). 
Com a criação de cursos de pós-graduação na década de 70, no Brasil (MARCUSCHI, 2000), a preocupação com a formação dos pesquisadores e com a qualidade dos cursos que lhes eram oferecidos foram acompanhados, segundo Serrano (2010), pelo aumento na pressão direcionada aos estudiosos no sentido de que deveriam apresentar à comunidade científica os frutos dos investimentos fornecidos a eles.

Em razão dessa demanda, de acordo com a autora supracitada, houve a expansão da produção acadêmica, tendo em vista o aumento do número de publicações e artigos científicos (SERRANO, 2010, p. 08). Nesse contexto, 
[...] as pesquisas vão emergindo aqui e ali, e a produção acadêmico-científica se fortalece no país. Com isso, manifesta-se nas universidades o anseio de informar a comunidade científica e a sociedade sobre sua produção, socializando-a e, mais que isso, expondo-a à avaliação (FERREIRA, 2001, p. 56).
Desse modo, a demanda da sociedade, no período em questão, no que se refere à necessidade de respostas dos estudiosos aos problemas sociais, fica evidenciada quando nos voltamos mais especificamente à Educação e à escolarização, dado os altos índices de fracasso e evasão escolar e a avidez pela estruturação e democratização de um ensino público de qualidade.
Assim, “A mudança paradigmática que se impôs na área de alfabetização teve como marco os anos de 1985/86, através da publicação e ampla divulgação das contribuições científicas que iriam estabelecer as linhas norteadoras de uma proposta de alfabetização no CB.” (FILHO; ALVES; DURAN, 2003, p. 109), mudança que se fez necessária tendo em vista a indefinição relacionada ao embasamento para o trabalho pedagógico, no início da implementação do CB em São Paulo. Contribuíram para esse contexto de indefinição da proposta pedagógica no CB
[...] a ausência de uma proposta curricular, de indicações sobre a sistemática de avaliação a ser adotada e a falta de uma política de aperfeiçoamento profissional da Secretaria da Educação, que resultou em intervenções esporádicas e descontínuas. (FILHO; ALVES; DURAN, 2003, p. 109).

Segundo os autores, essas descontinuidades podem ser observadas a partir da produção assistemática de textos voltados à discussão da proposta política do CB pela SEE/Cenp e das consequentes lacunas deixadas no período (nos anos de 1987, 1991 e 1992), que “... coincidem com as mudanças político-administrativas...” observadas no estado de São Paulo (FILHO; ALVES; DURAN, 2003, p. 107).

Apesar
 das descontinuidades político-administrativas observadas ao longo da história de São Paulo, inclusive no que se refere ao campo educacional, o CB permaneceu na rede até 1994, perdurando ao longo de três governos do PMDB.

Como já propunha Mortatti (2000), as discussões sobre alfabetização levaram à construção de diferentes sentidos ao longo do tempo. As questões aqui abordadas, às quais buscamos responder ao longo da pesquisa, nos forneceu elementos necessários para que pudéssemos conceber de maneira mais sistematizada o perfil da expansão da escolarização básica. Além disso, pudemos, assim, apresentar e discutir com mais propriedade os sentidos imbricados nos discursos que circularam naquele contexto de reorganização, no capítulo de análise. 

Assim, para que esse trabalho pudesse ser desenvolvido e situado historicamente, tendo vista a relação estabelecida entre o fator contexto histórico e a enunciação de discursos, prevista na perspectiva discursiva aqui assumida, nos pareceu fundamental que os discursos fossem situados na História, já que isso nos permite compreender os efeitos produzidos não só na Educação, mas na sociedade, de maneira geral.

É importante ressaltar que, ao longo de nosso trabalho, as discussões e dados serão situados historicamente e relacionados ao contexto social e a suas condições de produção, na medida em que a compreensão dos efeitos políticos gerados a partir de/sobre nosso tema de pesquisa constitui-se parte importante de nosso trabalho de análise.

Tendo visto algumas das principais perspectivas sobre alfabetização, que circularam no período delimitado para nossa investigação, nos questionamos sobre quais seriam as particularidades do construtivismo que o fizeram assumir a posição enunciativa legitimada neste período. 

Para torná-las evidentes ao leitor, no capítulo seguinte, apresentaremos os modos de constituição e de circulação do discurso construtivista. Para tal, distinguimos suas especificidades de outras perspectivas e daquelas próprias da concepção psicogenética de aquisição da escrita, evidenciando as polêmicas discursivas que estavam postas, no contexto da década de 80.
CAPÍTULO 3 - DA CONCEPÇÃO PSICOGENÉTICA À CONSTITUIÇÃO DO DISCURSO CONSTRUTIVISTA NO CAMPO DA ALFABETIZAÇÃO
3. 1 O moderno versus o tradicional: a polêmica constituinte do discurso
O objetivo deste capítulo é apresentar ao leitor os princípios que constituíram a concepção psicogenética de aquisição da língua escrita e evidenciar os processos pelos quais o discurso construtivista se estruturou e circulou no campo da alfabetização. Para tanto, realizamos uma abordagem discursiva do livro Psicogênese da Língua Escrita (1999), e também de Reflexões sobre alfabetização (1985), visto que estes representam referências sobre os estudos de aquisição da língua escrita de base psicogenética para o campo da Educação. A concepção psicogenética parte de uma perspectiva psicolinguística, resultante da articulação entre a Teoria da Inteligência, de Piaget, e a Teoria da Linguagem, de Chomsky. 

Nas obras supracitadas, Ferreiro e colaboradores buscaram explicar a aquisição do Sistema de Representação Escrita como um processo que tem início antes mesmo da criança ingressar na escola e que ocorreria independente da intervenção - a nível metodológico - desta. Esse processo seguiria uma linha de evolução regular, o que, segundo as obras aqui consideradas, permitiria compreender a escrita como um sistema, cujas hipóteses vão sendo elaboradas pela criança a partir da interação com a própria a língua escrita. Essa perspectiva designa um modo diferente de considerar a alfabetização, o que possibilita sua caracterização, no contexto observado nesta pesquisa, enquanto uma revolução conceitual, visto que romperia com as “tradicionais” abordagens sobre a temática.
Os discursos que constituem a materialidade dessas obras são o objeto de nossa discussão neste capítulo, tendo em vista que circularam de modo amplo, no Brasil, na década de 80
, o que nos permite apreender, partindo da busca à própria fonte, seus ideários e os modos pelos quais sua inserção se realizou neste contexto. Observar esses discursos permite apreender a concepção que orientou as investigações e a análise dos resultados obtidos por Emília Ferreiro e colaboradores sobre a temática da aquisição da língua escrita, além de constituir o que aqui denominamos discurso primeiro
, identificado pelos textos supracitados nos momentos iniciais de sua circulação no contexto observado.

É importante ressaltar que o discurso primeiro se distingue do discurso segundo
, apesar de sua(s) FD(s) apontar(em) para a mesma gênese, visto que este último apresenta características próprias no que se refere a seu processo de constituição. Esse ponto ficará mais evidente quando abordarmos os dados de nosso corpus, no capítulo 4, cuja análise será ancorada no referencial teórico da Análise do Discurso (AD).

A distinção que aqui faremos entre o termo “autor” e “pesquisador” se torna necessária para que possamos abordar e identificar as especificidades da produção de enunciados de dois grupos discursivos, a saber: daqueles sujeitos representantes do discurso de base psicogenética (concepção psicogenética ou discurso primeiro) e dos sujeitos que produziram outros enunciados (discurso construtivista ou segundo) a partir destes, respectivamente.

 É importante observar que, com a circulação do discurso primeiro, o discurso segundo pôde se constituir no contexto observado em nossa pesquisa.  Desse modo, diferenciar a gênese enunciativa desses grupos permite observar as relações interdiscursivas estabelecidas em nível de enunciados. Essas relações se mostraram mais produtivas, principalmente, no livro Psicogênese da língua escrita (PLE), onde a proposta de revisão – ou revolução conceitual – no campo da alfabetização é apresentada de modo mais consistente. Isto porque esse livro representa a materialização do trabalho de investigação realizado por Emília Ferreiro e colaboradores, cujas teses, segundo as autoras,

Estão baseadas em um trabalho experimental que realizamos em Buenos Aires, durante os anos de 1974, 1975 e 1976. O trabalho realizado em 1974 fez parte da nossa tarefa universitária como docentes da Universidade de Buenos Aires. A seguir, o levamos a efeito sem apoio oficial nem subvenção de tipo algum. Sem a colaboração dos docentes que autorizaram nosso trabalho nas escolas primárias e jardins de infância, não teríamos podido leva-lo até o fim... Nossa equipe inicial se manteve inalterada durante os três anos de trabalho, apesar de todas as vicissitudes. Durante o último ano, porém, juntaram-se a nós novos colaboradores. Todos os integrantes da equipe inicial deveriam ser co-autores deste livro, fato que se tornou impossível devido à atual dispersão geográfica. São eles: Susana Fernández, Ana Maria Kaufman, Alicia Lenzi e Liliana Tolchinsky. Todos – cada qual no seu local de trabalho – continuam, inseridos nessa problemática, tratando de desvendar os mistérios da história pré-escolar da escrita. (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, s/p.). 

Visto isso, é importante ressaltar que a distinção entre discurso segundo (DS) e discurso primeiro (DP) não está ancorada à ideia de classificação, nem mesmo na atribuição de valor a um tipo de discurso ou outro, visto que isso nos teria desviado de nosso objetivo de pesquisa. Essa diferenciação se torna relevante na medida em que nos permite distanciar e aproximar as particularidades e as convergências teóricas encontradas nos enunciados constituintes desses discursos. 

Desse modo identificamos, por um lado, a concepção psicogenética (constituinte das obras de Ferreiro e Colaboradores) e, por outro, o discurso construtivista (com orientação pedagógica, que se constituiu em relação à psicogênese). Tendo em vista o caráter heterogêneo da constituição discursiva, a distinção entre esses discursos mostrou-se relevante para que evidenciássemos o funcionamento dos dois grupos discursivos enunciando, de pontos de vista diferentes, sobre a mesma problemática. 

Abordando a temática da alfabetização, por um lado, as autoras da PLE
 afirmam não se dedicarem às questões de cunho pedagógico; Por outro lado, a maior parte da produção acadêmica influenciada pela concepção psicogenética
, aborda o trabalho pedagógico pelo prisma desta perspectiva teórica.

 Essa especificidade, atribuída à produção acadêmica publicada a partir de 1985, no que se refere à abordagem pedagógica (discurso segundo), nos indicou que a apropriação do discurso primeiro pelo segundo ocorreu sob as regras semânticas do discurso pedagógico. Além disso, notamos que observar a heterogeneidade enunciativa e as relações interdiscursivas estabelecidas no interior do discurso segundo se mostrou produtivo, visto que pudemos elaborar um panorama de leitura da concepção psicogenética de modo que essa não se confundisse com o panorama (mais) hibrido
 encontrado nos artigos que compuseram nosso corpus de análise.

Apesar da necessária distinção entre esses termos, tanto os autores quanto os pesquisadores são caracterizados, neste trabalho, enquanto sujeitos enunciativos, o que significa dizer que não visamos abordar aspectos relativos ao âmbito do indivíduo, mas as características da produção e da circulação de enunciados no contexto observado nesta pesquisa. 

A fim de apresentar os elementos discursivos que fundamentam a concepção psicogenética de aquisição da língua escrita, abordaremos os princípios norteadores desta teoria, apresentados na PLE, a partir da identificação das polêmicas discursivas, dos mecanismos de delimitação recíproca e simulacro, da heterogeneidade enunciativa e da situação de confronto discursivo, que são elementos constituintes da perspectiva psicogenética, como pretendemos evidenciar a seguir.
3.2 A fundamentação teórico-metodológica da psicogênese da língua escrita
No PLE, apresenta-se como objetivo geral da abordagem psicogenética da problemática da aquisição da língua escrita, a proposição de uma explicação sobre os modos como ocorrem os processos de aprendizagem da lecto-escritura. Nesta perspectiva, entende-se por processo: “... O caminho que a criança deverá percorrer para compreender as características, o valor e a função da escrita...” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.17), enquanto objeto de conhecimento. Ou seja, não se propõe uma nova (outra) metodologia, nem nova classificação dos transtornos da aprendizagem, mas a interpretação desses processos do ponto de vista do sujeito que aprende. 

Nesse sentido, as autoras questionam se as causas do fracasso escolar da América Latina não seriam, para além dos muros da escola, uma falha do sistema educacional, tendo em vista que os problemas de aprendizagem de leitura/escrita teriam sido abordados historicamente como uma questão de métodos. De acordo com essa vertente,

Tradicionalmente, conforme uma perspectiva pedagógica, o problema da aprendizagem da leitura e da escrita tem sido exposto como uma questão de métodos. A preocupação dos educadores tem-se voltado para a busca do “melhor” ou “mais eficaz” deles, levantando-se, assim, uma polêmica em torno de dois tipos fundamentais: métodos sintéticos, que partem de elementos menires que a palavra, e métodos analíticos, que parte da palavra ou de unidades maiores. (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 21).

Mortatti (2000) afirma que, na perspectiva psicogenética, visa-se uma ruptura com as práticas tradicionais em alfabetização que, segundo a autora, podem ser agrupadas em duas linhas de trabalhos, sendo estes:

[...] os que, de uma perspectiva pedagógica, dedicam-se a “difundir tal ou qual metodologia como sendo a solução para todos os problemas”; e os que, de uma perspectiva psicológica condutista e associacionista, dedicam-se a “estabelecer a lista das capacidades e aptidões necessárias envolvidas na aprendizagem” (Ferreiro, Teberosky, 1985, p.25), incluindo-se neste último grupo os trabalhos que discutem o problema da “maturidade” para a leitura e a escrita, especialmente os de Lourenço Filho. (MORTATTI, 2000, p. 265).

As autoras do PLE atestam a ruptura com as ditas perspectivas tradicionais quando afirmam que nem mesmo o método misto (sintético-analítico) resolveria questões referentes ao fracasso escolar nas séries iniciais, visto que esse não se ocuparia com aspectos considerados fundamentais pela perspectiva psicogenética, a saber: “a) a competência linguística da criança [e] b) suas capacidades cognoscitivas” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.23). Dessa forma, buscam evidenciar que “... introduzindo esses dois aspectos como centrais, podemos mudar nossa visão da criança que atravessa os umbrais da alfabetização.” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.23).

Além disso, na perspectiva psicogenética, há a “constatação” de que “ainda que estejamos distantes de poder dispor de um sistema interpretativo que dê uma explicação integrada dos múltiplos aspectos envolvidos na aquisição da linguagem” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.26), alguns passos foram dados no sentido de evidenciar a “insuficiência dos modelos condutistas” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.26), abrir linhas de investigação e reafirmar a coincidência entre a concepção de aprendizagem proposta e a perspectiva teórica de Piaget (embora debruçar-se sobre questões de ensino/aprendizagem não fosse a intenção do psicólogo).

De acordo com o as autoras, as práticas de ensino da língua escrita, tradicionalmente, reproduziam a série de aquisição da língua oral. Segundo elas, seria

[...] fácil mostrar que muitas das práticas habituais no ensino da língua escrita são tributárias do que se sabia (antes de 1960) sobre a aquisição da língua oral; a progressão clássica que consiste em começar pelas vogais, seguidas da combinação de consoantes labiais com vogais, e a partir daí chegar à formação das primeiras palavras por duplicação dessas sílabas (mamá, papá)* e, quando se trata de orações, começar pelas orações declarativas simples, é uma série que reproduz muito bem a série de aquisições da língua oral, tal como ela se apresenta vista “do lado de fora” (isto é, vista desde as condutas observáveis, e não desde o processo que engendra essas condutas observáveis). Implicitamente, julgava-se ser necessário passar por essas mesmas etapas quando se trata de aprender a língua escrita, como se essa aprendizagem fosse uma aprendizagem da fala. (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 26).
Essa crítica é justificada na medida em que, na concepção psicogenética, parte-se do princípio de que “... a suposta “pronúncia correta” ignora as variantes dialetais, impõe a norma da fala da classe dominante (a norma real ou idealizada) e, ao fazê-lo, introduz um conteúdo ideológico do próprio início da aprendizagem da leitura.” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 259).   As autoras atribuem à Linguística tanto as “crenças” quanto as “heranças” supracitadas e a disciplina é definida enquanto ciência fática, não normativa, visto que não caberia a ninguém o “direito” de definir o que é a forma correta de pronúncia (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 27). 

Nesse contexto, observa-se uma rejeição ao “ensino tradicional”, que podemos identificar, por exemplo, pela crítica à adesão ao método fônico, visto que ensinar a (re)produzir os sons da fala é uma premissa, segundo o texto, que carrega duas falsas suposições: “... que uma criança de seis anos não sabe distinguir os fonemas do seu idioma, e que a escrita alfabética é uma transcrição fonética do idioma” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.27). 

Essas afirmações, de acordo com a perspectiva discursiva que aqui assumimos, constituiriam um simulacro, uma “refração” do discurso do Outro (identificado na perspectiva psicogenética como tradicional), caracterizado pela interincompreensão constitutiva, pois,

[...] quando uma formação discursiva faz penetrar seu Outro em seu próprio interior, por exemplo, sob a forma de uma citação, ela está apenas "traduzindo" o enunciado deste Outro, interpretando-o através de suas próprias categorias. (MAINGUENEAU, 1999, p. 120).


Assim, a interação entre dois discursos (“construtivista” e “tradicional”) que se delimitam reciprocamente é passível de compreensão enquanto uma tradução
 generalizada que está relacionada à interincompreensão. Esta tradução evidencia a existência de uma relação polêmica entre esses dois discursos, evidenciada pelo simulacro que é feito a partir da refração da imagem da escola e dos adeptos às outras correntes teóricas que se detém sobre questões de ensino e aprendizagem, de métodos, de materiais, de didática, entre outras.

Tendo visto tais polêmicas que, embora estejam instauradas entre enunciados pertencentes à diferentes FD’s, estabelecem-se na materialidade textual do PLE, notamos que essas vertentes/concepções encontram-se posicionadas em situação de concorrência teórica e, mais que isso, estabelecem uma relação de confronto (e não de aliança) no espaço discursivo observado. 

Essa relação de confronto torna-se evidente no PLE quando nos detemos às referências do denominado ensino tradicional, como já mencionamos. Essas apresentariam uma espécie de distorção da imagem do Outro, que é lido não a partir das regras de funcionamento de sua FD, mas a partir do referencial do discurso tradutor. Dessa forma, vislumbramos uma tradução do discurso do Outro, ou seja, daquele(s) enunciado(s) gerado(s) nas perspectivas pedagógicas fundamentadas no trabalho com métodos de ensino/aprendizagem. 

Segundo a perspectiva psicogenética, a criança já teria uma série de conhecimentos sobre a língua, ou seja, sobre seu sistema de escrita, antes e independentemente da escola. Essa tese estaria embasada na afirmação de que “A diferenciação entre língua oral e língua escrita, feita por crianças que não sabem ler, evidencia uma aprendizagem através de uma experiência social não sistemática” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 188). Além dessa premissa que, para a teoria psicogenética, seria fundamental à iniciação na lectoescrita, a ideia de que a aquisição da língua escrita deve ser vista como uma representação e não como a transcrição de um código ampara a proposta de mudança, da revolução conceitual apresentada no PLE.

A partir disso, propõe-se olhar a questão da aquisição da língua escrita sob outro prisma, sem desconsiderar o “problema do recorte da fala nos seus elementos mínimos (fonemas)” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.27), mas apresentando-a de modo diferente. Esse modo se basearia na tomada de consciência do conhecimento que já se possui.

Há, no PLE, a alusão aos trabalhos de Noam Chomsky para retomar a distinção entre competência e desempenho, também presente na teoria da inteligência piagetiana, para contrapor as práticas baseadas em testes de maturidade. De acordo com o exemplo apresentado no livro, o fato de alguém não conseguir reproduzir uma palavra desconhecida (como em um teste de maturidade para leitura), não significa que ele não seja capaz de compreender distinções de fonemas próprias da língua materna. Dessa forma, as bases da FD que constitui a concepção psicogenética de aquisição da escrita podem ser situadas quanto às seguintes relações interdiscursivas:
Figura 6 - Relações interdiscursivas constituintes da concepção psicogenética de aquisição da escrita
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Fonte: elaborada pela autora
Considerando as FD’s que concorrem no espaço discursivo dado, em que se constituem os trabalhos representantes da vertente psicogenética, ganha visibilidade, na conferência
 realizada nos EUA, em 1971, uma confluência teórica representada pela articulação entre a Psicolinguística e a Psicologia da Inteligência. Segundo as autoras, nessa ocasião propõe-se a revisão das concepções sobre aprendizagem, baseada nos estudos psicolinguísticos. 

A originalidade da Psicogênese da língua escrita repousaria no fato de suas investigações terem-se desenvolvido em um contexto de Língua Espanhola e por vincular a psicolinguística ao desenvolvimento cognitivo, baseado na teoria da inteligência de Piaget. A demarcação de sua posição enunciativa evidencia que outras FD’s encontravam-se em situação de concorrência naquele campo, pois, de acordo com as autoras, 

Não somos nós os primeiros a assinalar a necessidade de proceder a uma revisão completa de nossas ideias sobre a aprendizagem da língua escrita, a partir das descobertas da psicolinguística contemporânea. Em 1971 tem lugar nos Estados Unidos uma conferência sobre a “relação entre a fala e a aprendizagem da leitura”, que se constitui no primeiro intento global nesse sentido (J. Kavanagh e I. Mattingly, 1972). Desde então, autores como Kenneth Goodman, Frank Smith, Charles Read e Carol Chomsky produziram vários trabalhos importantes sobre esse problema.
Nossa originalidade reside em sermos, provavelmente, os primeiros a fazê-lo em língua espanhola e, principalmente, os primeiros a vincular essa perspectiva com o desenvolvimento cognitivo, tal como é visto na teoria da inteligência de Piaget. (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 28).
Ainda em se tratando da originalidade, ou da constituição discursiva do PLE, sua leitura evidencia a tentativa do posicionamento da perspectiva psicogenética “fora” das discussões de método, bem como das teorias de maturidade, que constituem, naquele período, expressivas correntes de trabalho sobre o tema. Esse fator faz com que a teoria ocupe uma posição privilegiada e legitimada no e pelo próprio discurso. 

Este discurso, então, assume o estatuto de “novidade”, de revolucionário e, desse modo, posiciona-se em outro lugar enunciativo. O lugar conferido a si pelo próprio discurso constituinte da psicogênese não seria o mesmo ocupado por outros, nas disputas com outras perspectivas, visto que essa relação de concorrência se “apagaria” na abordagem diferenciada da temática que rompe com as demais (sejam metodológicas ou aquelas baseadas em testes de maturidade para o ensino/aprendizagem).

Nota-se, tanto no PLE quanto no livro Reflexões sobre alfabetização (RSA), a existência de uma concorrência que não se estabelece em um mesmo tempo discursivo
. A dêixis enunciativa nos aponta, na realidade, um deslocamento discursivo do tempo/espaço, a partir do qual o que constitui a polêmica (em termos de confronto discursivo) é a relação entre o “antigo” e o “novo”, entre o “tradicional” e o “revolucionário” ou, ainda, entre o método e a desmetodização. Esse confronto constituiria, assim, o discurso primeiro (DP), constituinte da concepção psicogenética de aquisição da escrita e evidenciaria uma leitura do Outro, do tradicional, do discurso traduzido (DT), como evidenciaremos a seguir.

3.3 O simulacro e a constituição do discurso construtivista

Identificamos que a polêmica é constitutiva da concepção psicogenética. Mas, em que medida? Para responder a essa pergunta, nos propusemos a observar as principais esferas a partir das quais tais polêmicas se materializam. Identificamos no PLE e selecionamos “temas” que representam pontos de divergência entre as perspectivas em jogo, a fim de melhor caracterizar essas disputas. Esses temas, a partir dos quais notamos mais claramente a existência de uma interincompreensão constitutiva entre o tradicional e o moderno, são:

· Trabalho pedagógico/metodológico

· Concepção de escrita

· Concepção de sujeito

Apreendendo a regularidade que constituiu os enunciados de base psicogenética, pode-se notar que a estruturação discursiva do PLE é realizada a partir de contraposições, no que se refere aos modos como o Outro (denominado tradicional) é abordado neste discurso. No PLE, cuja materialidade constitui-se enquanto “palco” de um confronto interdiscursivo, a relação estabelecida com esse Outro se dá em nível constitutivo.

Retomando o conceito de tradução, discutido anteriormente, reconhecemos que o discurso tradutor cita, ao passo que recusa, o discurso que é traduzido. Dessa forma, delimitando-se reciprocamente, acreditamos que o DP constitui sua identidade e constrói uma imagem do Outro (DT) ao rejeitar seus enunciados. 

Desse modo, para que se tornasse mais evidente nesta relação
 o que seria da ordem do DP ou da ordem do DT, selecionamos enunciados em relação polêmica e os agrupamos
, partindo do próprio esquema constitutivo apresentado pela psicogênese, que se baseia em contraposições, como já referido. 

Para tanto, identificamos no PLE: enunciados que constituem uma auto-representação psicogenética (DP – GRUPO 1); enunciados que representam uma imagem do Outro traduzido pela perspectiva psicogenética (DT – GRUPO 2) e aqueles que apresentam o tema ou a ideia central (IC) a partir dos quais as diferentes perspectivas se confrontam e, ao mesmo tempo, se interconstituem. 

Assim, os enunciados pertencentes ao grupo 1 são fundamentais para a constituição da imagem da teoria psicogenética enquanto um discurso moderno. São enunciados que possuem a função semântica de afirmar e legitimar essa perspectiva; se constituem na delimitação com o DT e implicam uma conotação positiva por seus autores. Poderíamos identificá-los com a representação da teoria psicogenética pela própria perspectiva psicogenética, ou seja, tais enunciados remontam à imagem construída dessa concepção e seriam responsáveis pela identificação do construtivismo com um discurso revolucionário e moderno.

Já os enunciados pertencentes ao grupo 2 representam uma leitura elaborada, pelo prisma construtivista, do discurso tradicional (a (re)construção do discurso do Outro). Eles constituem-se enquanto uma representação dos tipos de trabalho contrapostos pela perspectiva construtivista, a saber, sobre métodos e maturidade. Esses trabalhos são constitutivos da discussão apresentada no PLE, na medida em que os enunciados pertencentes ao grupo 2 são citados e negados em sua materialidade textual, o que demarca a delimitação reciproca da concepção psicogenética em relação a eles. O grupo 2 aparece, então, articulado no PLE de modo que lhe é atribuído um sentido negativo, o que conferiria legitimidade ao discurso correspondente ao grupo 1, e o identificaria com um discurso ultrapassado e tradicional.

Com relação à IC, como já mencionamos, esta se constitui enquanto um palco onde as perspectivas concorrentes se confrontam.  Compreendemos que esta(s) representa(m) um núcleo cujo significado é partilhado socialmente
, mas a construção do sentido é disputada no confronto que está posto nesse contexto. É a partir da IC que as interações entre as perspectivas produzem as polêmicas como interincompreensão constitutiva.   

É importante destacar que os grupos 1 e 2 se relacionam produtivamente a partir do que denominamos mecanismos de funcionamento, que são constituídos pelos processos de construção de simulacro e pela interincompreensão constitutiva. Esses elementos são recorrentes tanto no discurso constituinte da psicogênese, quanto no discurso construtivista observado em nosso corpus
, identificados a partir de mecanismos de tradução. 

Apresentaremos, a seguir, como esses mecanismos funcionam no PLE a partir da caracterização dos embates a nível discursivo entre a concepção psicogenética e seu Outro, o DT. Ressaltando a leitura que um grupo faz do outro, buscamos tornar evidentes os mecanismos de constituição discursiva do DP que cita ao passo que rejeita o DT, como podemos vislumbrar nas considerações apresentadas a seguir.

3.4 Delimitação recíproca e o confronto discursivo: a estruturação semântica do discurso construtivista 

Detenhamo-nos, agora, na concepção de sujeito, visto que este constitui o cerne de toda relação de ensino/aprendizagem. Na perspectiva psicogenética, afirma-se que “Algo que temos procurado em vão nesta literatura é o próprio sujeito...”, considerando os estudos que abordam a problemática tanto a nível metodológico ou de maturação, pois, 

Quando se analisa a literatura sobre a aprendizagem da língua escrita, encontramos, basicamente, dois tipos de trabalhos: os dedicados a difundir tal ou qual metodologia como sendo a solução para todos os problemas, e os trabalhos dedicados a estabelecer quais são as condições necessárias para iniciar essa aprendizagem. (Neste último grupo incluímos, obviamente, todos os trabalhos que se ocupam em estabelecer quais são as condições necessárias para iniciar essa aprendizagem, condições comumente denominadas “maturidade para a lectoescrita”). (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 28).

Apesar de suas especificidades, às quais não pretendemos nos deter neste momento, esses trabalhos são abordados pela/na perspectiva psicogenética indiferenciadamente como representantes do tradicional
. Já em relação às investigações psicogenéticas, o sujeito é compreendido como

[...] sujeito cognoscente, o sujeito que a teoria de Piaget nos ensinou a descobrir... que procura ativamente compreender o mundo que o rodeia e trata de resolver as interrogações que este mundo provoca... É um sujeito que aprende basicamente através de suas próprias ações sobre os objetos do mundo e que constrói suas próprias categorias de pensamento ao mesmo tempo que organiza seu mundo. (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.29). 

Essa concepção introduz a discussão de que a associação entre práticas “piagetianas” e “associacionistas” seria insustentável no trabalho pedagógico, visto que isso implicaria a consideração de duas concepções de sujeito. Ao observar como foram abordadas as questões sobre método e sujeito, guiados pela característica heterogênea do texto, identificamos que o DP apresenta uma regularidade discursiva, cujos enunciados se constituem na própria relação de “rompimento” ou, em outras palavras, na delimitação recíproca com o DT. Para caracterizar esses rompimentos, e, portanto, o próprio DP, identificamos os confrontos constituintes da concepção de sujeito, de escrita e de trabalho pedagógico, como vemos a seguir:

Concepção de sujeito: passivo versus cognoscente
Na vertente psicogenética, que direciona sua atenção aos processos de aprendizagem, o sujeito considerado é o “sujeito piagetiano”. Este, autônomo, busca conhecimento e constrói aprendizagens. Em outras palavras, é o sujeito cognoscente. Já em relação à concepção de sujeito atribuída ao DT, esta é representada enquanto referente a um sujeito que, através de testes de maturação, aguardaria o momento ideal para se alfabetizar. Ou, ainda, um sujeito passivo cuja aprendizagem estaria subjugada à intermediação de um método, premissa rejeitada pelo DP.

Concepção de trabalho na Educação: método de ensino versus aprendizagem do sujeito

De acordo com o DP, o embate com concepções de ensino embasadas no trabalho com métodos de alfabetização é necessário, pois este não garantiria a aprendizagem. Ainda segundo essa perspectiva, no âmbito do trabalho metodológico os estímulos controlam as respostas, enquanto em nível de conceitualização, os estímulos atuam indiretamente sobre o sujeito. No DT, a palavra de ordem seria “conduta”, correspondente ao “trabalho do professor”. No DP, a palavra chave seria “processo”, correspondente ao “‘trabalho’ da criança”. 

Concepção de escrita: código versus representação

Segundo a concepção psicogenética, a escrita deve ser compreendida enquanto representação gráfica, o que implica olhar a problemática da alfabetização sob outra perspectiva, diferente daquela proposta nos trabalhos com foco no método de ensino, por exemplo. A criança então, nesta perspectiva, desenvolveria uma consciência da aquisição do conhecimento. Essa concepção se contrapõe ao que é atribuído ao DT como tradicional, a saber, considerar a escrita como a transcrição de um código. Para o DP, essa premissa tradicionalista implicaria em práticas que reproduziriam a série da aquisição oral, além de ancorar o trabalho pedagógico na diferenciação e transcrição fonética. 

Ao ressaltar as relações de confronto entre o DP e o DT, as quais são constituídas na materialidade textual do PLE, como pôde ser constatado até aqui, percebemos que o “discurso pedagógico” é traduzido pelo DP como “discurso tradicional”, que constitui o DT. Nesse sentido, observamos no PLE a proposição do (re)conhecimento dos “processos de aprendizagem do sujeito” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.29), considerando as influências e, também, as interferências de um método ou de outro
 nesses processos. Assim, identificamos a polêmica que representamos com o esquema que segue, para fins de compreensão do processo de constituição discursiva:
Figura 7 - Relação polêmica entre o discurso primeiro e o discurso traduzido
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Fonte: elaborada pela autora
Buscamos a (re)constituição do DP e, ao observar sua relação com o discurso pedagógico percebemos que este é traduzido por aquele como discurso tradicional. O DT, por sua vez, é confrontado pelo DP na medida em que suas bases, por serem interincompreendidas de modo constitutivo como práticas, possibilitariam sua identificação com o trabalho pedagógico (e não com o epistemológico). 

Vale lembrar que, nesse período, a esfera acadêmica é “incumbida” de buscar respostas aos problemas sociais, o que lhe atribui um lugar legitimado que se constitui nas relações interdiscursivas, sobretudo neste contexto em que o DP circula enquanto uma Revolução Conceitual (RC), pois articula constitutivamente a esfera acadêmica à pedagógica e à oficial. Em outras palavras, o discurso que sustenta o ideário da RC constitui (-se) nas relações polêmicas estabelecidas em função das disputas pela posição de autoridade enunciativa.

Desse modo, a correspondência entre o tradicional e o pedagógico fica mais evidente quando observamos o emprego do termo práticas, utilizado para referir o DT. Esse termo faria parte do campo semântico circundante dos contextos relacionados ao trabalho, ao “fazer pedagógico”, enfim, à escola, considerando o sistema oficial de ensino. Caracterizada esta identificação, observamos a relação de confronto existente entre esse termo e a ideia de compreensão, apresentada pelo DP, visto que essa estaria mais constitutivamente relacionada ao trabalho intelectual, de cunho epistemológico.

 Essa disputa, também observada no estatuto conferido aos erros, nortearia um dos objetivos da investigação apresentada no PLE. Este objetivo consistiria em “Identificar tal tipo de erros construtivos na gênese das conceitualizações acerca da escrita...”. Lançando mão do mecanismo de identificação dos erros como construtivos, as autoras afirmam que “... conseguir fazer com que seja aceito na prática pedagógica – que tradicionalmente tem horror ao erro” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.33) seria uma tarefa que exigiria fôlego. 

Nos trechos supracitados, há uma situação polêmica evidenciada nos mecanismos de simulacro, no que se refere à prática pedagógica. Ou seja, as autoras se contrapõem ou se posicionam enunciativamente de maneira contrária ao que seriam os “fazeres pedagógicos” e os traduzem discursivamente como tradicionais, de modo que a RC possa se estabelecer como tal.

A delimitação recíproca de seu papel e do papel do professor é realizada quando, evocando colegas de profissão, as autoras se colocam enquanto psicólogas e referem-se aos erros infantis: “Nosso dever, como psicólogos, é tratar de compreendê-los; o dever dos pedagogos é levá-los em consideração, e não colocá-los no saco indiferenciado dos erros em geral” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.33).

Nesse momento, a nosso ver, as autoras demarcam uma importante distinção entre os limites de seu trabalho e do trabalho pedagógico. Apesar disso, constrói-se uma imagem (discursiva) do professor como o sujeito que deve se apropriar e orientar-se pelas teorias psicológicas - cognitivistas - piagetianas – construtivistas – ferreirianas, de modo que esteja apto a mediar a aprendizagem dos alunos.

Dessa maneira, a perspectiva construtivista defende a escolha pela teoria piagetiana, pois essa seria uma “... teoria geral dos processos de aquisição de conhecimento” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.31) e não estaria limitada aos saberes lógico-matemáticos e físicos, pois a psicologia cognitivista ofereceria parâmetros gerais de interpretação desses processos. 

Além disso, de acordo com as autoras, “... uma das maneiras de provar sua validade geral é aplicá-la [teoria da inteligência] em domínios ainda inexplorados a partir dessa perspectiva...”, reconhecendo, para tanto, a necessidade de se “... diferenciar o que significa utilizar esse marco teórico para engendrar novas hipóteses e evidenciar novos marcos observáveis...” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.31) das tentativas de dedução justificadas como consonantes à teoria da inteligência de Piaget.


Nesse contexto, a teoria da inteligência permitiria traçar alguns pontos de referência ou parâmetros de interpretação de condutas observáveis (situações experimentais), que são articulados na investigação de base psicogenética. Dentre eles, destacamos:

· A escrita enquanto objeto de conhecimento;

· O sujeito da aprendizagem enquanto sujeito cognoscente;

· A noção de assimilação
· A concepção de aprendizagem
Segundo as autoras do PLE, supõe-se que haja processos de aprendizagem “... entendida como um processo de obtenção de conhecimento” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 31), que não dependem de métodos, mas os perpassam (idem). Dessa maneira, entende-se por método uma “ação específica do meio” que pode facilitar (+) ou dificultar (-) a aprendizagem, mas não criá-la, visto que “A obtenção de conhecimento é um resultado da própria atividade do sujeito”, ou seja, “... a epistemologia genética é única em postular a ação como origem de todo conhecimento...” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.32, grifos das autoras). 

De acordo com essa posição, então, o sujeito ativo “é aquele que compara, exclui, ordena, categoriza, reformula, comprova, formula hipóteses, reorganiza, etc., em ação interiorizada (pensamento) ou em ação efetiva (segundo seu nível de desenvolvimento)” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.32).

No que se refere às propriedades observáveis (interpretáveis) do objeto, seriam “relativa[s] ao nível de desenvolvimento cognitivo de um sujeito” ou seja, essa definição relaciona-se com o “desenvolvimento dos esquemas interpretativos do sujeito” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.32). 

É importante ressaltar que, no desenvolvimento cognitivo, o conhecimento objetivo se equipara à aquisição, não referida como “dado inicial” considerando-se o caminho percorrido até ela não linear. Ou seja, o percurso até a aquisição do conhecimento ocorre “através de grandes reestruturações globais, algumas das quais ‘errôneas’...” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.33), porém, construtivas. 

As autoras mencionam a regularização de verbos irregulares como um exemplo de erro construtivo, visto que este 

[...] indica o momento em que a criança descobriu uma regra de derivação dos verbos, mas também o momento em que resulta-lhe cognitivamente inabordável tratar ao mesmo tempo com regras gerais e com exceções a essas regras (razão pela qual os verbos irregulares resultam “inobserváveis”). (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 33).

É importante ressaltar que, nessa concepção, o conflito cognitivo seria imprescindível ao desenvolvimento do sujeito. Ainda nesse sentido, segundo as autoras, há uma distinção entre a

· Psicologia/Pedagogia associacionistas, a partir das quais “todos os erros se parecem” e a
· Psicologia piagetiana, visto que essa considera “... chave o poder distinguir entre os erros aqueles que constituem pré-requisitos necessários para a obtenção da resposta correta” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.33) e acredita ser a possuidora desta chave.

Assim, propõe-se a apresentação de investigações cujo objeto seria 

[...] estudar o processo de construção de conhecimentos no domínio da língua escrita, a partir de: a) identificar os processos cognitivos subjacentes à aquisição da escrita; b) compreender a natureza das hipóteses infantis; e c) descobrir o tipo de conhecimentos específicos que a criança possui ao iniciar a aprendizagem escolar. (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.35).

Para tanto, a metodologia utilizada consistiu em planejar situações em que “a criança colocasse em evidencia a escrita tal como ela a vê, a leitura tal como ela a entende e os problemas tal como ela os propõe para si.” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.35). A investigação não teria se baseado em testes, segundo as autoras, pois esses se apoiariam em uma suposição acerca do processo de aprendizagem. 

Isto porque aspectos de ordem linguística e da conduta infantil, por exemplo, são tomados, como nos casos de testes de maturação, relacionados à capacidade para ler/escrever. Essa maturação consistiria “numa série de habilidades específicas suscetíveis de mensuração através de condutas observáveis” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.36, grifo nosso). As autoras prosseguem com a alusão aos testes de maturação, afirmando que

Se tomamos, por exemplo, um dos testes de maior difusão na América Latina, o ABC de Lorenzo Filho, encontramos que, para decidir se uma criança pode começar sua aprendizagem sistemática, é necessário que possua um mínimo de “maturidade” na coordenação viso-motora e auditivo-motora, além de um bom quociente intelectual e de um mínimo de linguagem (Filho, 1960). (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 36).

Com relação ao início da aprendizagem sistemática pela criança, não se trataria de classificar as respostas infantis em termos do “que lhe falta” para que, então, ela possa receber o ensino escolar. Propõe-se que, ao invés disso, se busque “colocar em evidência os aspectos positivos do conhecimento.” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.36). Para as autoras, quando se pauta o ensino na questão dos métodos, a aprendizagem ou progresso seria considerado a partir do modelo pelo qual se ensina. O avanço escolar seria, então, o resultado da assimilação de um determinado tipo de ensino.  

Portanto, distinguem-se modelos de ensino e processos subjacentes, tendo em vista a necessidade de não confundi-los, diante de sua perspectiva teórica. Críticas são tecidas ao empirismo (testes e provas escolares) ao passo que se afirma ter-se utilizado “tarefas de leitura e de escrita”, porém é ressaltado que “o modo de instrumentá-las foi totalmente diferente” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.37) em relação à conduta e aos próprios testes dos adeptos das teorias de maturação para aprendizagem.
Os princípios que orientaram a construção do projeto experimental a que se faz referência no livro seriam:

1) “Não identificar leitura com decifrado”: a leitura não pode ser reduzida à decifração de um código;

2) “Não identificar escrita com cópia de um modelo”: Apesar de criticar a visão de que a escrita seria uma técnica de reprodução da grafia, as autoras afirmam serem necessários os modelos “enquanto ocasião de desenvolvimento dos conhecimentos”. Dessa forma, a escrita se caracterizaria enquanto “interpretação ativa dos modelos do mundo adulto” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.37), visto que, quando escreve, a criança coloca em xeque suas hipóteses sobre a significação da representação gráfica.

3) “Não identificar progressos na conceitualização com avanços no decifrado ou na exatidão da cópia”: Considerando a aquisição da escrita enquanto produto dessa construção, sugere-se que haja “etapas de estruturação do conhecimento”. Dessa maneira, seu “... objetivo é estudar os processos de construção, independentemente dos progressos escolares (entende-se que os progressos na conceitualização podem coincidir ou não com os avanços escolares).” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.37).

Visto isso, teríamos a seguinte distinção na perspectiva construtivista:

Figura 8 – Processos versus progressos na perspectiva construtivista
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Fonte: elaborada pela autora
A relação polêmica entre esses termos, que evidenciam diferentes concepções de aprendizagem, nos pareceu interessante na medida em que indicou-nos, mais uma vez, que a constituição da legitimidade do discurso construtivista ocorre na relação (de rejeição) estabelecida com seu Outro. Além desse mecanismo de delimitação recíproca, os três princípios supracitados aparecem, ao final do livro PLE, como “afirmações teóricas” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.283), o que evidencia um “percurso” ou uma linha condutora que sustenta e visa conferir coerência à concepção defendida.

Na tabela abaixo, apresentamos os enunciados que estabelecem uma relação de confronto discursivo na materialidade textual do PLE, de acordo com as contraposições presentes nos três princípios supracitados. São esses:
Quadro 1 – A polêmica entre a concepção tradicional e a construtivista
	Polêmica discursiva
	Enunciados identificados com o discurso construtivista
	Enunciados identificados com o discurso tradicional

	Leitura difere de Decifrado


	Ler é representar
	Ler é decifrar (código)

	Escrita diferente de Cópia


	Escrever é interpretar (ativamente os modelos do mundo adulto)


	Escrever é copiar (modelo)

	Conceito difere de “Estética”


	Aprender é construção de conceitos 

(= Progresso na conceitualização)
	Aprender é avanço na exatidão (da) cópia (= Progresso Escolar)




Fonte: elaborado pela autora
Os enunciados identificados com o discurso construtivista são reapresentados como “afirmações teóricas” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.283-289), como já mencionado. Segundo as autoras, a premissa de que “ler não é decifrar; escrever não é copiar” deve ser compreendida como legítima, tendo em vista que

Se compreendemos que o cérebro é o órgão humano de processamento da informação; que o cérebro não é prisioneiro dos sentidos, mas que controla os órgãos sensoriais e seletivamente usa o input que deles recebe; então, não nos  surpreenderá que o que a boca diz na leitura em voz alta, não é o que o olho viu, mas o que o cérebro produziu para que a boca o diga (GOODMAN, 1977 apud FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.283).

Definindo a escrita como uma forma de representação gráfica, as autoras, no que se refere às necessidades tanto do aluno que ingressa na escola nos níveis iniciais quanto àqueles que se encontram num patamar mais avançado na escala de evolução da escrita, questionam se “... tal como ele é tradicionalmente concebido, o ensino está em condições de oferecer-lhes o que necessitam.” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.290), visto que, dados os problemas abordados em seus estudos, nenhum desses alunos seria contemplado pelo “ensino tradicional”, pois, 

Se passamos em revista a todos os problemas que aqui enumeramos, nossa conclusão é pessimista: nenhum deles é considerado pelo ensino tradicional. A escola procede com ambiguidade, muitas vezes assinalada, pensando o problema em termos exclusivamente metodológicos enquanto atribui, implicitamente, à criança, uma série de noções sem preocupar-se de investigar se elas as adquiriram. (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 290,  grifos nossos.). 

Haveria assim uma ruptura entre os métodos de ensino e as concepções das crianças, visto que o que a escola visa ensinar não coincidiria, necessariamente, com o que a criança aprende. Esse “desencontro” constituiria, na perspectiva discursiva que assumimos, uma interincompreensão constitutiva, pois tal confronto pode ser evidenciado nos próprios simulacros que uma concepção constrói da(s) outra(s).

Essas concepções, ainda que se relacionem interdiscursivamente, são traduzidas pelo DP com base na sua identificação com uma abordagem metodológica. Delimitando-se reciprocamente em relação a esses outros discursos, o DP permite-se recusar e situar o discurso do Outro no lugar do ultrapassado, do antigo, daquilo que é anacrônico, enfim, daquilo que é o tradicional. Em contrapartida,

Visando à disputa pela hegemonia do novo, esse fenômeno encontra-se diretamente relacionado com a apropriação e incorporação do discurso acadêmico pelo discurso oficial. O principal efeito dessa função catalisadora pode ser depreendido de uma quase total coincidência entre tematizações e normatizações sobre alfabetização. Mediante a busca de respostas didático-pedagógicas coerentes com a necessidade formulada de superação dos problemas sócio-político-educacionais da época, essa coincidência encontra sua síntese no discurso sobre a “revolução conceitual”, representada pelo postulado da construção do conhecimento linguístico pela criança, em decorrência do quê, o eixo da discussão é deslocado para o processo de aprendizagem do sujeito cognoscente e ativo, em detrimento dos métodos de alfabetização e da relevância do papel da escola e do professor nesse processo. (MORTATTI, 2000, p. 253).

Dessa maneira, constituindo a outra faceta do mecanismo de tradução, o DP tem autorizado, reciprocamente, sua legitimação enunciativa, a partir da qual este é posicionado, assim, no lugar do moderno, do diferente, do “revolucionário”
, como aponta Mortatti (2000). 

A partir da identificação das polêmicas discursivas, observamos os enunciados (princípios/afirmações) de modo que pudéssemos evidenciar os limites estabelecidos entre o discurso primeiro e o simulacro que nele se faz do discurso traduzido como tradicional. Essa distinção instrumentalizará o trabalho de análise que será apresentado no próximo capítulo, pois é a partir dela que apreendemos os mecanismos da constituição discursiva do construtivismo e a pudemos contrastar com os dados que compõem nosso corpus. 

CAPÍTULO 4 - DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Esse capítulo, como mencionado anteriormente, é destinado à apresentação dos dados resultantes de nosso trabalho de análise. Essa pesquisa teve por objetivo conhecer de que modo a perspectiva psicogenética sobre aquisição do sistema de representação escrita fundamentou as investigações acadêmicas sobre alfabetização no período em que passou a circular no Brasil e a compor as discussões sobre o tema.
 Dada a expressiva heterogeneidade presente no corpus, de modo que pudéssemos abordar, simultaneamente, tanto global, quanto especificamente cada texto e seus conjuntos de enunciados, estruturamos esse capítulo da seguinte maneira:  apresentaremos aspectos da construção textual e analisaremos a constituição dos discursos de cada artigo, partindo da caracterização da heterogeneidade enunciativa e das polêmicas discursivas estabelecidas em sua materialidade textual; além disso, trataremos dos aspectos referentes à delimitação recíproca e da aliança/confronto discursivos.
4.1 A concorrência discursiva e a constituição dos discursos sobre alfabetização
4.1.1 Artigo 1– Linguística
 

Guimarães e Filipouski (1988, p. 79) apresentam a análise de textos de alunos da 1ª e 3ª série do que hoje é denominado Ensino Fundamental I (antigo primário). O objetivo da pesquisa seria a “... verificação de aspectos linguísticos das composições...”, o que teria possibilitado
1. Detectar problemas linguísticos de grafia, concordância, regência e vocabulário;

2. Verificar como procedem os alunos com relação aos processos de encaixamento e encadeamento, que contribuem decisivamente para a coesão do texto escrito;

3. Dar expressão a hipóteses que a criança tece a respeito da língua escrita e que se revelam nos “erros” cometidos;

4. Tentar definir as relações escrita/fala, tendo em vista o papel desempenhado pela escola. (GUIMARÃES; FILIPOUSKI, 1988, p. 79 - 80). 

No item “3”, como pode ser visto acima, as pesquisadoras afirmam que teriam buscado “dar expressão” às hipóteses construídas pelas crianças acerca da língua escrita. Nesse trecho, há uma referência à teoria psicogenética, a partir da qual se compreende que a criança elabora hipóteses sobre a língua. O fato de que esses termos, que fazem alusão à teoria psicogenética, encontram-se nessa construção sintática, de modo não convencional, nos aponta uma situação de concorrência existente no texto.

De acordo com a perspectiva psicogenética, poderíamos afirmar que a criança constrói as próprias hipóteses acerca da língua escrita, visto que esta se constitui enquanto um sujeito cognoscente que é também responsável por suas aprendizagens; ou seja, a construção “Dar expressão a...” representaria uma aliança teórica em relação à concepção psicogenética. 
Além disso, ao utilizar o termo “erros” (entre aspas), marcando uma diferença ou distância em relação à concepção tradicional de erro, notamos a aproximação com a perspectiva na qual se considera o erro enquanto construtivo. Podemos melhor compreender esse ponto quando a ele se relaciona o papel do professor, como se observa no excerto abaixo:

Deve ainda o professor estar atento para o tipo de “erro” produzido pela criança, separando aquele que infringe regras invariantes do sistema do português (construção de oração sem predicado, por exemplo) e que deve ser tratado prescritivamente, daquele que revela uma manipulação de uma regra variável na língua (concordância, por exemplo – variável na fala) e que deve ser situado dentro da variedade linguística que o emprega. (GUIMARÃES; FILIPOUSKI, 1988, p. 89).  

Essa discussão, que se refere à concepção e compreensão dos erros relacionados a regras variantes e/ou invariantes da língua, é apresentada em outros momentos neste trabalho
. É interessante observar que a aproximação entre as perspectivas linguística e psicogenética estabelece-se na tradução entre os termos “desvios linguísticos” (() “erros”, utilizados para referir o mesmo dado. Ou seja, nota-se uma concorrência teórica cujas concepções de língua em jogo caracterizam uma aliança no campo discursivo. 

As pesquisadoras afirmam que os “erros” podem “revelar” as hipóteses construídas pela criança, mas o professor haveria de desempenhar o papel de investigar os acontecimentos
 da escrita infantil e não atribuir um sentido negativo a eles, devendo tratá-los como construtivos e percebê-los enquanto um sinal da apropriação do conhecimento pela criança. 

O que gostaríamos de ressaltar, entretanto, é que esse texto, mais do que indicar a simples apropriação da concepção psicogenética ou, ainda, que tal teoria foi lida sob as regras semânticas do discurso pedagógico, estaria apontando para uma relação interdiscursiva de aliança entre perspectivas teóricas concorrentes, visto que

[...] muitas pesquisas a respeito do processo de aquisição da linguagem e, consequentemente, da escrita, eram feitas por linguistas, em diversas partes do país, quase concomitantemente à de Ferreiro e Teberosky (1985), a exemplo dos trabalhos de Kato (1985) e Alvarenga (1988), além de uma série de outros obras de destaque, como as de Abaurre (1998, 1999, entre outros). Todavia, tais trabalhos não chegaram a ter uma repercussão maciça senão algumas contribuições pontuais, em geral mais concentradas na região Sul e Sudeste do país no ensino de alfabetização. (MOREIRA, 2009, p. 360).

O trecho acima nos dá indícios da heterogeneidade enunciativa presente no contexto observado, cujos discursos possuem mesma função social. Ou seja, esse excerto nos remete a produções acadêmicas em que era (já) possível observar a apropriação de diferentes perspectivas teórico-metodológicas para se abordar a aquisição da língua escrita.

Essa concorrência pode ser compreendida, dentre outros momentos, nas relações estabelecidas entre os enunciados que compõem os dois parágrafos subsequentes, como se vê abaixo:
Tem-se no texto escrito estudado uma interferência marcante do oral, com seus recursos próprios de entoação, rupturas, cortes, repetições e coordenações sobre o escrito, que possui uma sintaxe específica e definida pela norma gramatical. Mais uma vez o fato de o ensino da modalidade escrita na escola não ser produtivo, mas calcado em metalinguagem e identificação, leva a péssimos resultados.
Por outro lado, é preciso lembrar também as hipóteses que a criança tece a respeito de sua própria língua. Nesse sentido, tenta-se analisar uma composição de 3ª série, baseada em uma história lida ou ouvida anteriormente... (GUIMARÃES; FILIPOUSKI, 1988, p. 82. Grifo nosso).
No excerto acima, observa-se a tentativa de estabelecimento de uma aliança teórica, na qual percebem-se duas perspectivas distintas em relação. A primeira, marcada pela ideia de “norma gramatical”, compreende que o conhecimento linguístico oral interfere na produção escrita; a segunda, introduzida no segundo parágrafo por um conector (“Por outro lado”), cujo tipo pode ser compreendido com sentido de “adição” (poderia ser substituído pelas construções além disso ou mas também, por exemplo) ou sentido de “contraste” (poderia ser substituído por mas, contudo ou todavia, por exemplo), remete à concepção de que a criança constrói hipóteses sobre o objeto de conhecimento, no caso, a escrita. 

A ambiguidade constituída pelo conector que liga os dois parágrafos vai se desfazendo, gradativamente, passando pela discussão de procedimentos escolares e reafirmando a finalidade pedagógica do texto. Exemplo disso pode ser visto quando se estabelece uma aliança em nível de heterogeneidade mostrada com as ideias de Franchi (1985) com o objetivo de compreender a produção analisada, na qual o único parágrafo que a compõe não seria constituído “... por períodos formalmente concebidos como conjunto de orações composto por coordenação e/ou subordinação e marcados por um ponto final, mas pelo que se poderia chamar de “bloco de orações” (Eglê Franchi, 1985)” (GUIMARÃES; FILIPOUSKI, 1988, p. 82). 

O artigo apresenta uma leitura da escola, cuja tradução feita do discurso pedagógico pode-se apreender através do sema (-) por consistir em uma categoria recusada, como podemos observar no trecho que foi citado anteriormente: “Mais uma vez o fato de o ensino da modalidade escrita na escola não ser produtivo, mas calcado em metalinguagem e identificação, leva a péssimos resultados.” (GUIMARÃES; FILIPOUSKI, 1988, p. 82). Assim, constrói-se uma imagem da escola, que contribui para legitimar a ideia de que sua prática não seria eficaz. 

Desse modo, partindo do princípio de que a criança não compreende as diferenças entre língua oral e escrita, Guimarães e Filipouski (1988) acreditam que a escola deveria ter consciência delas para que pudesse propor um ensino baseado na produção de textos orais e escritos. 

Ao considerar questões relativas ao ensino, segundo as pesquisadoras, “Outro fator que deve servir para uma orientação pedagógica se encontra na distinção entre “código elaborado” e “código restrito” (KATO, 1986), não com relação à determinação de uma maior ou menor capacidade cognitiva, mas na sua definição linguística.” (GUIMARÃES; FILIPOUSKI, 1988, p. 88). Assim, dentre outros trechos apresentados nesta análise, este evidencia que a “finalidade” do referido trabalho consiste na proposição de uma revisão das práticas de cunho pedagógico. 

4.1.2 Artigo 2 – Psicologia


Santos (1987) afirma, no artigo analisado, que seu trabalho objetiva apresentar uma justificativa para o interesse pela problemática da alfabetização, tanto do âmbito científico quanto do social, na década de 80. Além disso, se propõe a discutir algumas concepções sobre alfabetização e antecipa que, para a resolução do problema do analfabetismo e, consequentemente, do fracasso escolar nas séries iniciais da escolarização, acredita ser necessário tratá-lo sob uma perspectiva multidisciplinar, recorrendo à união entre Psicologia, Sociologia, Linguística, entre outras.


A autora inicia seu artigo relatando o percurso histórico da problemática do analfabetismo na América Latina e, mais especificamente, no Brasil, retomando dados censitários desde 1872, a partir dos quais se pode perceber que a questão do analfabetismo e do fracasso escolar, que ganha maior espaço de discussão em meados da década de 80, tem suas origens há aproximadamente um século antes. 

Valendo-se desse histórico, a pesquisadora aborda a questão a partir de uma perspectiva social e política, a qual permeia praticamente todo o artigo. Dessa forma, aponta o caráter elitista que teria a escola que, inserida em um contexto mais amplo de “crescimento econômico” e “avanços tecnológicos” (SANTOS, 1987, p.02), permaneceria seletiva, ainda que essa seletividade estivesse revestida de outras formas.

A autora apresenta uma crítica quanto à “... expansão quantitativa da escola de 1º grau no Brasil...” (SANTOS, 1987, p.02, grifo nosso), visto a incapacidade da escola de lidar com esse aumento do número de vagas e a consequente crise na qualidade do ensino, já que, por não estar preparada para trabalhar com esse novo alunado, a escola passa a ver questionadas suas ações, que não apresentam mais os resultados almejados.

Com o panorama que se estabelece no ensino básico, segundo a pesquisadora, determinado pelo aumento no número de vagas e pela baixa na qualidade do ensino, percebe-se que, a partir do aumento significativo da clientela escolar, o número de alunos que fracassavam era proporcional a esse crescimento, de modo que o problema, na verdade, se acentuara. 

De acordo com Santos, isso se dá, naquele momento, pois “... a escola não tem conseguido encontrar fórmulas adequadas para resolver esse novo impasse...” e vem “... ingênua e inutilmente tentando paliativamente mudar e/ou introduzir métodos e técnicas compensatórias.” (SANTOS, 1987, p.02). 


A consequência desse quadro é, segundo a pesquisadora, a estigmatização dos alunos, tendo em vista que essas questões passaram a ser vistas sob duas óticas. A primeira, que Santos chama de “explicações pseudocientíficas”, justifica o julgamento de alunos como “bons” ou “maus”, a partir de suas diferenças individuais; 

A segunda, a “ótica do déficit”, determinaria os alunos que irão ou não fracassar, pois partiria do pressuposto de que aqueles oriundos de camadas socioeconomicamente menos favorecidas estariam fadados ao fracasso, dadas as suas “deficiências linguísticas e culturais que impedem um bom desempenho escolar.” (SANTOS, 1987, p.03). 

Desse modo, podemos compreender o paralelismo estabelecido pela sociedade/escola entre diferença socioeconômica e educacional, de acordo com a autora, no esquema que representamos abaixo:
Figura 9 - Diferença socioeconômica e diferença educacional
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Fonte: elaborada pela autora
A diferença, representada pelo esquema acima, receberia uma interpretação com sentido negativo, ou, em outras palavras, lhe seria atribuído o sema (-), dada a sua associação com os termos carência e deficiência. A partir dessa ótica, com o intuito de “compensar esses déficits” (SANTOS, 1987, p.03), criaram-se programas de educação compensatória, os quais, segundo a autora, não teriam apresentado a eficácia almejada.


Uma terceira perspectiva, sob a qual o fracasso escolar foi também discutido ao longo da História da Educação, cujos representantes o tratavam enquanto uma patologia, abordava a temática de modo que esta passara a ser foco de estudo tanto da Psiquiatria quanto da Neurologia. Essa designação permitiu a emergência de termos como dislexia, disgrafia, etc., o que contribuiu, mais uma vez, para que inúmeros alunos fossem estigmatizados e culpabilizados pelo fracasso escolar.


Ao abordar de maneira mais direta as concepções de ensino vigentes naquele momento, a autora propõe a retomada de conceitos/teorias que fundamentaram a elaboração de metodologias para alfabetizar. Esse ponto do texto é bastante importante, pois, a nosso ver, é feita uma distinção entre epistemologia e ação pedagógica, ou seja, considera-se a necessidade de um embasamento teórico/conceitual para refletir sobre as metodologias que, de acordo com a pesquisadora, parecem se autoproduzir.


A pesquisadora designa, ao final de seu artigo, o discurso do saber como legítimo e posiciona o discurso oriundo da academia enquanto aquele que deve/pode legitimar o discurso pedagógico, tendo em vista que interpela os estudiosos e lhes atribui o papel de pensar sobre as questões levantadas ao longo de seu artigo. Apesar de mencionar esse saber como o legítimo, a recorrência aos estudiosos representa como finalidade a revisão das práticas pedagógicas.

No contexto de publicação desse artigo, sua autora já considerava a alfabetização a partir de sua “multiplicidade de facetas” (SOARES, 1985), ou seja, defendia que esse fenômeno seria passível de ser estudado a partir de diferentes perspectivas e seu(s) processo(s) possuiria(m) como condicionantes diversos pressupostos, como sociais e políticos, por exemplo. 

Dessa forma, nos parece que a perspectiva da qual parte Soares (1985) que, na realidade, aborda diversos aspectos (linguístico, psicolinguístico e sociolinguístico, por exemplo), estaria mais próxima e em concordância com as ideias que Santos discute em seu artigo.

Essa preocupação com o aspecto social da alfabetização, que também pode ser observada no trecho abaixo, caracterizaria no texto um apontamento na direção da concepção interacionista, a partir de teorizações oriundas da Psicologia Russa, como, por exemplo, as de Vygotsky (1994), encontradas em seu livro A Formação Social da Mente. A ideia que orienta essa asserção ganha mais visibilidade quando, referindo-se às duas concepções destacadas acima, a pesquisadora considera

[...] ainda um terceiro tipo de concepção: aquela, que ressalta seu cunho social, mostrando que ela varia conforme as funções que lhe são atribuídas em cada sociedade, na medida em que depende das características culturais, econômicas e tecnológicas da mesma. (in Soares, 1985). (SANTOS, 1987, p. 05, grifo da autora). 

Baseando-se ainda em Soares, a pesquisadora afirma que, reconhecendo o quão complexo é o processo de alfabetização, os diferentes aspectos devem ser considerados para que se possa abordar o fenômeno de maneira ampla,

[...] através de uma abordagem multidisciplinar, que integre as várias facetas pelas quais ele pode ser analisado, a saber: psicológica, neurológica; linguística, psicolinguística; sociolinguística, sociopolítica e socioeconômica. (SANTOS, 1987, p. 06). 

A pesquisadora considera, como já apontamos, que a seletividade da escola encontrava-se “revestida de outras formas” (SANTOS, 1987, p. 02) naquele período. Adiante, afirma que, com a expansão quantitativa no 1º grau, o ensino básico apresenta uma “crise de qualidade”, visto que a escola não estaria preparada para lidar com as diferenças apresentadas pelo alunado que, então, ingressava na instituição pública. Desse modo, segundo Santos (1987), a prática pedagógica até então exercida neste âmbito, passa a ser questionada.

Na sequência, a pesquisadora afirma que a escola não estaria conseguindo encontrar “fórmulas” (SANTOS, 1987, p. 02) para resolver a questão do fracasso e da evasão escolar, pois a oscilação entre a desesperança e o “otimismo pedagógico” a teria levado a introduzir e mudar métodos de ensino, segundo Santos, inutilmente. Nesse momento, percebemos uma situação polêmica evidenciada pela crítica, ainda que sutil, à chamada “querela dos métodos” (MORTATTI, 2000). 

Além disso, coloca-se um questionamento sobre a validade do uso de “técnicas compensatórias”, a partir das quais se aborda a problemática sob o prisma do déficit e se justifica o fracasso de alunos considerados deficientes linguística e culturalmente em razão de sua origem sócio-economicamente carente. Desse modo, surgem os programas de educação compensatória que, segundo Santos, “não conseguiram comprovar sua validade e eficácia” (SANTOS, 1987, p.03).


A outra vertente, que estabelece uma relação de confronto discursivo na materialidade textual desse artigo, baseia-se no tratamento da criança que fracassa na escola como detentora de uma patologia, passível de ser tratada pela Psiquiatria e/ou Neurologia. Segundo a pesquisadora, todas essas perspectivas excluem a criança, isto porque a “ideologia oficial” necessitaria de suportes que respaldassem a culpabilização do sujeito pelo fracasso escolar.


Nesse contexto, utilizando-se do termo “desalfabetização” (SANTOS, 1987, p.04), Santos concorda com Saviani (1983), quando questiona como 

[...] as várias teorias não-críticas e crítico-reprodutivistas têm posto em ação várias propostas pedagógicas, tais como a tradicional, a da Escola Nova, a tecnicista e a da educação compensatória , que continuam a fazer perpetuar apenas os interesses das classes dominantes, que não têm intenção de compartilhar o saber (como bem socializado), a não ser com relação aos aspectos que lhe são necessários: ensino de um saber mínimo, para que as pessoas possam apenas perceber que os “outros” sabem muito mais que elas. (SANTOS, 1987, p. 04).

Em contrapartida às teorias que desconsideram o sujeito no processo de ensino/aprendizagem, porém, sem rejeitá-las, referindo-se, por exemplo, à Teoria do Déficit, Santos (1987) aponta que esse contexto teria possibilitado a elaboração da Teoria da Diferença, que propunha a observação da criança em seu meio cultural, rompendo com os pressupostos sobre a (in)capacidade intelectual atribuída à determinadas classes sociais. A pesquisadora acredita que este talvez fosse um caminho para tornar a escola mais igualitária, resgatando as diferenças presentes nesse contexto.

Como podemos observar até aqui, a heterogeneidade é, não só constitutiva do discurso, como é marcada positivamente (+) no artigo em questão. Isso pode ser notado, tanto a partir da perspectiva que a pesquisadora defende, a saber, abordagem multidisciplinar da alfabetização, quanto das diferentes “vozes” que traz para a materialidade textual do artigo. Essas vozes estabelecem, ora relações de aliança ou neutralidade (aparente), ora de confronto discursivo. 

Vejamos o exemplo a seguir. Ao referenciar Soares (1985), uma estudiosa da área da Educação e, mais especificamente, especialista em alfabetização, Santos busca conferir legitimidade ao seu discurso. Isso se faz pelo próprio interdiscurso, em forma de heterogeneidade mostrada (citação). Percebemos, então, que se estabelece uma relação de aliança teórica no texto.

Porém, essa aliança serve para apresentação de concepções utilizadas “como fundamentação de inúmeras metodologias” (SANTOS, 1987, p. 05), ou, em outras palavras, apresentam-se duas perspectivas (Construtivista versus Tradicional) que estabelecem uma relação polêmica, visto que se confrontam no espaço discursivo considerado. Além disso, se considerarmos que a polêmica é constitutiva do (inter)discurso, compreendemos que essa abordagem embasa a introdução (e a constituição) de uma terceira perspectiva sobre alfabetização. 

Observemos a primeira parte do trecho que segue à menção de Soares (1985), sobre sua compreensão em relação aos processos de alfabetização. Segundo a autora citada por Santos, o fenômeno pode ser compreendido, basicamente, como “a) habilidade de codificar e decodificar os símbolos gráficos, adquirida através de associação de sons e letras apresentadas dentro de uma ordem de complexidade crescente” (SANTOS, 1987, p.05).


No excerto supracitado, dados os itens lexicais ou termos/conceitos que evidenciam, neste enunciado, uma FD, que pode ser atribuída à CD (Comunidade Discursiva) dos representantes do ensino “tradicional”, podemos notar uma representação da lecto-escritura enquanto uma prática constituída por atividades mecânicas (codificar/decodificar, associar sons/letras, por exemplo). 

Como apresentado no capítulo anterior, o discurso construtivista traduz esses termos no livro PLE (Psicogênese da Língua Escrita) sob suas próprias regras semânticas e os projetam enquanto pertencentes a uma determinada FD (Formação Discursiva), que pode ser (in)compreendida como “discurso tradicional” ou, a nível pedagógico, como ensino baseado em métodos (por exemplo, o uso de  cartilhas de alfabetização, que foi considerado, na década de 80, como ineficiente e tradicional).

Agora, detenhamo-nos na continuação do excerto supracitado. Observamos que os mecanismos constituintes da polêmica por nós já conhecida
 pode também ser constatada, neste artigo, ao observarmos a distinção entre duas maneiras diferentes de se compreender a alfabetização (SOARES, 1985), sendo a primeira baseada na codificação e decodificação de símbolos gráficos, como já mencionamos, e, a segunda, que acreditamos pertencer à FD que constitui os estudos (enunciados) de base psicogenética, designa a alfabetização enquanto um

b) processo de representação de fonemas e de grafemas, envolvendo a compreensão e expressão de significados. O desenvolvimento deste processo se daria a partir da construção de conhecimentos do próprio alfabetizando na sua interação com o mundo (SANTOS, 1987, p. 05, grifos nossos). 
Podemos observar a “presença” do discurso de base psicogenética nessa polêmica, observada a partir da relação entre os trechos, tendo em vista que Santos faz uso de uma determinada classificação sobre o tema (alfabetização), contida em Soares (1985), ao passo que referencia, a nosso ver, a concepção defendida por Emília Ferreiro sobre aquisição da língua escrita. 

Isto porque os termos grifados no fragmento acima, a nosso ver, aludem à perspectiva psicogenética de aquisição da língua escrita, tendo em vista que são enunciados que circularam de modo amplo nos contextos educacionais a partir da publicação do PLE
. A título de exemplo, destacamos a noção de construção de conhecimento, oriunda, de maneira mais ampla, das teorias cognitivistas, das quais Ferreiro e colaboradores lançam mão para observar os processos de alfabetização.

Esse confronto serve, no texto, para situar uma terceira perspectiva sobre alfabetização. Segundo Santos, as duas perspectivas anteriores, ainda que divergentes, possuem “a consideração da alfabetização como um processo individual” (SANTOS, 1987, p.05) e, nesse sentido, a pesquisadora apresenta uma concepção “diferente”, a saber:

[...] aquela que ressalta seu cunho social, mostrando que ela varia conforme as funções que lhe são atribuídas em cada sociedade, na medida em que depende das características culturais, econômicas e tecnológicas da mesa. (SOARES, 1985 apud SANTOS, 1987, p. 05).

Dentro dessa perspectiva social, a pesquisadora situa ainda três vertentes teóricas, a saber, a Funcional, a Revolucionária e a Conscientizadora, sendo, nessa última, situado o método Paulo Freire (SANTOS, 1987, p.05). A pesquisadora afirma, desse modo, que nenhuma perspectiva poderia ser desprezada, tendo em vista que a alfabetização constitui-se um fenômeno complexo, que possui várias facetas (SOARES, 1985). Reconhecendo a complexidade da problemática, defende-se, no artigo, uma abordagem multidisciplinar, na qual as diferentes áreas se complementariam na busca por soluções do fracasso escolar.

O que mais nos interessa, neste ponto do artigo, é que ele contextualiza a proposta da pesquisadora, evidenciando uma delimitação recíproca entre o discurso acadêmico, do qual ela é também representante, e o discurso pedagógico. Em última instância, se caracteriza a polêmica discursiva que é, neste contexto, interconstitutiva dos discursos considerados. A nosso ver, Santos promove uma discussão a nível epistemológico, demarcando os limites entre ele e o âmbito pedagógico, pois afirma que
A realização dessa tarefa gigantesca cabe aos estudiosos das diferentes áreas, que, já nos últimos anos, têm se debruçado sobre a problemática e levantado dados através de pesquisa, que, como já se afirmou, irão gradativamente se articulando, e propiciando a elaboração de teorias mais abrangentes... (SANTOS, 1987, p. 06, grifos nossos). 


Os trechos grifados acima indicam a preocupação da pesquisadora com as questões de ordem conceitual e epistemológica, como já mencionado. Porém, ainda que aparentemente o discurso pedagógico não permeie o discurso presente no referido artigo, a interpelação para que estudiosos de diversas áreas se debrucem sobre a questão do analfabetismo no Brasil, a necessidade de levantamento de dados oriundos de pesquisas (o que nos remete ao trabalho realizado no âmbito acadêmico), enfim, todas essas proposições possuem como fim/objetivo/norte a derivação de 

[...] práticas pedagógicas mais eficazes, que superem os extremismos, aos quais já foi sujeita. Já se comprovou suficientemente, como declara Luckesi (1985), que nem a ênfase na fixação de conteúdos (da Escola Tradicional) e nem a ênfase [no] espontaneísmo (da Escola Nova), se mostraram satisfatórias para conduzir á competência necessária. (SANTOS, 1987, p.06).

Essas práticas, segundo a pesquisadora, deveriam ser capazes de superar tanto o ensino mecânico, quanto o “espontaneísmo” na Educação. Ou seja, apesar de legitimar o saber (acadêmico), essa recorrência aos estudiosos de diferentes áreas possui como finalidade a revisão das práticas pedagógicas.

A relação estabelecida entre os dois trechos imediatamente supracitados delimita, a nosso ver, o que seria da ordem da Ciência e o que seria da prática pedagógica. Para além dessa delimitação, observamos que estão circunscritas, no texto, de um lado, a proposta de uma aliança entre perspectivas ou FD’s diferentes, no que se refere à interpelação de uma abordagem multidisciplinar da academia sobre a problemática, e, de outro, uma relação de neutralidade aparente entre lugares enunciativos diferentes, na qual, a comunidade acadêmica se responsabilizaria pela busca por “respostas” e o âmbito pedagógico as considerariam no trabalho de ensino/aprendizagem.

Sabendo que a cada lugar, correspondem regras enunciativas próprias, vemos, ainda referindo-nos à situação polêmica acima evidenciada, o discurso acadêmico emergir na materialidade textual do artigo em questão, como um discurso legitimado socialmente, do qual se esperam respostas para os problemas educacionais que estavam postos naquele período. 

No mesmo sentido, o discurso (âmbito) pedagógico é representado como “dependente”, subjugado às produções acadêmicas e científicas da área. Essa relação fundada na “necessidade” de a academia fornecer respostas para os problemas educacionais/sociais, nos dá indícios da relação de (inter)constituição heterogênea entre o discurso acadêmico, pedagógico e oficial de ensino no contexto em que o artigo é publicado. 

Além disso, fica evidente que, assim como o texto analisado anteriormente, a finalidade deste artigo seria a proposta de revisão das práticas pedagógicas, no que se refere à alfabetização nas séries iniciais da escolarização.

4.1.3 Artigo 3 - Educação

O artigo intitulado “A pós-alfabetização e um pouco de compreensão dos “erros” das crianças” é um texto relativamente curto (possui quatro páginas) comparando-se à quantidade de páginas que geralmente os artigos publicados em revistas especializadas têm (15 páginas, em média). 

Entretanto, ainda que estruturalmente curto, o texto apresentou inúmeros pontos passíveis de análise, fato que nos levou a realizar um recorte discursivo, de maneira que nos detivemos aos modos de constituição do discurso construtivista, a partir da materialidade textual, como já mencionamos.

A pesquisadora divide seu texto em quatro partes denominadas “Introdução”,

“Descrição de critérios práticos para a interpretação dos ‘erros’”, “Conclusão” e “Referências Bibliográficas”. 

Nesse trabalho, Eglê Franchi traz, além da teoria psicogenética, referências da psicologia russa, a partir de sua leitura de Vygotsky (1978), e da Linguística, valendo-se, por exemplo, de autores como Possenti (1981) e Cagliari (1982). Esses elementos teóricos embasam, assim, a elaboração da análise de seu corpus.
No texto, pode-se observar o uso de negativas, ora para evidenciar ao leitor/professor
 a perspectiva da qual a pesquisadora partiria, ora para dialogar e contrapor uma imagem
 de ensino/aprendizagem
 construída a partir da (não) leitura e da não adesão da perspectiva psicogenética, talvez, pelos adeptos da perspectiva “tradicional”
, o que reverberou no âmbito escolar, provavelmente, e no meio acadêmico. 
Detenhamo-nos ao que denominamos segundo momento. Como podemos verificar no trecho abaixo, a pesquisadora traz, no primeiro parágrafo, uma imagem que representa uma das formas de (in)compreensão da concepção psicogenética de aquisição e representação da língua escrita a partir da (não) leitura e/ou não concordância com a teoria em questão. 

Já no segundo parágrafo, iniciado por uma estrutura oracional de negação, Franchi tenta “reparar”, para utilizar os termos da própria pesquisadora, esse “erro” conceitual, recorrendo a Paulo Freire, cujas ideias também circulavam no Brasil de maneira considerável na década de 80. Veja-se:

Parece que estamos aqui querendo atribuir um certo espontaneísmo à criança e o papel do professor então, se anularia nesse desenvolvimento natural do aluno.
Não é isso. Não é possível, como diz Paulo Freire (1982) prescindir da disciplina intelectual em nome do “venha o que vier, porque isso é que é a liberdade e expressividade” (FRANCHI, 1985, p. 122, grifo nosso).
A relação polêmica estabelecida entre os dois parágrafos acima permite identificar a tensão (inter)discursiva (discurso tradicional versus discurso construtivista) que foi característica desse momento histórico. 

A tentativa de reparação desse erro conceitual, resultante de uma leitura rasa da teoria psicogenética, pode ser observada, neste trecho, na medida em que a pesquisadora recorre a outro autor, um brasileiro que, até o golpe militar de 64, popularizava suas ideias e essas circulavam entre os professores, visto que a Educação passava a ser debatida de maneira ancorada nos propósitos e lutas sociais da classe trabalhadora.
Dessa forma, a pesquisadora leva para o interior de seu texto o discurso do Outro, estabelecendo com ele uma relação interdiscursiva, tendo em vista que este constitui o enunciado supracitado através da heterogeneidade constitutiva que une “... em uma relação inextricável, o Mesmo do discurso e seu Outro” (MAINGUENEAU, 2005, p. 33). 
Em outras palavras, a pesquisadora “dá voz” àquele autor a fim de proporcionar uma aproximação, por meio de mecanismos de identificação, com os leitores, sendo estes também brasileiros, professores, muitos inseridos nas lutas pela melhoria da Educação e condições de ensino, bem como engajados na busca pela escola democrática, enfim, adeptos, em última instância, às bandeiras hasteadas pelo professor Paulo Freire. Assim, constituindo seu enunciado através do discurso do Outro, a pesquisadora propõe rebater a ideia de que concepções “mais modernas” teriam proposto um espontaneísmo na Educação.
Em relação ao uso de modais, ao longo do artigo, observamos que a pesquisadora faz o uso exaustivo de deônticos, como por exemplo: deve, devem,devemos (FRANCHI, 1985, p. 121). Esse fator nos permite inserir seu discurso em uma “categoria” que se refere “... ao eixo da conduta, isto é, à linguagem das normas, àquilo que se deve fazer...”, (KOCH, 2011, p. 75). 
Esse caráter normatizador pode ser, também, evidenciado nas seguintes construções: “a escola tem que lidar com a pronúncia”; “tem que aguçar a atenção”; “o educador precisa estar atento”, cujos termos destacados conferem valor de necessidade ao cumprimento dessas ações. Além desses exemplos, lança mão do verbo precisar na construção “é preciso” (FRANCHI, 1985, p.122 - 124). 

O uso desses modalizadores teria, no texto, a função semântica de incitar uma ação: impelir os leitores (provavelmente professores/alfabetizadores) a outro tipo de prática de ensino/aprendizagem e a partilhar de outra concepção de linguagem e de ensino, da qual, nesse momento, ainda não partilham. Em outras palavras, seria um “como fazer, como deve ser” em contraposição ao “como é, como se faz/como se tem feito”.
Tratando de uma questão conceitual, analisamos o uso do termo “erros” feito pela pesquisadora. No momento histórico no qual a autora escreve, o emprego desse termo estaria atrelado a uma perspectiva de ensino/aprendizagem (da língua escrita, no caso) considerada tradicional pelos estudiosos da área da Educação. Entretanto, ao longo do artigo, o termo passa por um processo de transformação semântica, evidenciado pelo uso das aspas no trecho seguinte: “De fato, o texto nos mostra ‘erros’ muito comuns entre nossos escolares... que podem também corresponder a hipóteses que fazem os ‘aprendizes da escrita’...”, (p. 123, grifos nossos).
Além disso, no título do artigo, a autora já traz a noção de erro (da criança) entre aspas. Essa marca linguística, característica da heterogeneidade mostrada, segundo a perspectiva das Heterogeneidades Enunciativas, nos remeteria ao fato de que “... a designação de um exterior específico é, através de cada marca de distância, uma operação de constituição de identidade para o discurso.” (AUTHIER-REVUZ, 1990, p. 31). Ou seja, denotaria um distanciamento do termo, de seu sentido, e demarcaria certo afastamento entre o discurso enunciado e o discurso do Outro, em relação ao qual se posiciona, teoricamente, de maneira contrária. 
Essa tradução do termo, de um discurso a outro, indicaria uma estratégia argumentativa, a partir da qual se pretende, gradativamente, convencer o leitor de algo.  Isso ocorre na medida em que faz uso da palavra hipótese para se (re)aproximar da perspectiva psicogenética
, através do uso do primeiro “que”, tendo em vista que este serviria como elo entre as duas perspectivas em questão. Esse “elo”, que parece representar uma aliança ou, ainda, uma neutralidade, explicita, na verdade, uma concorrência que está posta no campo discursivo, visto que esses dois discursos ou FD’s (FOUCAULT, 2010) estabelecem uma relação polêmica entre si, delimitando-se reciprocamente.

Esse processo, em última análise, é construído gradativamente no texto e pode ser reafirmado ao relacionarmos o uso do termo “erro”, tal qual foi descrito acima, com “erros construtivos”, inserido na conclusão do artigo, visto que esse seria “mais adequado” à perspectiva psicogenética/construtivista.

Desse modo, ao final do artigo, a pesquisadora se (re)aproxima da perspectiva da Psicologia da Inteligência, que embasou a teoria psicogenética de aquisição da escrita, e retoma Piaget para justificar a menção do termo, como pode ser observado no seguinte trecho: 
O que o professor precisa entender é que esse ‘erro’ do aluno constitui-se na verdade, num ‘erro construtivo’ (no sentido Piagetiano) em relação à obtenção da segunda maneira de falar. (FRANCHI, 1985, p. 123). 

A pesquisadora se vale de teóricos da área da Psicologia, Linguística e Educação para abordar a aquisição da escrita na análise de seu corpus, o que nos indica, novamente, a relação de concorrência estabelecida entre a teoria psicogenética e outras perspectivas teórico-metodológicas, naquele período. Em outras palavras, essas relações interdiscursivas são heterogeneamente constitutivas
 desse artigo, pois a partir do uso das marcas linguísticas evidenciadas na materialidade textual, é possibilitado ao Outro constituir o texto. 
É importante ressaltar que percebemos essa relação de concorrência discursiva em nível de aliança. Esse Outro é levado recorrentemente ao texto pela autora, não apenas para dialogar com ele, ou para contrapô-lo, mas para constituir o próprio discurso que enuncia.
Dessa forma, as marcas linguísticas empregadas no texto indicam um processo de tradução de um discurso a outro e, como buscamos evidenciar ao longo da análise, a finalidade do artigo é a proposição/revisão de práticas pedagógicas.

4.1.4 Artigo 4 - Educação

Conhecer o percurso pelo qual passou o artigo Os usos escolares da língua escrita, de Elsie Rockwell, externa e internamente a esta pesquisa, se faz relevante para melhor compreender as polêmicas que serão evidenciadas a seguir. 
O artigo em questão foi publicado, inicialmente, em um livro organizado por Emília Ferreiro e Gómes Palacio
 em 1982. Rockwell (re)publica-o em 1985, inserindo-o nos entremeios do contexto ao qual se refere nosso recorte investigativo. Em nível metodológico, esse dado se torna interessante, na medida em que nos pareceu, no princípio, que seria um “discurso compartilhado” em relação à teoria psicogenética. É importante ressaltar que o livro Psicogênese da Língua escrita foi publicado em Língua Espanhola em 1979
. 
No entanto, ao adentrar o texto, observamos que há uma concorrência discursiva estabelecida entre uma perspectiva “mais” social ou sociogenética, nos termos da pesquisadora, interconstituída, ora em nível de aliança, ora em nível de confronto, em relação à concepção psicogenética de aquisição da língua escrita.

Essa concorrência pode ser observada nas relações entre os enunciados componentes dos parágrafos que, por sua vez, são estruturados, de modo geral, em dois conjuntos. Não importando a ordem em que ocorrem, em um conjunto afirma-se e no outro, introduzido geralmente por adversativas, contrapõe-se, questiona-se, oferecem-se sugestões, partindo de uma perspectiva social/interacionista.

Em relação a isso, Rockwell (1985, p. 85) “Ressalta a importância da integração da perspectiva psicogenética (referente ao processo individual de apropriação do sistema de escrita) com a perspectiva sociogenética (referente ao processo histórico de apropriação dos usos e significados sociais diversos da escrita).”.
A pesquisadora afirma que o uso da língua escrita pode ser abordado de diferentes perspectivas, embora “Apenas uma visão integrada, impossível de ser elaborada atualmente, poderia dar conta dos significados da língua escrita no contexto escolar.” (ROCKWELL, 1985, p. 86). No artigo, não fica claro por que essa visão seria “impossível” de ser elaborada, naquele momento.

Demarcando a proposta do trabalho, afirma que a análise, referente ao uso da leitura e escrita, centrar-se-á “no processo de apropriação do conhecimento que se realiza na escola.” (ROCKWELL, 1985, p. 86), definindo, desse modo, tal apropriação não em termos individuais (como na perspectiva psicogenética), mas em termos sociais. Ou seja,

Por um lado nos interessa distinguir a apropriação da transmissão escolar, ao concebê-la como um processo no qual se reconhece um sujeito ativo que organiza sua própria aprendizagem. Mas ao definir a apropriação em termos sociais interessa-nos reconstruir, não o processo cognitivo de aprendizagem que define a atividade do sujeito, mas as relações e práticas, institucionais, cotidianas, através das quais os alunos se encontram com e fazem seus conhecimentos que a escola tenta transmitir. (ROCKWELL, 1985, p. 86).


Essa abordagem se justifica, de acordo com o texto, pois a escola constitui um dos espaços onde conflui tanto o processo individual, quanto o histórico ou sociogenético, no que se refere à construção/apropriação de conhecimentos. Segundo Rockwell (1985), a relação entre esses dois processos não seria simples, pois o conhecimento que a criança constrói não representaria apenas um reflexo do saber social e, além disso, esse saber consistiria em uma seleção escolar do conhecimento produzido pela humanidade. A implicação disso repousaria na afirmação de que o “... nível escolar, cotidiano, que define os usos instrumentais e sociais do conhecimento com os quais se defronta a criança, funciona como mediador entre o processo individual e o histórico.” (ROCKWELL, 1985, p. 86).


Nos excertos supracitados uma aliança teórica é formada na materialidade discursiva do artigo analisado. Entretanto, isso não anula a concorrência observada no texto, de modo que a contraposição entre as perspectivas “individual versus social” que, em última análise, constituem-se elementos da polêmica discursiva (discurso sociogenético versus discurso psicogenético) nortearia as relações entre enunciados no texto. 

A esse respeito, dividimos o(s) trecho(s) que segue(m) em dois conjuntos de enunciados, a fim de caracterizar a relação descrita acima. Eles se referem à proposta de se “... levar em conta as perspectivas da pesquisa psico-linguística e social sobre a leitura e a escrita” (ROCKWELL, 1985, p. 86). Desse modo, propomos que o leitor observe o trecho abaixo, que representaria a concepção individual de apropriação do conhecimento, para que, posteriormente, se torne evidente como se propõe essa “integração” no texto. 

Na pesquisa do processo individual de apropriação da leitura e da escrita, a perspectiva psico-linguística baseia-se na concepção de um sujeito que aprende – através de um processo complexo, porém único e bastante autônomo (isto é, independente da variedade de métodos de ensino) – a dar sentido aos múltiplos exemplos de língua escrita que se lhe apresentam. O desenvolvimento cognitivo do sujeito parece determinar certas constantes na apropriação da leitura e da escrita independentes das diferenças linguísticas, culturais e do sistema de escrita. (ROCKWELL, 1985, p. 86, grifos nossos).
Observa-se que essa concepção está intrinsecamente relacionada à perspectiva psicogenética
 de aquisição de conhecimento, neste caso, da escrita. Notamos, inclusive, que a pesquisadora retoma, no excerto, a polêmica dos métodos de ensino, afirmando que o processo de aquisição de conhecimento ocorreria independente desses. 

A neutralidade aparente que esse enunciado estabeleceria com a concepção psicogenética se romperia com o uso do termo parece, visto que esse denotaria uma incerteza em relação ao que se afirma depois, como se o desenvolvimento cognitivo determinasse constantes na apropriação da língua sem considerar as diferenças mencionadas. A esse trecho vincula-se uma nota de rodapé que faz referência aos trabalhos de Frank Smith, Kenneth Goodman e Emília Ferreiro (ROCKWELL, 1985, p. 86).

No parágrafo seguinte, a polêmica estabelece-se de modo (mais) evidente, visto que, apresentando as especificidades da abordagem social, a pesquisadora delimita reciprocamente seu discurso em relação à psicogênese, representada pela tradução da concepção realizada no excerto anterior, como podemos observar abaixo:
Em contraposição a isso, a pesquisa social nos mostra a grande variedade histórica e social existente nas práticas que envolvem a leitura e a escrita. Nesta perspectiva a escrita adquire existência social, não como estrutura abstrata, mas através de diversas formas particulares, e vinculadas de modo regular a processos sociais e a situações de interação social que lhe dão sentido. Dentro dessa diversidade histórica, a leitura e a escrita têm sido tanto veículo de maior apropriação ou socialização de conhecimentos, como instrumento de destruição, mistificação e exercício do poder. A consciência destes processos divergentes obriga-nos a certa cautela em atribuir consequências sociais ou cognitivas universais ao processo escolar de apropriação da leitura e da escrita. (ROCKWELL, 1985, p. 86, grifos nossos).


Observa-se a proposta de integração das duas perspectivas (psicogênese e sociogênese) ao passo que se lança mão do termo contraposição para caracterizar a pertinência da pesquisa social para a problemática abordada no artigo. Eis mais um apontamento para a polêmica discursiva. A multiplicidade de termos que poderiam ser utilizados para criar a integração das duas perspectivas, já no próprio texto, é ampla. A concorrência não se encontra “só” na palavra, mas no modo como se desenvolve a discussão, como demonstraremos na sequência.


Quando afirma, por exemplo, que a escrita adquire “existência social” e, em seguida, faz menção à estrutura abstrata, estabelece-se uma ligação entre as perspectivas, visto que essa menção apresenta-se, na verdade, como uma tentativa de articulação teórica. Essa, por sua vez, responde à tradução da concepção psicogenética realizada no primeiro período e a abstração estaria relacionada a uma estrutura determinada discursivamente, à estrutura da língua escrita, enquanto um sistema de representação.


Segundo Rockwell (1985), é a partir da interação social que a escrita ganha existência. Essa ideia ganha forma quando, ao identificar apropriação com socialização de conhecimentos, representa-se uma permuta terminológica que, em ultima instância, corresponde à tradução de um termo, representante de uma perspectiva, a outro, de uma perspectiva concorrente. 

Isto se torna ainda mais claro quando, nas últimas linhas do excerto, lança mão do termo consciência, muito próximo às FD‘s que constituem os estudos em Psicologia, Psicologia da Inteligência, ao cognitivismo de modo geral, para ressaltar os “perigos” da universalização. Em outras palavras, adverte que, conhecendo os processos de aquisição de conhecimento, não seria possível generalizar suas consequências, sejam da ordem social ou cognitiva, e tampouco “determinar constantes” na apropriação da língua escrita.

Outra tentativa de aliança que pode ser evidenciada no texto, parte do que a própria pesquisadora chama de “dilema”, ao qual conduz ao considerar as duas perspectivas em situação de concorrência discursiva. Embora essa abordagem, segundo Rockwell, ofereça “... uma visão mais ampla que aquela definida pelas categorias didáticas”, (ROCKWELL, 1985, p. 86), questiona-se:
Por um lado, que opções ou limitações os usos escolares da leitura e da escrita impõem ao processo de apropriação de conhecimentos por parte de grandes grupos sociais? Por outro lado, que possibilidade o processo individual universal de apropriação de conhecimentos oferece para generalizar ou gerar novos usos da língua escrita a partir daqueles que caracterizam a prática escolar? (ROCKWELL, 1985, p. 86-87).

Em outras palavras, aborda-se a validade da caracterização deste processo, individual, universal, considerando-se a necessidade da promoção de mudanças nas práticas educacionais com a língua escrita. Desse modo, introduzem-se os objetivos pedagógicos, dos quais, teoricamente, a perspectiva psicogenética não partiria ou não partilharia, por não se ater ao caráter interacional e social da aprendizagem, nem às características do contexto escolar onde ela ocorre, embora seja nesse contexto, ou a partir dele, que as investigações (individuais) apresentadas no PLE ocorrem.

Seguindo o excerto acima, demarcando sua legitimidade, inclusive em relação à função social que o discurso desempenha, outro exemplo de delimitação recíproca ocorre quando, no texto, apresentam-se os objetivos e especificidades do trabalho, cuja constituição se dá, de modo geral, em relação à psicogênese, como podemos observar abaixo:
Um estudo etnográfico, realizado em um contexto particular, só pode contribuir parcial e comparativamente para esclarecer o problema colocado. O nosso parte de informações obtidas em oito escolas de tipos muito diferentes (estadual/federal, completas/unitárias, etc.) em uma zona agrícola e industrial, de um estado da República Mexicana. Baseia-se na análise de todos os acontecimentos relacionados com a língua escrita registrados ao se observar cinquenta aulas de terceira a sexta série do Primeiro Grau
. A nossa intenção é dar conta de uma faceta a mais na variação social do uso da língua escrita, e colocar a partir disso o problema que diz respeito à relação entre a língua escrita e o processo escolar de apropriação. (ROCKWELL, 1985, p. 87, grifos nossos).


Como podemos observar neste trecho, demarca-se o lugar de onde se enuncia (“o nosso” estudo), o modo de constituição do discurso (partindo da “análise de todos os acontecimentos...”) e o objetivo da enunciação (“dar conta de uma faceta a mais na variação social do uso da língua escrita...”). Esse trecho caracterizaria, assim, uma delimitação recíproca em relação ao discurso psicogenético, tendo em vista que, os termos grifados relacionam-se com essa concepção rejeitando-a, pois a tradução que se faz dela, no texto, permite interpretá-la com sentido negativo ou sema (-). 

Desse modo, quando se identifica o “estudo” enquanto “nosso” (aquele realizado em 8 escolas de tipos diferentes), marca-se a diferença ou o distanciamento em relação ao Outro que, de acordo com o início do parágrafo, seria um estudo etnográfico realizado em um contexto particular. Além dessa diferença, o termo “todos”, grifado no excerto, contrapõe-se, novamente, ao estudo etnográfico referido, o qual não teria considerado todos os aspectos da língua escrita no contexto observado e, ao contrário, teria tratado a língua de modo isolado. 

Estabelece-se, assim, uma polêmica enquanto interincompreensão discursiva, visto que o discurso presente no artigo é legitimado a partir das categorias semânticas observadas, atribuindo-lhe um sentido reivindicativo ou positivo (+) ao deslegitimar, ou seja, ao traduzir como negativo (-) ou recusado o discurso em relação ao qual se contrapõe e se interconstitui, simultaneamente. 
Com relação às questões de métodos de ensino, Rockwell (1985, p. 87) afirma que este seria, talvez, “... o ponto de maior discussão e controvérsia pedagógica de todo o primeiro grau.”. Apesar de identificar a polêmica constituinte desse tema, a discussão direciona-se para outro ponto, pois “... na prática escolar estabeleceram-se, seja qual for o método utilizado, certas formas de ensino e certos pressupostos implícitos a respeito do sistema de escrita.” (ROCKWELL, 1985, p. 87). 

Assim, propõe-se a observação do que se denomina “conteúdo implícito” na prática pedagógica, pois, de acordo com o texto,

A análise do que acontece nas últimas quatro séries do Primeiro Grau revela um processo bastante complexo no qual interagem diferentes níveis de atividade para produzir as condições dentro das quais os alunos se apropriam de conhecimentos sobre a língua escrita e através dela. Ao reconstruir este processo achamos importante para a análise não apenas o que o docente transmite, mas também o conteúdo implícito das atividades de ensino, assim como outra série de acontecimentos que, embora sejam desenvolvidos na sala de aula, não são percebidos como ensino. (ROCKWELL, 1985, p. 87).


Desse modo, o artigo analisado detém-se à prática docente em que se exigiriam, implicitamente, estratégias (no caso, de leitura e escrita) que não teriam sido ensinadas. Nisso, repousaria a importância de considerar e analisar “... o conteúdo implícito do ensino para poder avaliar o que ele significa em função da apropriação do conhecimento” (ROCKWELL, 1985, p. 88). Esse ponto chama a atenção para as interações que ocorrem em contexto escolar que tangenciam e, por isso, transcendem a questão do tipo de método utilizado.


Partindo dessa perspectiva, acredita-se que haja diferentes níveis ou atividades e conteúdos “extraoficiais” que se realizam nas práticas escolares. Assim, definem-se três processos que estariam em jogo, no que se refere à apropriação da língua escrita, pois,

No contexto composto por todos estes níveis de atividade e conteúdo, os alunos empreendem o trabalho próprio da apropriação de conhecimentos. Embora a evidência de observação em classe não seja suficiente para reconstruir o resultado do processo de aprendizagem (nem é a nossa intenção fazê-lo), nos permite colocar problemas a respeito da relação entre o processo individual de apropriação e a interação no contexto social, especificamente o escolar, dentro do qual se desenvolve. Inicialmente, parece necessário destacar três processos de apropriação que estão em jogo simultaneamente. O primeiro se refere à estrutura da língua escrita em si, como “objeto de conhecimento”, aos pressupostos de base que a vinculam com a língua oral e às relações e elementos mínimos necessários para poder ler e escrever. Em segundo lugar, os alunos se defrontam com um outro objeto de conhecimento, os usos especificamente escolares da língua escrita, e a necessidade de “encontrar sentido” neste sistema de regras supõe um processo adicional de apropriação, nem sempre coincidente com o primeiro processo. Por último, os alunos se encontram diante da possibilidade ou da exigência de se apropriarem de outros conhecimentos, os conteúdos do currículo acadêmico, que se comunicam ou se expressam, em certa medida, através da língua escrita. (ROCKWELL, 1985, p. 88, grifos nossos).


Desse modo, por se tratar de um contexto específico, a escola permitira apenas determinados usos da língua, não reconstituindo, assim, o amplo espectro de usos sociais da leitura e da escrita. Segundo Rockwell (1985), há uma série de sinais na escola que é necessário interpretar, inclusive nos livros didáticos, nos quais se apresentariam exigências específicas que não teriam sido ensinadas, mas que são requisitadas aos alunos. Nesse sentido, a atuação do professor assumiria, de modo geral, o papel de “modelo” de escrita e de leitura no âmbito escolar. Assim, questiona-se o fato de o professor se tornar o responsável por interpretar textos, pois, 

Toda esta atividade de “interpretação de um texto” no qual o professor se torna implicitamente modelo de “como ler”, no sentido de como compreender ao se ler, contrasta com a tarefa mecânica de responder questionários de “compreensão de leitura”. (ROCKWELL, 1985, p.91).

Esse contraste, referido no excerto acima, evidencia uma situação polêmica entre o “modelo” ou o conteúdo implícito do ensino e as atividades “mecânicas” apresentadas na escola. Além disso, acredita-se que, ainda que os alunos interajam com a proposta do professor e se envolvam com as atividades de “encontrar sentido” no texto, “... é sobretudo através da complexa trama de interação verbal com o professor que este processo se dá no ensino escolar.” (ROCKWELL, 1985, p. 91). 

Nessa relação, a criança encontrar-se-ia em um processo de duas facetas, no qual ela teria que interpretar não só o texto, mas, simultaneamente, aquilo que entende e solicita o professor, visto que suas interpretações não coincidiriam, necessariamente, com aquelas do docente.

Desse ponto emergiria, por exemplo, uma concepção “distorcida” dos erros, na qual a exigência de atenção e reprodução literal do texto (cópia) sobressairia à observação de estratégias utilizadas pela criança (permuta de palavras, uso de sinônimos, inferências, leitura e interpretação de imagens, etc.). Em outras palavras, o(s) processo(s) de apropriação da escrita seria(m) mediado(s) pela relação professor-aluno, pois

A interpretação do texto é um processo social, no qual o docente aparece como indispensável na medida em que possui maiores conhecimentos com relação ao tema do texto. Por outro lado, é justamente através desta atividade escolar de interpretar o texto que os alunos podem aprender mais sobre a “leitura”, uma leitura que depende não mais do conhecimento do sistema de escrita, mas da interação entre sujeitos e texto, em determinada situação social. (ROCKWELL, 1985, p. 95).


A polêmica discursiva estabelece-se, então, entre a perspectiva “interacionista” e a psicogenética, na medida em que a proposta de considerar os processos sociais que envolvem a apropriação da escrita atinge o ponto máximo no artigo, a partir do qual se pode afirmar que a interpretação textual é um processo social, construído nas interações entre os sujeitos e os textos. Em contrapartida, a leitura não dependeria do conhecimento do sistema de escrita para se realizar. 

Apesar dessa contraposição, ao final do artigo a pesquisadora reitera a necessidade de considerar conjuntamente os dois processos de apropriação da escrita (o psicogenético e o sociogenético). Essa distinção, segundo Rockwell, precisaria ser superada “... trabalhando na direção de definições que permitam integrar as duas perspectivas na conceituação da apropriação da leitura e da escrita.” (ROCKWELL, 1985, p. 95).

Como buscamos evidenciar durante a análise, este artigo, assim como os anteriores, possui como finalidade a revisão de práticas pedagógicas, além de haver a proposição do estabelecimento de uma aliança teórica entre a sócio e a psicogênese da língua escrita.

4.1.5 Artigo 5 – Educação

O artigo Repensando a prática de alfabetização. As ideias de Emília Ferreiro na sala de aula apresenta um relato de experiência
 cuja proposta seria, segundo Weisz (1985, p. 115), evidenciar “... através da reflexão sobre fragmentos da minha prática como professora de crianças em uma favela de São Paulo...” possibilidades de transformações sobre a prática pedagógica do alfabetizador. Essas ações, de acordo com o texto, poderiam ser ancoradas e empreendidas “... a partir da psicogênese da alfabetização formulada por Emília Ferreiro e colaboradores.” (WEISZ, 1985, p. 115).

Caracterizando um rompimento com o paradigma que norteava a produção sobre a temática embasada em método(s) de ensino, afirma-se, no artigo em questão, que as ideias apresentadas ali não visavam constituir “... um guia, um manual, ou coisa que o valha, para serem usadas por professores.” (WEISZ, 1985, p.115, grifos nossos). 

Porém, esse rompimento que a princípio parecia estabelecer (apenas) um confronto teórico se descaracteriza, pois constitui uma linha que alicerça a tradução de uma concepção (tradicional) à outra (construtivista). Desse modo, afirma-se que não se pretende fornecer modelos para o uso pelo professor, mas,

Pelo contrário, se propõem atrair a atenção dos educadores para a importância de cada professor construir para si mesmo uma compreensão do processo de alfabetização da criança. Compreensão essa que, esta sim, lhe sirva de guia para criar e recriar permanentemente a sua prática pedagógica. (WEISZ, 1985, p. 115).
Esse deslocamento entre diferentes abordagens se torna evidente ao analisarmos as relações interdiscursivas representadas pela polêmica estabelecida entre os dois excertos imediatamente supracitados. Visto isso, identificamos que, primeiramente, o deslocamento ocorre em mais de um âmbito, a saber: 
1. O deslocamento da ideia de “guia” (físico, material, a nível acional – pronto), que norteava as tradicionais ações pedagógicas, para a concepção de “construção da compreensão” sobre o processo de alfabetização (ideia abstrata, a nível intelectual – processo em constante construção);
2. Imbricado no item acima, o deslocamento da ideia de “instrumentalização” (“... usadas por professores...”) para a concepção de “construção ativa do conhecimento”, de modo que o professor, a partir da supracitada compreensão, possa autonomamente “criar e recriar” sua prática.
3. Implicando os dois deslocamentos acima, verifica-se a tradução, ancorada em objetivos pedagógicos, da ideia de método de ensino (antes necessário para o professor ensinar algo aos alunos) para a concepção de método de aprendizagem (necessário para o professor ensinar-se e mediar). De acordo com a perspectiva piagetiana, estabelece-se a noção de aquisição de conhecimentos pelo professor (e não mais usado por ele), o que deve lhe servir de guia de sua própria prática pedagógica.

Esses deslocamentos constituem praticamente todo o artigo e podem ser observados, dentre outros, no trecho abaixo, no qual fica evidente a construção de mecanismos de identificação com o leitor. Neste excerto, pode-se perceber a interpelação a uma memória “coletiva”
 sobre o conhecimento de casos de crianças que aprendem a ler sozinhas e a identificação produzida entre o discurso enunciado e seu leitor.

Todos nós conhecemos crianças que aprenderam a ler, aparentemente sozinhas, mas não tínhamos a menor ideia de como isso acontecia. Nem considerávamos que a compreensão deste fenômeno tivesse importância para uma pedagogia da alfabetização. Acreditávamos que o processo de alfabetização começava e acabava entre as quatro paredes da sala de aula e que a aplicação correta do método adequado garantia ao professor a condução do processo de alfabetização de cada aluno. Ancorados na ideia de que ler é apenas uma habilidade, tentamos navegar nas águas do treinamento e naufragamos nos índices de repetência. (WEISZ, 1985, p. 115, grifos da autora).

Este excerto permite analisar a constituição do mecanismo de identificação, desde que observada a relação polêmica estabelecida entre as concepções, isto é, entre discursos oriundos de FD’s diferentes. Em outras palavras, a proposta de identificação se torna palpável na medida em que nos detemos sobre o papel atribuído aos termos grifados e sua importância para a constituição do enunciado. 

Ao observá-los, notamos que tais termos possuem uma função semântica que opera no texto. Essa, por sua vez, nos remete às partes, aos fragmentos, enfim, às palavras-chave: palavras que, tanto caracterizam uma concepção e outra
, quanto representam elementos imprescindíveis para a constituição dos processos de tradução, considerada em nível de estratégia argumentativa.

Além disso, partindo da perspectiva analítica aqui assumida, ao observarmos o processo de tradução que é característico da constituição discursiva, naquele período onde tensões de diferentes ordens influem sobre a produção dos enunciados analisados, identificamos que o professor/leitor é situado nos interstícios de uma concepção e outra, na tensão, a nível discursivo, entre uma perspectiva e outra. 

Devemos considerar a delimitação recíproca entre os dois discursos, o que reitera a identidade do discurso enunciado no artigo em questão, além de demarcar a diferença em relação a seu Outro. É importante ressaltar, de modo que as devidas correspondências sejam realizadas, que os dois movimentos discursivos
 observados neste primeiro parágrafo constituem facetas do mesmo processo. 

Esse caráter constitutivo se mostra mais complexo na medida em que, para além de ler e traduzir o discurso do Outro, o trecho apresenta a leitura feita com base em mecanismos de simulacro e sua consequente tradução do Outro. Assim, observamos a construção de uma imagem do professor, que é convidado a construir uma “compreensão” do “fenômeno” da alfabetização
, pois, “a aplicação correta do método adequado”
 não garantiria, como teriam acreditado, a “condução do processo de alfabetização de cada aluno” (WEISZ, 1985, p.115).

Dessa maneira, observamos que além da compreensão e da apropriação de um discurso e de outra concepção, o que já conduziria a mudanças nas relações interdiscursivas, a permuta estaria relacionada à conduta, à ação do próprio professor, coenunciador nesta instância enunciativa. 

Entre conceituais e acionais, as mudanças possibilitadas por tal compreensão serviria, segundo exposto no artigo, como uma espécie de “guia criativo”
 para a prática pedagógica. Essas aproximações já nos permitem observar que os objetivos pedagógicos não só aparecem explicitamente, mas norteiam o discurso materializado no texto. 

Insistimos na relevância da abordagem ao mecanismo de tradução, pelo fato deste constituir majoritariamente o conjunto de enunciados analisados. Dessa forma, torna-se imprescindível evidenciar duas importantes traduções identificadas neste artigo
, cujo recorte foi realizado pela influência que exercem na constituição discursiva do mesmo. São as seguintes:

1. Tradução: Ensino tradicional
 (A) ( Concepção psicogenética
 (B)

2. Tradução: Discurso construtivista (C) ( Prática pedagógica (D)
 

Essas traduções
, aqui compreendidas como constituintes dos deslocamentos interdiscursivos, representam a relação estabelecida entre enunciados produzidos pelo discurso acadêmico (baseado na psicogênese) e as imagens construídas por ele no processo de tradução do discurso do Outro (pedagógico/tradicional). 
O próprio mecanismo de simulacro está implicado na leitura e tradução de um discurso a outro, visto que esta se realiza sob as regras semânticas do discurso “leitor” ou agente, segundo Maingueneau (2005). Em contrapartida, o discurso paciente emerge na heterogeneidade discursiva de seu Outro com uma imagem que, por vezes, se apresenta de maneira refratada.

Desse modo, a polêmica “tradicional versus construtivista” pode ser evidenciada através das relações interdiscursivas apresentadas no esquema de traduções, visto que enunciados de formações discursivas concorrentes entrecruzam-se, de modo que, no intervalo de A-D, os elementos se relacionam de maneira produtiva. 
Nesse sentido, o discurso construtivista ou “C” se constitui e é constituído nos movimentos próprios do funcionamento interdiscursivo, ou seja, nas relações entre “A-B-C-D”. Dessa forma, as tensões que observamos na disputa pela legitimação discursiva, com base nas relações de confronto aberto no campo discursivo, como pudemos contemplar acima, se constituem em, pelo menos, dois níveis diferentes.

Ou seja, em se tratando de produção discursiva, acreditamos que tais tensões constituam facetas do mesmo processo (de tradução) e que geram uma espécie de força centrípeta sobre o funcionamento discursivo, cujo movimento permite a interrelação produtiva entre os enunciados representados pelas traduções, possibilitando, assim, a constituição do discurso “C” ou construtivista.

Esse movimento permite que o discurso construtivista tanto possa emergir quanto circular no contexto observado. Dessa forma, sua análise evidencia a posição que ocupa e como (se) estabelece (n)as relações com os demais enunciados. O mecanismo constituinte desse discurso pode ser observado não só no artigo em questão, mas relaciona-se intrinsecamente aos modos de produção do discurso acadêmico no período estudado, sobre o tema ao qual nos dedicamos.
Identificar os diferentes enunciados em jogo neste processo evidencia que, além de estabelecerem no campo discursivo recortado tensões de diferentes ordens, reafirmam a proposta/objetivo do artigo, pois, segundo a pesquisadora,

Nesta busca, o que demanda esforço é deslocar a ênfase que temos dado aos aspectos figurativos (treinamento de habilidades perceptivo-motoras, supostos pré-requisitos para a alfabetização) para os aspectos conceituais da escrita. Isto é, construir uma pedagogia que leve em conta o que a criança pensa, o conhecimento que ela construiu, sobre a palavra escrita. Porque, nos últimos anos, perdemos de vista o aprendiz. Estávamos tão ocupados com a mão, o olho, os ouvidos que esquecemos que no comando há sempre um ser pensante. (WEISZ, 1985, p. 116, grifos nossos).

Nesse trecho, ressalta-se a disputa entre as duas concepções (tradicional e construtivista), visto que, baseando-nos no deslocamento proposto no próprio texto, que pode assim ser dividido em duas partes, observamos uma situação de confronto estabelecida. A tabela abaixo foi elaborada com o intuito de explicitar tais deslocamentos, que se constituem elementos ativos no processo de tradução discursiva. Dessa forma, temos:
Quadro 2 – Tradução da concepção tradicional pelo discurso construtivista
	Concepção “tradicional”
	Perspectiva psicogenética
	Concepção construtivista

	“... a ênfase que temos dado aos aspectos figurativos (treinamento de habilidades perceptivo-motoras, supostos pré-requisitos para a alfabetização)”. 
	Tradução

(
	“... os aspectos conceituais da escrita. Isto é, construir uma pedagogia que leve em conta o que a criança pensa, o conhecimento que ela construiu, sobre a palavra escrita.”

	“... nos últimos anos, perdemos de vista o aprendiz. Estávamos tão ocupados com a mão, o olho, os ouvidos...”. 
	Tradução

(
	“no comando há sempre um ser pensante.”


Fonte: elaborado pela autora
A distinção entre os enunciados que se relacionam e constituem elementos principais da/na disputa discursiva nos pareceu necessária na medida em que, para além da polêmica entre o trabalho com métodos e o trabalho embasado na noção de conceitualização, podemos observar a tradução de uma concepção à outra, a transposição da concepção construtivista à prática escolar
 e a interincompreensão constitutiva, entre “teoria” e “prática” no campo da alfabetização.
4.2 Os objetivos pedagógicos e a concepção de erro nos discursos analisados

Ao observar os mecanismos de constituição dos discursos materializados em nosso corpus, cuja análise foi apresentada acima, verificamos que há pontos divergentes, dada a considerável heterogeneidade enunciativa que é apresentada em nossos dados, mas há também pontos convergentes que são discutidos nos textos. Esses pontos, que atribuem homogeneidade aos dados, serão ressaltados adiante, a partir da abordagem à concepção de erro, de modo que se evidencie em que medida a concorrência teórica caracteriza os modos de constituição discursiva em função de objetivos pedagógicos no período estudado.

Para que se possa construir um panorama com os dados, apresentaremos como foram abordados os erros nos artigos analisados, considerando que tal abordagem é constantemente perpassada por questões de ordem pedagógica. Desse modo, buscamos unir pontos que evidenciam as relações interdiscursivas em situação de concorrência nos textos, ressaltando os mecanismos pelos quais os enunciados se constituíram em função do discurso pedagógico.


No artigo de Guimarães e Filipouski (1988), ora observa-se relações de aliança, ora de confronto em relação à perspectiva psicogenética. Por exemplo, notamos que a concepção de erro aparece intrinsecamente relacionada à noção de desvios linguísticos, marcando, desse modo, uma relação de concorrência entre duas concepções de língua escrita. Apesar disso, ao utilizar o termo erro entre aspas, o que denota distanciamento em relação ao Outro, (re)aproxima-se da teoria psicogenética, à medida em que, nesta perspectiva, concebe-se o erro da criança como erro construtivo, instaurando-se, assim, uma aliança entre a Linguística “pura” e a Psicolinguística relacionada  à Teoria da Inteligência, de Piaget.


Já no artigo de Santos (1987), apesar de não se incitar a discussão sobre a concepção de erro de modo direto, pode-se perceber que há uma polêmica entre as concepções tradicionais de ensino e uma perspectiva “mais moderna”. No âmbito das primeiras, posiciona-se contrariamente à teoria do déficit, dentre outras que contribuíram para a rotulação e estigmatização de alunos que fracassaram no sistema escolar. Em contrapartida, dada sua complexidade, propõe-se que a abordagem multidisciplinar garantiria a consideração das múltiplas facetas do processo de alfabetização. 

Nesse sentido, com a ênfase na união entre as diversas disciplinas/áreas de conhecimento para pensar a problemática do fracasso, não se insere de um ou de outro lado, mas estabelece-se uma aliança interdisciplinar, de modo que não se adentra a questões mais especificas da área de linguagem, dada, inclusive, a própria “origem” do artigo (área de Psicologia).

No artigo de Franchi (1985), os erros aparecem no título com a proposição de um determinado modo de compreendê-los, a partir da perspectiva psicogenética. Dessa forma, os “erros” passam por uma tradução no texto, chegando a tornar-se “erros construtivos”. Assim como observamos no artigo de Guimarães e Filipouski (1988), há uma transposição do termo de uma perspectiva a outra e, neste caso, Franchi (1985) constrói essa tradução gradativamente. 

Isto ocorre porque a aliança com a concepção psicogenética estabelece-se, dentre outras partes do texto, quando se lança mão do termo “hipóteses” para designar que esses erros, na verdade, consistiriam na externalização da construção de conhecimento pela criança, que se desenvolveria ao elaborar e rever suas hipóteses em relação à língua escrita.

Já no contexto da concorrência entre a psicogênese e a sociogênese, observada no artigo escrito por Rockwell (1985), um dos pontos de aliança entre as duas perspectivas se encontra justamente na concepção de erro apresentada pela pesquisadora. Considera-se, no artigo em questão, que a não compreensão dos acontecimentos da escrita infantil que fogem à norma padrão, provocaria uma visão refratada dos mesmos. 

Esse fator ocorreria, pois a identificação entre escrita e cópia faria com que o professor interpretasse a produção do aluno com base na (falta de) atenção e na ideia de reprodução literal como a escrita ideal. Rockwell (1985) acredita que esse modo de compreensão subjugaria as estratégias de escrita ou, dito de outra forma, as hipóteses que a criança elabora sobre a escrita, isto pelo “ruído” que considera haver na relação entre professor/aluno.
Na análise do artigo de Weisz (1985), ressaltamos os processos de tradução característicos da transposição da perspectiva tradicional para a construtivista. Consideramos que o deslocamento referente ao foco do ensino/aprendizagem, observado entre o “treinamento de habilidades perceptivo-motoras, supostos pré-requisitos para a alfabetização” e a proposta de consideração do “... que a criança pensa, o conhecimento que ela construiu, sobre a palavra escrita.” (WEISZ, 1985, p. 116), carrega em seu bojo a polêmica entre as concepções de ensino e dão indícios dos modos de compreensão da noção de erro que, neste artigo, também é considerado enquanto construtivo.

Independente do nível em que ocorrem as alianças e, ainda que perpassadas por polêmicas e confrontos discursivos na materialidade dos textos analisados, a heterogeneidade observada, sobretudo no tratamento dado à noção de erro, nos permite atribuir um ponto em comum entre eles: os cinco artigos analisados possuem como finalidade a proposta de discussão e revisão de práticas escolares de alfabetização. Neles, a concepção de erro aparece como uma ponte que, ao mesmo tempo em que liga, distancia duas concepções de ensino-aprendizagem da língua escrita. 
Esse movimento que, em última análise, consistiria em uma estratégia argumentativa para a transposição de uma perspectiva à outra, ocorre na medida em que a noção de erro (identificado com o discurso tradicional de ensino) é traduzida, a partir das regras semânticas do discurso pedagógico, para a concepção de erro construtivo. Isso permite a abordagem de tal concepção em relação ao contexto escolar, com base na análise das produções escritas dos alunos ou, ainda, na crítica à (não) compreensão do professor sobre esse ponto. 

Desse modo, observamos o deslocamento da discussão a nível epistemológico (proposto no PLE, onde são apresentados resultados de uma investigação, a princípio, sem objetivos pedagógicos), para discussões em nível pedagógico (observadas nos discursos representados nos artigos acadêmicos analisados). Assim, consideramos que a apropriação do discurso de base psicogenética pelo discurso acadêmico ocorre de maneira ancorada a objetivos pedagógicos, o que o diferencia do primeiro em razão das características próprias de sua constituição no contexto observado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nesta pesquisa, investigamos os modos pelos quais a perspectiva psicogenética sobre aquisição da escrita produziu efeitos na produção acadêmica sobre alfabetização entre os anos 1985 e 1989. Buscamos evidenciar que diferentes perspectivas teóricas se encontravam em relação de concorrência discursiva, ora em situação de aliança, ora em termos de confronto em relação à concepção psicogenética. Nosso objetivo consistiu em possibilitar a compreensão das transformações geradas nos modos de constituição e circulação de discursos sobre alfabetização naquele contexto.

Analisamos os modos de produção do discurso acadêmico sobre alfabetização para que pudéssemos conhecer as tensões discursivas estabelecidas entre as concepções que circulavam naquele período, evidenciando que este discurso se interconstituiu em relação ao discurso pedagógico/oficial sobre ensino. 

Notamos, dessa forma, que os discursos produzidos no campo acadêmico ocasionaram efeitos, tanto no que se refere às políticas públicas sobre alfabetização nas séries iniciais, quanto à (re)estruturação da escola básica, como podemos observar no caso das Propostas Curriculares da década de 80 e nos materiais pedagógicos/normativos publicados pela CENP no âmbito da implementação do Ciclo Básico de Alfabetização.
Portanto, conhecer o histórico da expansão na oferta da Educação Básica possibilitou a compreensão das injunções às quais responderam os enunciadores e dos modos pelos quais elas teriam influenciado a produção das investigações, considerando os efeitos dessas tensões discursivas oriundas de diferentes âmbitos sobre os discursos produzidos.

 Compreender essas tensões, que se estabeleceram entre as instâncias responsáveis pela reorganização da escola básica, nos indicou o contexto produtivo em que as relações interdiscursivas foram interconstitutivas dos campos pedagógico, oficial e acadêmico sobre alfabetização/aquisição da língua escrita, na década de 80. 
Para que pudéssemos apreender essas relações, a análise de nosso corpus foi fundamentada no arcabouço teórico da Análise de Discurso de linha francesa, pois partimos do princípio de que todo discurso se constitui enquanto interdiscurso (MAINGUENEAU, 2005), bem como da Linguística Textual. Analisar as relações de aliança ou confronto aberto no campo discursivo, os processos de tradução, de refração ou projeção de simulacros a partir da interincompreensão constitutiva, bem como o uso que se faz no corpus das marcas linguísticas, tais como modalizadores, conectivos e negativas (KOCH, 2011), por exemplo, permitiu que compreendêssemos e evidenciássemos como se constituíram os discursos no período e como, a partir da proposição da Revolução Conceitual por Emília Ferreiro e colaboradores, a construção de sentidos foi sendo elaborada no campo da alfabetização.

 Compuseram o corpus de análise artigos acadêmicos publicados em revistas especializadas da área de Educação, Linguística e Psicologia, entre os anos de 1985 e 1989, período em que os discursos sobre alfabetização se relacionaram de modo constitutivo com a teoria psicogenética, no Brasil. Observar as relações entre discursos de mesma função social nos permitiu constatar que o discurso acadêmico sobre alfabetização fundamentado na teoria de base psicogenética teve seus limites estabelecidos não só em relação ao discurso pedagógico, como também nas relações de confronto e/ou de aliança com discursos sobre alfabetização, fundamentados em perspectivas teóricas concorrentes. 
Consideramos que, dado seu funcionamento e sua constituição relacionada a objetivos pedagógicos, no que se refere às relações de ensino/aprendizagem no contexto escolar, bem como a heterogeneidade enunciativa observada na materialidade textual dos artigos analisados, o discurso acadêmico teria estabelecido uma “nova” ordem, com diferentes modos de produção de enunciados. 
Em outras palavras, podemos dizer que, com a circulação da concepção psicogenética de escrita no contexto ao qual nos detivemos nesta pesquisa, ocorre uma espécie de deslocamento do eixo de discussão (epistemológico ( pedagógico) e uma consequente tradução dos enunciados do discurso primeiro
 (caráter investigativo, científico, com foco no desenvolvimento cognitivo do sujeito) para a constituição do discurso segundo
 (referente à prática pedagógica/docente, às relações de ensino-aprendizagem em contexto escolar). 

Sabemos que essa tradução é realizada a partir das regras semânticas do discurso acadêmico e ocorre, por vezes, através de mecanismos de simulacro, o que permite ao discurso agente
 que produza uma imagem refratada do Outro ou discurso paciente (neste caso, identificado com o discurso pedagógico e/ou diferentes perspectivas em situação de concorrência discursiva), que é levado ao texto para constituir seu discurso, seja em nível reivindicativo (positivo) ou de recusa (negativo).

 Observando os modos de apropriação da perspectiva psicogenética pelo campo acadêmico, podemos constatar que ela ocorre a partir da sua imbricação em objetivos pedagógicos, bem como de sua interconstituição em relação a diferentes perspectivas sobre ensino-aprendizagem da língua escrita. Essas perspectivas estabelecem na materialidade textual dos artigos analisados, ora relação de aliança teórica (reivindicação), ora de confronto (rejeição), como é o caso dos estudos oriundos da Psicologia russa, do sócio-interacionismo ou da Pedagogia Crítica que circulam simultaneamente neste contexto, por exemplo. 
Desse modo, constatamos que a abordagem construtivista ou, como ficou popularmente conhecido, o Construtivismo se constitui nos entremeios das relações interdiscursivas características do período estudado. Desse modo, verificamos que a perspectiva psicogenética foi utilizada como base teórica em investigações acadêmicas que trazem, em sua materialidade textual, considerável heterogeneidade enunciativa, seja em nível de aliança ou confronto em relação à referida perspectiva, bem como a finalidade de revisão/alteração de práticas pedagógicas. Acreditamos que o desconhecimento desses processos constitutivos gerou a identificação desses dois discursos, que se estabelecem em instâncias diferentes, como um só. 

Ao final deste trabalho, esperamos que a investigação aqui apresentada contribua para a necessária distinção entre esses discursos, cujas funções sociais são diferentes, e para que se possa compreender que, por um lado, temos a teoria psicogenética e, a partir de sua circulação e apropriação, temos o discurso construtivista produzido pelo campo acadêmico brasileiro. 

O construtivismo, cuja constituição no contexto brasileiro se faz com determinadas especificidades, se diferencia da psicogênese, pois se caracteriza não só enquanto um objeto diferente que se delimita reciprocamente em relação à investigação apresentada por Ferreiro e colaboradores, mas que possui objetivos diferentes, embasados na demanda por mudanças na Educação e, mais especificamente, nas práticas de alfabetização escolar. 
Acreditamos que, a partir dessa compreensão, podemos considerar criticamente as concepções institucionalizadas e repensá-las, a fim de propor medidas efetivas para a erradicação do analfabetismo e do fracasso escolar que, embora sejam debatidos já há tanto tempo, representam um problema ainda tão atual.
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ANEXO

São apresentados, a seguir, os artigos componentes do corpus de análise:
EDUCAÇÃO

FRANCHI, E. P. A pós-alfabetização e um pouco de compreensão dos erros das crianças. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, nº 52, 1985. Disponível em: http://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/cp/arquivos/30.pdf. (acessado em 21/05/2014).

ROCKWELL, E. Os usos escolares da língua escrita. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, nº 52, 1985. Disponível em: http://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/cp/arquivos/690.pdf. (acessado em 26/01/2015).

WEIZ, T. Repensando a prática de alfabetização. As ideias de Emília Ferreiro na sala de aula. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, nº 52, 1985. Disponível em: http://publicacoes.fcc.org.br/ojs/index.php/cp/article/download/1369/1370 (acessado em 26/01/2015).

LINGUÍSTICA

GUIMARÃES, A. M. M.; FILIPOUSKI, A. M. R. Análise linguística da produção textual nas séries iniciais. Trabalhos em Linguística Aplicada, Campinas, nº 12, 1988. Disponível em: http://revistas.iel.unicamp.br/index.php/tla/article/view/3721 (acessado em 26/01/2015).
PSICOLOGIA

SANTOS, A. A. P. A. Considerações sobre a problemática da alfabetização no Brasil. Revista da Universidade São Francisco, Bragança Paulista, v. 5, nº 2; PSICOLOGIA V, 1987.

� Com o título A psicogênese da língua escrita (PLE).


� Sobre este ponto, nos deteremos mais no capítulo seguinte.


� Ressaltamos que não nos referimos à validade teórica ou epistemológica do construtivismo, tendo em vista que, de acordo com Mortatti (2000), a concepção psicogenética de aquisição da língua escrita ainda não teve suas bases teórico-metodológicas refutadas. Utilizamos, neste trabalho, o termo prática, para designar questões referentes ao trabalho pedagógico. 


� No capítulo 3 apresentaremos as diferenças entre essas terminologias.


� Essas referências representam, segundo Maingueneau (1997, p. 41), a articulação entre “EU – TU – AQUI – AGORA”.


� Essa abordagem será desenvolvida no capítulo de análise.


� Neste esquema, os dois conceitos são considerados em conjunto, pois a formação discursiva se relaciona a nível constitutivo com o interdiscurso, conforme Maingueneau (1997).








� É importante assinalar que as categorias semânticas são definidas a partir das regras às quais responde a CD no interior de determinada FD.


� Devemos lembrar que a concorrência não se restringe ao confronto, podendo estabelecer-se também enquanto aliança no campo discursivo.


� É importante ressaltar que, embora consideremos que os processos discursivos se constituem heterogeneamente, a organização da análise em torno de um discurso primeiro e um discurso segundo constitui-se uma estratégia metodológica para poder compreender que efeitos se produziram com a circulação do discurso construtivista no contexto acadêmico brasileiro.





� Esse ponto será explanado ao longo dos capítulos seguintes.


� Maingueneau (2005) define o interdiscurso com base na relação estabelecida entre um discurso primeiro e um discurso segundo, como já mencionamos anteriormente. Nessa pesquisa, somamos um terceiro discurso, a saber, o pedagógico, que também é constituinte e constituído no interior do funcionamento interdiscursivo ilustrado acima.


� Conferir Colello (2014), Mortatti (2000, 2010), Marsiglia (2012) e Souza (2006).


� Algumas revistas pré-selecionadas não foram incluídas no decorrer da pesquisa, tendo em vista que foram publicadas no período posterior ao de nosso interesse investigativo, e/ou não continham artigos que se enquadrassem em nossos critérios de seleção. Como estamos apresentando o percurso da investigação, mais adiante serão mencionadas as revistas que publicaram os artigos que efetivamente compuseram o nosso corpus de análise.


� Com esse recorte, excluem-se artigos que discutem Construtivismo e Educação Infantil/Pré-escola, tendo em vista que, até aquele período, essas etapas não eram consideradas parte da Educação Básica, cujas séries iniciais constituíram o foco dessa pesquisa.


� Não incluímos em nosso corpus pesquisas que apenas referenciavam em sua bibliografia obras sobre a perspectiva psicogenética de aquisição da escrita. Tendo em vista que nossa análise se apoia na materialidade textual, sabendo que esses artigos não apresentam “marcas construtivistas” diretamente no texto, não se pode depreender a influência da psicogênese nos modos de constituição do discurso apresentado.


� O artigo não foi incluído no corpus, pois sua pesquisa constitui-se na disputa entre métodos de ensino e essa abordagem foge a nossos objetivos de pesquisa.


� O artigo não foi incluído tendo em vista que não apresenta, em sua materialidade textual, elementos que indiquem sua interconstituição em relação à perspectiva psicogenética. (Ver nota 14).


� O artigo não foi incluído no corpus pois, embora  apresente referências ao Projeto Ipê e aos documentos oficiais sobre o CBA (Ciclo Básico de Alfabetização), constitui um texto “parcialmente apresentado à 2ª Delegacia de Ensino de Campinas como Relatório do trabalho de Monitoria do Teleposto – Projeto Ipê na EEPSG ‘Deputado Jamil Gadia’ – fev. de 1985” (p. 149). Ou seja, possuía como motivação e finalidade a produção de dados sobre a implementação e funcionamento do CBA na rede pública de ensino.


� Este artigo não foi incluído em nosso corpus visto que consiste em uma abordagem quantitativa, não se encontrando, portanto, em nossos critérios de seleção.


� O artigo não foi incluído visto que se refere à Pré-escola que, no período, ainda não era oficialmente considerada parte da Educação Básica. Além disso, esse texto consiste em uma segunda versão: a versão preliminar foi elaborada pela própria Secretaria de Educação, porém, de Minas Gerais.


� Esse artigo não foi incluído tendo em vista que foi publicado em 1984, período anterior ao de nosso recorte. Embora não componha nosso corpus, é interessante observar que, nesse texto, a pesquisadora aborda a concepção psicogenética, referenciando Ferreiro e colaboradores (1979), com base em obras que, até aquele momento, ainda não haviam sido traduzidas para a Língua Portuguesa. Ou seja, a perspectiva psicogenética já circulava, ainda que de modo incipiente, naquele momento.


� O artigo não foi incluído por se tratar de um texto escrito pela própria Emília Ferreiro e, desse modo, suas regularidades discursivas não correspondem às mesmas injunções às quais responderam os enunciados produzidos em contexto brasileiro.


� Movimento de Educação de Base.


� Dentre as diversas publicações, encontram-se o livro Fundamentos da educação e realidade brasileira: a difícil tarefa de repensar e reconstruir a escola pública (1985) e a compilação elaborada sob sua coordenação, Isto se aprende com o ciclo básico (1986), ambos publicados no âmbito da CENP/SE. 


� A autora destaca que outras tentativas de democratização do ensino foram empreendidas no âmbito paulista. Conferir Alves (1990). 


� As autoras acima mencionadas se relacionaram à implementação do CB, através de pesquisas e elaboração de materiais pedagógicos e de divulgação, como é o caso do livro a partir do qual foram elaboradas as discussões acima. Conf.: É proibido repetir – Cadernos de Educação Básica, Brasília: MEC, Secretaria de Educação Fundamental, 1994.


� No esquema proposto, denominam-se “contribuições científicas” os estudos acadêmicos que forneceram subsídios às propostas de reestruturação curricular e às propostas pedagógicas da Escola Básica na década de 80. 


� Representante brasileira da perspectiva interacionista de alfabetização.


� O pensamento generalizante seria responsável pelas ações de agrupar e diferenciar. Nessa perspectiva, a linguagem é concebida como instrumento de pensamento e mediação entre sujeito e objeto de conhecimento, pois “... a generalização e a abstração só se dão pela linguagem.”. 


� Equivaleria ao estágio Sensório Motor, de Piaget. 


� Na pespectiva vygotskyana, o significado seria compartilhado socialmente; já o sentido possuiria caráter individual, de cunho afetivo. 


� Segundo Palma Filho (2003, p. 25), a reforma curricular iniciada em 1984 teve sua primeira etapa concluída em 1987. Desse modo, “... o anteprojeto curricular foi sendo paulatinamente construído durante os anos de 1984, 1985 e 1986, quando foi publicada a primeira versão preliminar...” (PALMA FILHO, 2003, p. 26) da Proposta Curricular em São Paulo.


� É importante ressaltar que, durante a realização do trabalho de análise, nosso corpus evidenciou que a concepção psicogenética já circulava no meio acadêmico brasileiro no final da década de 70, porém, em Língua Espanhola. Como já mencionado, os livros (enquanto base material desse discurso) foram traduzidos e publicados em Língua Portuguesa em meados da década de 80, período no qual se aumenta o acesso e discussões sobre essas ideias e a produção científica da área da Educação passa a considerá-las mais expressivamente, como evidenciamos na composição temática de nosso corpus.


� O discurso primeiro é considerado, neste trabalho, enquanto composto por enunciados pertencentes estritamente às publicações e resultados das investigações de Ferreiro e colaboradores (vide nota anterior), o denominamos concepção psicogenética. A justificativa dessa delimitação encontra-se na necessidade de elaborar um panorama geral desta concepção, de modo que, conhecendo-a, pudéssemos discutir nossos dados com mais propriedade crítica. Além disso, identificar esses conceitos/enunciados e torná-los mais palpável fez-se relevante para diferenciá-los e evidenciar ao leitor as especificidades destes em relação aqueles produzidos no contexto observado em nossa investigação.


� O discurso segundo é aqui compreendido como aquele constituído no campo da alfabetização, considerado o contexto observado nesta pesquisa. Como buscaremos evidenciar ao longo deste trabalho, o discurso segundo (o qual podemos identificar com discurso construtivista) se relaciona constitutivamente com o âmbito pedagógico. 


� Inicialmente publicado no final da década de 70, em Língua Espanhola.


� Trabalhos publicados a partir de meados da década de 80, no contexto observado.


� Ao nos atermos ao corpus, percebemos que há diferentes concepções teóricas concorrendo com a psicogenética no contexto observado. Ou seja, mais do que refletir as ideias construtivistas, a presença de outras correntes teóricas, ora em relação de aliança, ora em relação de confronto, apresenta-se de maneira produtiva nos artigos. Isto porque no interior dessas relações que demarcam uma situação de concorrência, a constituição desse Outro discurso (o construtivista) pode-se realizar, de modo que, identificando essas outras vertentes, ainda que não exaustivamente, adquirimos mais elementos para compreender o panorama geral onde e os modos como circularam esses discursos. Esse ponto será mais aprofundado no capítulo 4.


� Essa tradução opera entre FD’s, “isto é, entre zonas da mesma língua” (MAINGUENEAU, 1999, p. 120).


� Referência à quarta conferência do Instituto Nacional da Saúde e Desenvolvimento da Criança dos EUA (sigla em inglês NIHCD), realizada em 1971, cujo tema central foi a relação entre fala e aprendizagem da leitura.


� Como, por exemplo, a concorrência observada a partir da produção e circulação de outros enunciados, no final da década de 80, os quais permitiram o estabelecimento disputas entre Interacionismo e Construtivismo ou entre a Pedagogia Crítica e a Psicogênese.


� Essa relação é considerada produtiva pois, a partir dessas interações, da interdiscursividade e da heterogeneidade enunciativa marcadas no texto, é possibilitada a (re)produção de outros enunciados. Esse ponto será mais amplamente abordado na análise dos dados e na abordagem à constituição do discurso segundo (DS).


� O agrupamento desses enunciados foi realizado em função da constituição de um quadro que nos oferecesse parâmetros de leitura e que nos levasse a uma compreensão sólida do que seja o DP e como ele aborda o DT. Veja-se que observamos a relação existente entre esses enunciados a partir do que o próprio texto de origem psicogenética apresenta, a fim de caracterizar, inclusive, a leitura/tradução do discurso do Outro que é retratada (ou refratada) pelo DP.


� Aqui, referimos a ideia central enquanto “temas” (vide página 10). Acreditamos que o trabalho pedagógico/metodológico, a concepção de escrita e a concepção de sujeito constituem esferas a partir das quais as polêmicas entre DP e DT se materializam. Essas esferas representam pontos de divergência entre as perspectivas que se encontram em situação de confronto discursivo no PLE.


� Neste capítulo, entretanto, abordaremos especificamente as questões relacionadas à constituição do discurso construtivista a partir da concepção psicogenética; Quanto ao corpus, este será abordado quanto a seu caráter constitutivo no capítulo 4.


� É importante ressaltar que, neste trabalho, referenciamos a nomenclatura utilizada tanto nos textos de base psicogenética quanto nos artigos sobre a psicogênese, a fim de evidenciar a situação de confronto discursivo que estava posta nesse contexto, visto que os próprios termos são constituintes da disputa pela legitimidade enunciativa, característica daquele período.


� É interessante observar que, para o DP, as diferenças entre os métodos (analítico, sintético, misto, etc.) se apagam, e todos são colocados sob a mesma alcunha de “método”. 


� Denominamos “estética”  aquilo que se pode traduzir por traçado exato (das letras), o que é identificado com cópia, no estudo abordado.


� “Em alguns momentos da história faz falta uma revolução conceitual. Acreditamos ter chegado o momento de fazê-la a respeito da alfabetização” (FERREIRO, 1985, p. 40-41).


� Análise linguística da produção textual nas séries iniciais, de Ana Maria de Mattos Guimarães e Ana Mariza Ribeiro Filipouski (UFRGS). Ano de publicação: 1988. Revista: Trabalhos em Linguística Aplicada.


� Conferir capítulo 3 e, no capítulo 4, ver análise dos artigos de Franchi (1985) e Rockwell (1985), por exemplo.


� Chamaremos de acontecimentos as ocorrências presentes na escrita das crianças que fogem à norma padrão, sejam referentes à ortografia, acentuação ou à coerência/coesão, por exemplo.


� Considerações sobre a problemática da alfabetização no Brasil, de Acácia Ap. Angeli dos Santos (USF). Ano de publicação: 1987. Revista da Universidade São Francisco.





� Referimo-nos à polêmica entre as perspectivas tradicional e construtivista, que foi apresentada no capítulo 3 deste trabalho.


� É importante lembrar que, apesar disso, a concepção psicogenética já circulava antes, porém, de modo incipiente e em Língua Espanhola, visto que a tradução da obra-referência dessa perspectiva só foi traduzida para a Língua Portuguesa em 1985.


� “A pós-alfabetização e um pouco de compreensão dos “erros” das crianças”, Eglê Pontes Franchi (PUC-CAMPINAS e UNICAMP). Ano de publicação: 1985. Revista: Cadernos de Pesquisa (Educação).


� Chamaremos de “primeiro momento”.


� O termo imagem faz referência ao conceito de simulacro. Conferir Maingueneau (2005).


� Chamaremos de “segundo momento”.


� Neste trabalho, para efeito de organização do discurso, denominaremos de tradicionais as concepções de alfabetização que tiveram mais espaço no cenário educacional até o início da década de 80 e, utilizando como marco divisor a proposição de uma “Revolução conceitual” de Emília Ferreiro, designaremos essa concepção que passou a ser discutida em meados da década de 80, no Brasil, a partir do termo recorrentemente utilizado, a saber, construtivismo.


� Aqui fazemos referência à construção de “hipóteses de escrita” pela criança, que Ferreiro descreve em sua obra A Psicogênese da Língua Escrita, bem como em Reflexões sobre alfabetização, ambas publicadas na década de 80, no Brasil.


� Aqui fazemos menção ao conceito de heterogeneidades constitutiva e mostrada, trabalhadas por Maingueneau. (Conf.: Gênese dos Discursos, 2005).


� Os usos escolares da língua escrita, de Elsie Rockwell (Departamento de Investigações Educativas – México), com tradução de Horácio Gonzales, publicado em 1985 pela revista Cadernos de Pesquisa, em São Paulo. 


� Nuevas perspectivas sobre los processos de lectura y escritura, publicado em 1982, no México.


� Conforme apresentado ao longo deste trabalho, o livro foi traduzido e publicado, no Brasil, em 1985 (Conferir capítulos 2 e 3).


� No capítulo 3 evidenciamos as correntes teóricas em relação às quais a concepção psicogenética pode se constituir, bem como os enunciados pertencentes à sua FD. A pesquisa em psicolinguística, que é mencionada no excerto, consiste em uma delas. 


� Este artigo compõe nosso corpus, pois, é interessante relembrar que nos detemos, nesta pesquisa, a artigos sobre alfabetização nas séries iniciais da escolarização. Concebendo a alfabetização enquanto um processo que se estende para além da 1ª série, consideramos o recorte apresentado no artigo enquanto componente das “séries iniciais”, o que permite sua inclusão neste trabalho.


� “Repensando a prática de alfabetização. As ideias de Emília Ferreiro na sala de aula”, Weisz, T. Cadernos de Pesquisa, São Paul (52): 115-119, fev. 1985.


� Os relatos de experiência foram característicos daquele período, no que se refere à circulação de discursos sobre alfabetização. Conferir Capítulo2.


� O termo encontra-se entre aspas, pois o grupo a que são dirigidas as colocações é, a princípio, específico/restrito, sendo constituído por leitores-professores-alfabetizadores, como ficará claro ao longo da análise. 


� Como pôde ser contemplado no capítulo 3 sobre o Construtivismo


� O primeiro refere-se à interpelação, através da identificação, do professor ao conhecimento de outra perspectiva; O segundo está relacionado mais especificamente com os mecanismos de tradução interdiscursiva.


� (1) Premissa construtivista


� (2) Simulacro do tradicional


� (3) Relação Polêmica estabelecida entre (1) “criar, construir” e (2) “guia, manual, modelo”.


� A identificação dos elementos do processo de tradução através de letras facilitará a compreensão do caráter da constituição discursiva.


� “Ensino baseado em métodos”.


� “Construção de conceitos”.


� Essa tradução é atravessada pelo que denominamos “objetivos pedagógicos”. Essa especificidade confere características próprias à constituição do discurso de base psicogenética produzido pelo campo acadêmico. Esse fator (re)produz, então, esse discurso como construtivista (ver tradução C-D).


� Essa tradução evidencia que, considerando em sua produção questões pedagógicas, o objetivo do discurso construtivista é discutir a prática pedagógica (ensino/aprendizagem) no que se refere ao contexto escolar.


� É importante ressaltar que, sobre essas traduções, agem não só objetivos pedagógicos, como diferentes concepções de ensino-aprendizagem da língua escrita, além da perspectiva psicogenética, evidentemente.


� Por se tratar de um artigo com objetivos pedagógicos.


� Presente, como já mencionado, nas obras de referência da teoria psicogenética, como o livro Psicogênese da Língua Escrita.


� Discurso acadêmico produzido no Brasil, a partir da apropriação da concepção psicogenética.


� Nesse caso, o discurso acadêmico constitui-se em relação ao primeiro como discurso segundo e, na outra instância enunciativa, dada a heterogeneidade que articula no interior do funcionamento discursivo, se constitui como discurso agente.





